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ENTREVISTA

Ministério da Cultura saiu 
na írente e íez sua reforma

O ministro Celso Furtado, como planejador, trocou a horizontalização pela verticalização

O M inistério da Cultura 
foge ao comum dos ministérios, 
em estrutura e concepção de políticas 
que pratica. É o resultado de ter um 

ministro-economista e planejador, que consegue 
enquadrar em ações dirigidas as abstrações do 
ramo. E a reorientação de sua estrutura foi obra 
de apenas um mês — quando Celso Furtado 
assumiu, faltavam trinta dias do prazo de um ano 
dado pelo Presidente da República para sua 
implantação. O novo ministro teve de ir ao 
Ministério da Administração e convencer a 
burocracia de que há diferenças fundamentais 
entre um m inistério pequeno e voltado para 
atividades superiores e um ministério grande, 
como o dos Transportes, por exemplo, que 
cuida de ações mais quantitativas do que 
qualitativas. Mas ao passar para o seu projeto

essa reforma administrativa setorial, Furtado 
tirou sua pasta da horizontalização que amarra 
os demais m inistérios a órgãos centrais de 
planejamento e, por isso, têm as políticas 
geralmente planejadas fora de suas jurisdições. 
O resultado é que as políticas praticadas, daqui 
para a frente, no campo cultural, têm atividades- 
fins e atividades-meios claramente separadas. E 
mais: a aplicação dos recursos liberados, 
oriundos do Governo e do particular, será feita 
pela sociedade, pelas comunidades artísticas 
beneficiadas. Essa diretriz vale inclusive para os 
investimentos a serem feitos com os recursos 
resultantes dos incentivos fiscais destinados à 
cultura criados pela Lei Sarney. Nessa 
entrevista, o ministro Celso Furtado analisa 
também como a reforma administrativa pode 
representar um salto cultural para o País.
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RSP — Há informações de que o 
senhor deu uma mexida no 
Ministério da Cultura, criando 
estruturas diferenciadas daquelas 

que sustentam as demais pastas do 
Governo. Quais foram as mudanças 
mais importantes?

Celso Furtado — não houve mu­
danças: o Governo havia estabeleci­
do o prazo de doze meses para a im­
plantação do Ministério. Quando 
assumi, faltava apenas um mês para 
se esgotar esse prazo. Tive de mon­
tar a estrutura e dar uma organiza­
ção ao Ministério, que é um caso 
particular. Menos que uma reforma 
administrativa, que não se pode fa­
zer num ministério isolado, tivemos 
de criar uma estrutura condizente 
com os objetivos. Fui professor de 
macroadministração no passado, 
sou formado como técnico em ad­
ministração, especializado em orga­
nização. Sabia que o centralismo 
administrativo do regime autoritá­
rio criara estruturas que são total­
mente inadequadas para o serviço 
público brasileiro.

RSP— Por exemplo.
Celso Furtado — A uniformização. 
Colocara-se na mesma concepção 
um ministério imenso, como o dos 
Transportes, e um ministério peque­
no, como o da Cultura, o da Tecno­
logia. Os ministérios já nasceram 
feitos. E ainda: uma concepção com 
a qual eu não concordo, para o ser­
viço público: sistêmica. Conduz a 
uma excessiva centralização. São os 
cortes horizontais. Com seus siste­
mas de planejamento, de adminis­
tração de contabilidade, tudo den­
tro de uma visão sistêmica. E isso 
desarticula o ministério.

RSP— Mas, ministro, o senhor 
inovou mas não descartou um ins­
trumento do autoritarismo — o ser­
viço de informações, que está na es­
trutura do M inCcom o um rastro do 
regime militar.

Celso Furtado — Esses dispositi­
vos foram criados em 1975 por de­
creto^  o Ministério da Cultura tam­
bém ainda tem um serviço de infor­
mações. Mas esses serviços, com a 
Nova República, evoluíram muito. 
Primeiramente, tivemos a iniciativa 
de indicar um civil para a chefia, 
com o apoio inclusive do general- 
chefe do SNI. É uma função civil e 
tem de ser ocupada por elemento de 
total confiança do ministro — se 
não houver essa confiança, o minis­
tro tende a não usar o seu serviço de 
informações.

“ Tive que conversar 
com o pessoal do Dasp 

e conseguir uma 
estrutura própria. Como 

está, o M inistério da 
Cultura já  se distancia 

dos outros. Minha 
preocupação era que ele 

tivesse uma especificidade 
correspondente à sua 
dimensão. Era preciso 

também manter a unidade 
de propósitos, decisiva 

em administração” .

RSP— Afinal, o que é diferente 
no MinC ?

Celso Furtado — A própria orga­
nização interna do ministério. O sis­
tema de planejamento no Brasil 
obedece a normas rígidas e pré- 
estabelecidas, emanam de órgão 
central, quando o planejamento tem 
de corresponder à especificidade do 
órgão. É fácil compreender que o 
planejamento, no Ministério dos 
Transportes, ê totalmente diferente 
do que se deve praticar no Ministé­
rio da Cultura. No primeiro, quase 
tudo é quantitativo, no outro é qua­
se tudo qualitativo. Num caso é ob­
jetivo, no outro caso ê subjetivo.

RSP— Quais os problemas ope­
racionais mais importantes que o se­
nhor encontrou no Ministério da 
Cultura?

Celso Furtado — Ao se desarticu­
lar to talmente um ministério, 
submetendo-o a sistemas horizon­
tais, seu titular não tem uma visão 
do que se passa no Ministério. Com 
isso, inexiste a unidade de propósito 
na formulação de políticas, que é 
um princípio fundamental de admi­
nistração. Se a organização é corta­
da, horizontalmente, em fatias, sub­
metida a centros de decisão situados 
fora do Ministério, é evidente que 
essa unidade de propósito desapare­
ce. E assim eu tive de discutir com o 
pessoal do Dasp (antigo Departa­
mento de Administração do Serviço 
Público, hoje transformado em Se­
cretaria do Pessoal Civil do Ministé­
rio da Administração) e consegui 
uma estrutura própria. De maneira 
que, como está, o Ministério da Cul­
tura já se distancia dos outros minis­
térios. Minha preocupação, desde o

começo, era que o Ministério tivesse 
uma especificidade correspondente 
à sua dimensão.

RSP— É verdade que o senhor 
virtualmente abstraiu a figura do se­
cretário-geral, que era uma espécie 
de vice-ministro?

Celso Furtado — O secretàrio- 
geral era alguém que representava 
um pólo de decisão, tanto substanti­
va como adjetiva. Isso me parece 
inadequado, particularmente num 
ministério pequeno. Havia outros 
casos de falta de limitação clara en­
tre atividades-fins e atividades- 
meios, que ê outro princípio funda­
mental de administração. É preciso 
haver unidade de comando nos 
meios e de política nos fins.

RSP— No caso do MinC, como 
se definem as atividades-meios e as 
atividades-fins e como se estabelece o 
comando de umas e de outras?

Celso Furtado — Há muitas fun­
ções no Ministério, mas seu fim 
maior ê o da prática de uma política 
de desenvolvimento cultural. Mas 
há fins específicos, como a defesa 
do património cultural, a preserva­
ção de sua memória cultural, o 
apoio à produção cultural, a difusão 
dos valores culturais etc. Exige-se 
que haja uma organização em fun­
ção desses fins. Os meios, no entan­
to, são comuns a todos os ministé­
rios, que são mais de vinte. Podem 
até ter uma unidade de comando, o 
que é inclusive o princípio de econo­
mia. Na organização que encontrei, 
não havia limite entre as atividades- 
meios e asatividades-fins enão havia 
separação entre elas, como ainda 
hoje não existe.

RSP— E como ficou o secretário- 
geral na nova estrutura do MinC?

Celso Furtado — O secretário- 
geral dev i ser responsável por toda a 
organização dos órgãos-meios, em 
nosso Ministério. Nos demais minis­
térios, o secretário-geral tanto admi­
nistra os órgãos chamados adjetivos 
como os órgãos substantivos. O que 
se fez aqui, em apenas um mês, foi 
uma tentativa de reforma adminis­
trativa, um esforço de reformar a 
organização em busca de uma estru­
tura específica, para o Ministério da 
Cultura. Mas esse esforço não cobre 
a superfície de uma reforma admi­
nistrativa geral. Esta implica numa 
definição clara de objetivos e depois 
de funções, a nível de pessoal, com 
carreiras e com a classificação de 
cargos rigorosa.
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RSP— Como o senhor vê o servi­
dor público de uma administração 
transparente, como a projetada peia 
Nova República, após a reforma ad­
ministrativa?

Celso Furtado — Eu vejo a gera­
ção de um corpo de funcionários 
que sejam, de verdade, responsáveis 
e não como empregados que os mi­
nistérios têm hoje em dia, em gran­
de parte. São CLT, que hoje podem 
estar aqui e amanhã não estarem 
mais, como se trabalhassem para 
empresas e fossem descartáveis.

RSP— O regime jurídico único 
resolveria esse problema?

Celso Furtado — É essencial. 
Volta-se á idéia clássica do estatuto 
do funcionário, no qual ele não é 
um empregado qualquer. É alguém 
que lida com a coisa pública. Ele sa­
be que sua repartição é julgada pela 
opinião pública e que, pela sua ine­
ficiência, pode desaparecer. É, por­
tanto, um fiel depositário da con­
fiança do público, da Nação. Tem 
uma carreira diante de si e um futu­
ro a preservar. Ele se liga a essa car­
reira e dela não se afastará, senão 
por motivos excepcionais. O empre­
gado deixa sua empresa a qualquer 
momento e é substituído por outro 
imediatamente. São duas concep­
ções totalmente distintas em organi­
zação de pessoal. Nos anos da dita­
dura, pretendeu-se imaginar que o 
principal era apenas a eficiência, ad­
quirida a qualquer custo, quando, 
na administração pública, a eficiên­
cia só se obtém pela consciência da 
responsabilidade.

CULTURA INCENTIVADA
RSP— Desde os tempos da Su- 

dene, sua imagem está ligada aos in­
centivos fiscais. Essa política de in­
centivo à cultura está lastreada nos 
mesmos princípios que estimularam 
a industrialização do Nordeste?

Celso Furtado — A idéia é reedi­
tar, na cultura, o papel exercido pe­
la Finep (Financiadora de Projetos 
que surgiu como agência do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômico e cresceu de tal maneira que 
se tornou uma empresa independen­
te). A Finep é um banco que investe 
em pesquisa e, pelos bons resultados 
obtidos, tende a servir de modelo. 
Havia, no Banco, um princípio de 
que toda empresa beneficiária dos 
seus financiamentos teria de desti­
nar parte destes à pesquisa. Esse dis­

ENTREVISTA
positivo foi-se desenvolvendo, ad­
quirindo au tonom ia e depois 
se desmembrou
RSP— Como o senhor justifica a 
criação de incentivos no campo cul­
tural?

Celso Furtado — Quando uma 
atividade não apresenta atrativos, 
precisa ser incentivada, exige um 
tratamento especial para atrair o in­
vestidor. No caso do Nordeste, co­
mo desenvolver uma região carente 
de infra-estrutura, de mão-de-obra 
qualificada, longe dos mercados 
consumidores e com um poder aqui­
sitivo baixíssimo? Era preciso criar 
um diferencial, como se fez, por 
exemplo, com o mezzo giorno na 
Itália. Foi a maneira que os italianos 
encontraram para levar os empresá­
rios a investirem no sul do país, 
trocando-o pela região norte, onde 
estavam todas as atratividades, in­
clusive as chamadas economias ex­
ternas.

RSP— Em que entra a cultura 
nessa história econômica?
Celso Furtado — Trata-se de uma 
atividade que não oferece atrativos 
ao investidor. Os riscos são enormes
— um filme, por exemplo, quando 
muito, paga o investimento. No ca­
so da cultura, a idéia é simplificar 
ao máximo o processo, a aplicação 
dos recursos. A sociedade é que de­
ve, ela mesma, aplicar os incentivos,

gerir os recursos. Porque a cultura é 
criada com a participação de todos. 
O governo interfere apenas para dar 
apoio, para incentivar. Essa descen­
tralização máxima o governo a ob­
tém através dos incentivos. A parti­
lha dos recursos se faz entre o parti­
cular e o governo, mas sua aplicação 
é feita por aqueles que dela se bene­
ficiam.

RSP— Não se corre o risco de 
acontecerem desvios, como ocorreu 
em outra época em setores de ativi­
dades incentivadas, de que o exem­
plo mais recente é o da Zona Franca 
de Manaus?
Celso Furtado — Esse risco ocorre, 
como ocorre também o de os impos­
tos não serem pagos. O governo está 
aí tentando estancar a evasão de im­
postos, a sonegação. No caso da 
cultura, o dinheiro vai ser entregue a 
instituições devidamente cadastra­
das aqui no Ministério e devem de­
monstrar que são competentes para 
gerir os recursos a elas confiados. E 
têm de apresentar resultados. Ocor­
rendo desvios, serão aplicadas puni­
ções muito duras, inclusive com a 
reclusão dos seus autores.

RSP— O senhor tem também a 
imagem do planejador, do organiza­
dor, do economista de visão inova­
dora. Lidando com cultura, não pa­
rece que está fazendo o papel do ge­
rente de abstrações?
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Celso Furtado — Hoje em dia, a 

vida cultural é objeto de políticas de 
planejamento. A atividade cultural 
é tão fundamental para o homem 
moderno que é decisiva para o seu 
desenvolvimento. As atividades fun­
damentais do ser humano, como co­
mer, dormir, quantificadas facil­
mente, representam o que ele tem de 
comum com os animais. Já a cultu­
ra, como atividade superior, recebe 
uma atenção crescente nas socieda­
des modernas. Na medida em que as 
sociedades se desenvolvem, vão en­
frentando problemas novos. Daí o 
surgimento de instituições voltadas 
para o planejamento da cultura, li­
dando com os indicadores culturais 
Mas é um planejamento diferencia­
do, oposto, portanto, àquele que se 
faz para construir estradas.

RSP — Como é planejar a cultura 
num País de contrastes como o 
Brasil?

Celso Furtado — Temos, de fato, 
uma sociedade desigual, em que a 
maioria do povo não tem acesso às 
formas médias e superiores de cultu­
ra. E essa massa nem sequer desen­
volve formas modernas de ativida­
de, de comportamento. Daí nosso 
interesse em realizar a difusão cultu­
ral intensivamente nesse segmento 
da sociedade.

RSP — Ministro, num país de su- 
bempregados, como o Brasil, em 
que os indivíduos têm de empregar 
todas as horas do dia e parte da noi­
te em dois ou mais serviços, o se­
nhor não acha que as bibliotecas e 
os museus deviam abrir aos domin­
gos para garantir a freqüência dos 
trabalhadores?

Celso Furtado — O problema é 
que temos poucas bibliotecas e em 
geral mal localizadas. Precisamos de 
ter mais bibliotecas e sobretudo bi­
bliotecas funcionais, em todas as 
instituições. Um dos objetivos do 
Ministério da Cultura é criar biblio­
tecas a todos os níveis da sociedade. 
Os sindicatos dos jornalistas deviam 
ter bibliotecas, as fábricas deviam 
ter bibliotecas. Os órgãos públicos 
deveriam dispor de condições para 
manter bibliotecas funcionando. 
Nossa política é de levar o livro a to­
do mundo, até as prisões, devere­
mos ter bibliotecas ambulantes, nas 
pequenas cidades, nos bairros.

“ Tive um mês para 
montar a estrutura e 
dar uma organização 
ao Ministério, que é 
um caso particular. 
Sabia que o regime 
autoritário criara 

o centralismo 
administrativo, 

totalmente inadequado 
para o serviço 

público brasileiro.
O M inC  não pode ser 

igual aos outros ’ ’.

RSP — Ministro, em que uma re­
forma- administrativa, do tipo da 
que se está propondo no Brasil, po­
de implicar um salto cultural?

Celso Furtado — Uma reforma 
administrativa visa principalmente 
dar ao Estado um instrumento in­
dispensável de trabalho, que é um 
corpo de funcionários.bem prepara­
dos, escolhidos pelo sistema do mé­
rito, prestigiados pela sociedade, co­
mo já houve no Brasil. E se o Esta­
do fica melhor equipado, é evidente 
que todas as suas funções serão de­
sempenhadas mais eficazmente, in­
clusive no campo da cultura. O que 
nos falta, em verdade, atualmente, é 
esse instrumento de ação. Sc alcan­
çados estes objetivos, é claro que a 
Nação atingirá mais rapidamente es­
tágios culturais mais elevados.
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O presidente José Sarney assinou os decretos, presentes apenas os ministros envolvidos e os ministros “ da Casa”

Reforma é o resultado de 
longa jornada de trabalho

O objetivo da reforma admi­
nistrativa é mudar a culturà 
da organização públiea bra­
sileira, longamente exposta 

a um processo de caducidade. Enxu­
gar o déficit público, extinguir, fun­
dir ou incorporar órgãos públicos — 
tudo isso será decorrência, a prazos 
mais amplos, do processo de refor- 

| ma iniciado. É um processo sem 
| prazos fatais para dar resultados 

concretos, pois a mais lenta e gra­
dual das reformas é a que mexe com 
a cabeça e com as menlalidades.

Por isso estamos apenas no inicio. 
A primeira etapa da reforma foi ini­
ciada em 31 de julho de 85, no Palá­
cio do Planalto, quando o presiden­
te Sarney instalou oficialmente a 
Reforma Administrativa, dando 
posse a 36 membros de sua 
Comissão-Geral, recrutados de to­
dos os segmentos da sociedade pen­
sante brasileira, de organizações 
universitárias e instituições de pes­
quisas. Muitas dessas personalida­
des trouxeram para a coniissão- 
geral a experiência de uma partici­
pação anterior em reformas admi­
nistrativas.

Empossados os integrantes, a 
comissão-geral foi subdividida em

câmaras e comissões especiais, que 
envolveram, ao todo, cerca de 420 
técnicos, recrutados para darem pa­
receres e consultas sobre os diversos 
âmbitos enfocados. De agosto de 85 
a fevereiro de 86, a comissão-geral 
teve o papel fundamental de avaliar 
e diagnosticar os pontos de emper- 
ramento da administração pública 
brasileira, produzindo documentos 
de diretrizes — sobre política de pes­
soal, sobretudo — que iriam dar ele­
mentos para a fase posterior do es­
forço da reforma.

Plano cruzado trouxe desafio no­
vo — com a edição do Plano de Es­
tabilização Econômica, em feverei­
ro, houve uma mudança drástica 
das intenções do governo em face de 
mudanças substanciais no compor­
tamento do poder público. Era a 
maior tentativa de mudança de men­
talidade já posta em prática pelo 
Poder Executivo, reorientando a so­
ciedade a aderir a um projeto de 
existência condigna, distante da in­
flação, da especulação financeira e 
da supervalorização dos ganhos sem 
trabalho e produção real. O Plano 
Cruzado exigiu imediatamente a 
adequação do setor público ao pro­
cesso de mudanças a que o setor pri­
vado rapidamente se adaptou. Era

preciso dar mais velocidade à Refor­
ma Administrativa, para que acom­
panhasse o processo deflagrado pelo 
Plano Cruzado.

Em abril, a Reforma Administra­
tiva passou a ter um procedimento 
de debates interministeriais, com­
provando o trabalho em equipe e a 
necessidade de discussões democrá­
ticas e transparentes, a nível técnico, 
das propostas até então sugeridas 
pela Comissão-Geral. A necessidade 
de transparência e amplitude nas 
trocas de opinião entre os diversos 
setores do governo federal interessa­
dos foi uma constante, comprovan­
do o espirito de reforma conceituai, 
que mexe com a cultura das organi­
zações — a mais resistente a mudan­
ças.

Mas valeu a pena o exercício de 
debates interministeriais, entre re­
presentantes dos Ministérios da Ad­
ministração, Fazenda, Seplan e G a­
binete Civil da Presidência. A pro­
posta tomou forma, em abril, com a 
discussão intramuros sobre o tipo de 
Reforma Administrativa que o go­
verno queria. Mais tarde foi agrega­
do o Ministério do Trabalho às tro­
cas internas de opinião, que passa­
ram ao nível dos ministros direta­
mente envolvidos. Era a fase de de­
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cidir qual era a etapa prioritária da 
reforma.

A imprensa noticiou, nessa fase, 
muitas divergências de opinião, mas 
que jamais vieram a obstacular o en­
tendimento. Esses desencontros de 
critérios serviram, geralmente, co­
mo incentivo à busca de maiores 
aprofundamentos para o alcance de 
uma unidade de pensamento entre 
os setores governamentais encarre­
gados da reforma. Finalmente, saiu 
o grupo definitivo que iria mais tar­
de compor o Gerap (Grupo Executi­
vo da Reforma da Administração 
Pública).

O bjetivos prim ordiais do 
governo — O presidente Sarney co­
locou permanentemente, ao longo 
de seu governo, a idéia da reforma 
da máquina, no sentido de agilizá- 
la, tornando-a competente e moder­
nizada. Sempre preocupou ao Presi­
dente a impermeabilidade da circu­
lação das decisões do poder civil, a 
lentidão com que essas ordens são 
processadas, e a burocratização do 
andamento de medidas já decididas 
pelo governo.

O ministro Aluízio Alves, em seus 
despachos com o Presidente da Re­
pública, sempre trouxe dele incenti­
vos crescentes para prosseguir em 
seu trabalho de mudanças na admi­
nistração, removendo velhos costu­
mes e mordomias enraizadas, mes­
mo que essas alterações produzis­
sem focos de pressão terríveis sobre 
o governo. A ordem era democrati­
zar e mudar o serviço público.

O que o Governo Federal de fato 
procura com a Reforma Adminis­
trativa? Pode-se resumir em três os 
objetivos:

1) a modernidade do serviço pú­
blico, cm termos de sua compatibili­
dade com os modernos processos de 
gestão já presentes na iniciativa pri­
vada;

2) a adequação do serviço público 
a padrões de eficiência para poder 
viabilizar programas e projetos do 
Governo, como o Plano Cruzado e 
o Plano de Metas;

3) maior eficácia na prestação de 
serviços públicos ao cidadão.

Tudo o mais — como a extinção, 
fusão ou incorporação de órgãos fe­
derais,enxugamento de déficit públi­
co, remoção de funcionários — é 
subproduto desses objetivos princi­
pais. O que se quer é a adequação da 
máquina da administração direta 
aos oadrões de gestão e agilidade de­
cisória já alcançados pela adminis-

tração indireta. Não era compatível 
ao governo federal ter um lado de 
sua administração burocratizado, 
inerte e desmotivado, assistindo ao 
outro lado, dentro desse mesmo go­
verno, buscar e implementar formas 
gerenciais de se tornar eficiente e 
competitivo.

Fortalecimento da administração 
direta — A procura de uma admi­
nistração pública condizente com 
aqueles três objetivos (modernida­
de, adequação aos programas do 
governo e eficiência) foi demons­
trada, em sua urgência e necessida­
de, pelos diagnósticos produzidos 
durante os meses de estudos que 
antecederam à assinatura dos oito 
primeiros decretos da Reforma Ad­
ministrativa, pelo presidente José 
Sarney, no Palácio do Planalto, a 3 
de setembro último.

O diagnóstico mostrou que, en­
quanto a administração indireta ha­
via criado procedimentos mais ágeis 
de decisão e gestão, a direta se buro­
cratizava cada vez mais, tornando- 
se inadequada para o cumprimento 
de sua função maior de coordena­
ção, controle e execução das tarefas 
de Estado. Era como se o Governo 
Federal tivesse sua cabeça enfraque­
cida enquanto seus membros se for­
taleciam, tornando-se uma massa le­
tárgica, sem estímulo para sua gran­
de base funcional, e mantendo pro­
cessos irregulares de acesso a seus 
quadros.

Somente após essa reversão de ex­
pectativas, revalorizando-se a admi­
nistração direta, é que se poderá fa­
zer o enxugamento da máquina ad- 
ministratriva federal. Primeiro, há 
que se motivar o funcionalismo pú­
blico, azeitar os procedimentos para 
que obtenha agilidade, e racionali­
zar todos os sei viços públicos que 
hoje tornam o Estado, por herança

do passado, uma grande panacéia 
de concessões paternalísticas e usos 
indevidos de seus recursos.

O enxugamento da máquina virá 
a médio prazo, até como decorrên­
cia de maior preparo da estrutura le­
gal, permitido pelos primeiros de­
cretos assinados pelo presidente Sar­
ney com os cinco ministros que inte­
gram o grupo da Reforma Adminis­
trativa.

Esse enxugamento dará uma pers­
pectiva de mudança drástica ao ser­
viço público, pois hoje os contri­
buintes da União são obrigados a 
sustentar uma máquina defasada e 
superposta em muitas de suas áreas, 
como a do abastecimento — verda­
deiro desafio do Governo Federal 
para viabilizar o Plano Cruzado —■ 
mas que está polvilhada pela presen­
ça de nada menos de 48 órgãos, que 
atuam sob um paralelismo total.

Pessoal e licitações: mudanças 
urgentes — Nas discussões finais 
dos grupos interministeriais do go­
verno, finalmente, chegou-se a pon­
tos de vista consensuais quanto à 
premência de se dar prioridade à 
mudança das políticas de pessoal e 
de licitações do serviço público. São 
dois aspectos que tornam evidentes 
os processos de inadequação do se­
tor público: primeiro, a falta de 
uma política de pessoal que valorize
o funcionalismo pelo mérito e pelo 
acesso a uma carreira vertical. O úl­
timo Estatuto do Servidor Público, 
datado de 1952, já não atendia às 
novas exigências do corpo funcional 
da administração pública dentro dos 
ordenamentos modernos que regem 
as relações de trabalho numa socie­
dade socialmente competitiva. Há 
que se dar ao servidor público a cer­
teza de uma carreira digna e respei­
tável, comr treinamento e aperfei­
çoamento para a promoção aos di­
versos níveis de sua ascensão funcio­
nal, para a auferição de uma remu­
neração compatível com a responsa­
bilidade de cada função.

Outro aspecto que obteve consen­
so, em torno de mudanças prioritá­
rias, foi a política de licitações, pra­
ticada desde o Decreto-lei 200, e 
que passou três anos para ser elabo­
rada, tal a sua complexidade. No 
entanto, os tempos atuais exigem 
uma legislação menos complexa e 
mais dinâmica, salvaguardadora 
dos interesses patrimoniais da 
União, mas sem criar empecilhos 
para a racionalização das ações ad­
ministrativas do Governo Federal.
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Sedap institucionalizará o 
planejamento administrativo

o decreto fundamental 
daReforma Administra- 

_ tiva é o que agiliza a
autoridade funcional sobre política 
de pessoal, modernização e desbu- 
rocratização administrativas, servi­
ços gerais do Governo Federal, for­
mação de quadros e treinamento de 
servidores. Trata-se da Secretaria de 
Administração Pública da Presidên­
cia da República (Sedap), criada por 
decreto presidencial, a 3 de setem­
bro último, no despacho coletivo do 
presidente Sarney com os ministros 
Aluízio Alves, Dílson Funaro, João 
Sayad, Marco Maciel e Almir Paz- 
zianotto.

A Sedap substituirá o antigo Mi­
nistério Extraordinário da Adminis­
tração, que, ainda sem sua institui­
ção oficializada, assentava-se na es-

l í | trutura do antigo Dasp.
Agora, com um âmbito de a tua­

ção mais ampliado, e contando com 
a força institucional de órgão da 
Presidência da República, a Sedap 
estará apta para atuar com maior 
flexibilidade e apoio, para a execu­
ção das políticas de reestruturação 
organizacional do Governo Federal, 
que não serão de curto, nem de mé­
dio prazos, dado que constituem um 
processo contínuo.

O Ministro Aluízio Alves, a pro­
pósito da criação da Sedap, enviou 
mensagem a todos os servidores pú­
blicos do País, através do JORNAL 
DA REFORMA ADM INISTRATI­
VA, que circulou 24 horas após a as­
sinatura dos decretos presidenciais.

“ Estamos iniciando hoje a execu­
ção da Reforma Administrativa, 
dando vida ao compromisso do Pre­
sidente José Sarney de modernizar a 
administração pública brasileira, 
preparando-a para o Século XXI.

^  .... . . . e . • ' . . . . Foi um trabalho incansável de to-
O edificio-sede da nova Secretaria terá de mudar de nome

\
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do o Governo, para fazer face à 
situação caótica que tornou o servi­
ço público um am ontoado de com­
plexidades e perplexidades, ao longo 
das últimas décadas.

Por isso é que a Reforma Admi­
nistrativa não tem prazos: ela come­
ça agora, mas seguirá com outros 
esforços para desobstruir a máquina 
administrativa, emperrada e desmo­
tivada.

Essa è uma reforma histórica, que 
consagrará o governo José Sarney, 
não tenho dúvida nenhuma. Pois 
seu objetivo é valorizar a carreira do 
servidor público, democratizar as 
oportunidades de acesso à adminis­
tração pública direta e indireta, e 
agilizar o desempenho do Governo 
Federal.

Como Secretaria de Administra­
ção da Presidência da República, te­
remos mais flexibilidades e recursos 
instrumentais para seguir adiante 
com a Reforma hoje iniciada. Nosso 
compromisso é com a qualidade do 
serviço público prestado ao cida­
dão, fazendo de cada servidor brasi­
leiro um profissional dignificado e 
reconhecido em sua carreira” .

O ORGANOGRAM A DA SEDAP

A Sedap passa a ter, em seu orga­
nograma, algumas figuras novas, 
como o Conselho Interministerial de 
Remuneração e Proventos (C1RP), 
que será presidido pelo titular da Se­
cretaria.

Imediatamente após sua criação, 
foi extinto o antigo Departamento 
Administrativo do Serviço Público 
(Dasp), cujos bens, recursos orça­
mentários e financeiros, e compe­
tência, passaram à nova Secretaria.

Na Sedap, ficaram incluídos o 
Programa Nacional de Desburocra- 
tização, a Secretaria de Moderniza­
ção e Reforma Administrativa (Se- 
mor), e a Superintendência de Cons­
trução e Administração Imobiliária 
(Sucad).

Como instituição vinculada, per­
maneceu a Fundação - Centro de 
Formação do Servidor Público 
(Funcep).

Foi instituído o Sistema de Mo­
dernização Administrativa da Ad­
ministração Federal e autárquica. E 
a Sedap passou também a exercer as 
funções de órgão central dos siste­
mas de Pessoal Civil, Serviços Ge­
rais e de Modernização Administra­
tiva, por intermédio de unidades de 
sua estrutura básica.

A estrutura básica da Sedap se

comporá (1) dos órgãos de assistên­
cia direta e imediata do Ministro de 
Estado: Gabinete do Ministro; Con­
sultoria Jurídica; Assessoria de Se­
gurança e Informações; Assessoria 
de Comunicação Social e Assessoria 
de Assuntos Parlamentares; (2) ór­
gãos superiores de planejamento, 
coordenação e controle financeiro: 
Secretaria-Geral e Secretaria de 
Controle Interno; (3) órgãos cen­
trais de sistemas: Secretaria de Re­
cursos Humanos; Secretaria de Mo­
dernização Administrativa; Secreta­
ria de Serviços Gerais; (4) órgãos de 
direção superior: Departamento de 
Administração e Departamento de 
Pessoal; (5) órgão autônomo: Supe­
rintendência de Construção e Admi­
nistração Imobiliária (Sucad); e (6) 
entidade vinculada: Fundação- 
Centro de Formação do Servidor 
Público (Funcep).

I n s t i t u c i o n a l i z a ç ã o  d o  
Planejamento — Um aspecto fun­

damental a ser observado com a 
criação da Sedap é que, na presidên­
cia da República, a Seplan já vinha 
exercendo a função de órgão de pla­
nejamento econômico, e o Gabinete 
Civil, de planejamento e coordena­
ção geral do governo. A Sedap, ago­
ra, passa a ser instrumento de plane­
jamento administrativo no mais alto 
nível, e na abrangência política de 
que só a Presidência da República 
dispõe.

Essa institucionalização do plane­
jamento administrativo, fundamen­
tal para a adequação da máquina do 
Governo às suas reformas e progra­
mas, permitirá o prestigiamento da 
função pública em seu mais elevado 
aspecto, pois haverá prioridade para 
a Reforma Administrativa, em seus 
desmembramentos futuros, no sen­
tido de prestigiar o servidor, valori­
zar a carreira pública e renovar os 
quadros da administração através 
da formação e do treinamento.

1-flNí
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Enap forma quadros, e 
Cedam treina servidores

— — ..............................
O atual prédio da Funcep abrigará a Enap, em Brasília

A valorização da função pública, 
exigindo a renovação de quadros, 
deu origem à Escola Nacional de 
Administração Pública (Enap), que 
será o grande celeiro de executivos 
governamentais. Ao lado da Enap, 
funcionará o Centro de Desenvolvi­
mento de Administração Pública 
(Cedam), para o treinamento inten­
sivo de gerentes e administradores 
dos diversos âmbitos, para reciclar 
os pretendentes à promoção na car­
reira.

Ambas as escolas estarão ligadas 
à Funcep, integrando sua atual es­
trutura, em Brasília, 110 Setor de 
Áreas Isoladas Sul, e considerada 
um dos mais agradáveis ambientes 
de estudos da Capital Federal.

Para a implantação da Enap, o 
Ministro Aluízío Alves e o Presiden­
te da Funcep, Paulo Catalano, esti­
veram em Paris e Lisboa para visitar 
as instituições governamentais', co­
mo a Ena (École National de Admi- 
nistration, de Paris), e o Instituto 
Nacional de Administração, de Lis­
boa. Mais tarde. o Secretário-Geral 
do Ministério da Administração, 
Gileno Fernandes Marcelino, e o Di­

retor de Estudos e Pesquisas da 
Funcep, Hermano Machado Ferrei­
ra Lima, estiveram no Canadá, para 
visitar a Escola Nacional de Admi­
nistração.

Foi produzido, ao final dos estu­
dos, 11111 projeto inteiramente volta­
do para a realidade brasileira, pela 
excelente capacitação técnica que o 
País demonstra na formação de 
quadros administrativos, através de 
suas escolas superiores e fundações, 
públicas e privadas.

A Enap dará um curso.avançado 
a executivos de alto nível governa­
mental, que, ao cabo de um ano e 
meio de estudos, sairão da escola 
com vaga garantida nos primeiros 
escalões federais, dentro de cada es­
pecialidade. Para acesso à Escola, o 
interessado se submeterá a um rigo­
roso vestibular. Para dirigir a Enap, 
0 ministro Aluízio Alves convidou o 
professor Nilson Hollanda, com 
uma carreira de especialização técni­
ca e profissional que o recomenda 
para 0 cargo

O DECRETO
O Presidente Sarney assinou o

Decreto 93.277 que institui a Escola 
Nacional de Administração Pública 
(Enap) e o Centro de Desenvolvi­
mento da Administração Pública 
(Cedam):
— considerando as diretrizes traça­
das à Reforma da Administração 
Pública Federal;
— considerando, especialmente, a 
determinação do Governo de esta­
tuir novos critérios de seleção e ad­
missão, mediante concurso público, 
de seus servidores civis, bem assim 
de lhes submeter a capacitação e a 
promoção ao cumprimento de cur­
sos e estágios;
— considerando a intenção de pro­
piciar, aos integrantes dos quadros 
de carreira, com base no critério da 
qualificação profissional, o acesso 
às funções administrativas e geren­
ciais do setor público;
— considerando, ainda, a conse­
qüente necessidade de contar, a Ad­
ministração, com órgãos especiali­
zados para as atividades de forma­
ção, aperfeiçoamento, profissionali­
zação e treinamento de seu pessoal 
civil;
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DECRETA:

Art. I9 — São instituídos a Escola 
Nacional de Administração Pública
— Enap e o Centro de Desenvolvi­
mento da Administração Pública — 
Cedam.

Parágrafo Único — A Enap e o 
Cedam integrarão a estrutura da 
Fundação do Servidor Público — 
Funcep, vinculada à Secretaria de 
Administração Pública da Presidên­
cia da República.

Art. 25 — A Escola Nacional de 
Administração Pública destinar-se-á, 
basicamente, a planejar, promover, 
coordenar e avaliar as atividades de 
formação, aperfeiçoamento e pro­
fissionalização do pessoal civil de 
nível superior da Administração Fe­
deral.

Art. 3? — O Centro de Desenvol­
vimento da Administração Pública 
terá como principal objetivo o de 
planejar, promover, coordenar e 
avaliar as atividades de treinamento 
dos servidores civis federais.

Art. 4- — A Escola Nacional de 
Administração Pública será dirigida 
por Diretor-Geral, com o auxílio de 
dois D ire to res  e S ec re tá r io -  
Executivo, nomeados, todos, em co­
missão, pelo Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria de Administra­
ção Pública da Presidência da Repú­
blica.

Parágrafo Único — Os dirigentes 
da Enap serão escolhidos dentre 
profissionais de notória competên­

cia e reconhecida experiência no se­
tor público.

Art. 55 — A direção do Centro de 
Desenvolvimento de Administração 
Pública caberá a Diretor-Geral, no­
meado em comissão, pelo Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria de 
Administração Pública da Presidên­
cia da República.

Parágrafo Único — A escolha dos 
dirigentes do Cedam far-se-á dentre 
especialistas de indiscutida compe­
tência.

Art. 69 — O Estatuto da Funda­
ção Centro de Formação do Servi­
dor Público, aprovado por decreto, 
disporá sobre a competência, a es­
trutura, a composição e o funciona­
mento da Enap e do Cedam, as atri­
buições de seus dirigentes e servido­
res, respeitado o disposto neste ato.

Art. 1° — São mantidos o Institu­
to Rio Branco, a Escola de Adminis­
tração Fazendária, a Academia N a­
cional de Polícia,a Escola Nacional 
de Informações, a Escola Superior 
de Administração Postal e outros 
órgãos e entes destinados a forma­
ção especializada.

Art. 89 — O Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria de Administra­
ção Pública da Presidência da Repú­
blica, vigente este decreto:

I — submeterá à aprovação presi­
dencial, em trinta dias, o novo Esta­
tuto da Funcep;

II — aprovará, em noventa dias, 
o Regimento Interno da Enap e o do 
Cedam a ele submetidos pelo Presi­

dente da Funcep.
Art. 99 — Este decreto vigorará a 

partir de sua publicação.
Art. 10 — Revogam-se as dispo­

sições em contrário.
Brasília, em 19 de setembro de 

1986; 165- da Independência e 989 
da República.

JOSÉ SARNEY 
Aluízio Alves

Sipec poderá 
fazer auditoria 
em todos os órgãos

Ningúem sabe, em sã consciência, 
onde estão lotados, com exatidão, 
todos os funcionários públicos fede­
rais. E ninguém sabe, precisamente, 
o que toda a massa de servidores 
faz, em termos de incumbência fun­
cional. Esse é um quadro de distor­
ções que se vem acumulando há dé­
cadas, sem controle nem forma de 
disciplinamento. Por isso é que um 
dos decretos iniciais da Reforma 
Administrativa cria o Sipec (Sistema 
de Pessoal Civil da Administração 
Federal).

Seu objetivo será o de controlar e 
fiscalizar as atividades de adminis­
tração de pessoal de todo o Gover­
no, administração direta e indireta. 
O Sipec poderá realizar auditorias 
em qualquer órgão público para 
examinar suas irregularidades na 
distribuição funcional. As audito­
rias examinarão as falhas e aponta­
rão as soluções de reenquadramento 
de servidores.

O órgão central do Sipec será a 
Secretaria de Administração da Pre­
sidência (Sedap) e seus órgãos seto­
riais, todos os departamentos, divi­
sões e outras unidades específicas de 
pessoal civil dos ministérios e dos 
órgãos da Presidência da República. 
Como órgãos seccionais, serão inte­
grados ao sistema os mesmos setores 
das autarquias e órgãos autônomos. 
Será um verdadeiro esforço de ra ­
cionalização do emprego de pessoal 
nas tarefas profissionais, e assim, 
dando mais rendimento, agilidade e 
eficiência a toda a operação admi­
nistrativa do Governo Federal.
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0 estatuto finalizado vai ao 
exame do Presidente Sarney

O próximo passo da Reforma Ad­
ministrativa será a finalização do 
Estatuto do Servidor Público, que 
definirá o novo regime jurídico e o 
novo plano de carreira para o fun-' 
cionalismo público federal. O docu­
mento deverá estar concluído ao 
longo de outubro, para encaminha­
mento ao presidente Sarney, que de­
cidirá sobre seu envio ao Congresso 
Nacional, em forma de projeto de 
lei.

O Estatuto, segundo o Ministro 
Aluízio Alves, “ acabará com o apa­
drinhamento para ingresso no servi­
ço público” .

As novidades são:

* Os servidores concursados serão 
automaticamente enquadrados no 
novo regime jurídico c no plano de 
carreira.

* Os que não prestaram concurso 
para o serviço público, incluindo os 
106 mil servidores das tabelas espe­
ciais, recém-enquadrados, serão 
obrigados a fazê-lo.

* Não haverá, portanto, demissão 
de qualquer servidor público, mas 
seu reenquadramento, mesmo que 
se verifique excesso de pessoal.

* O servidor terá a opção de fazer 
ou nào o concurso, mas se assim o 
preferir, não o fazendo, ficará lota­
do em um quadro cm extinção, sem 
direito a fazer carreira no serviço 
público.

* A carreira vai ser fundamentada 
no sistema do mérito,e seu acesso só 
sedará por concurso.

* Através dos concursos, o fun­
cionário poderá chegar até a vice- 
diretor de um órgão, começando até 
mesmo de contínuo.

* Racionalização das licitações — 
trata-se da revisão e atualização do 
Decreto-Lei 200, defasado em mui­
tos pontos. Anteprojeto finalizado 
pela Consultoria-Geral da Repúbli­
ca, após receber subsídios dos técni­
cos da Sedap.

\

* Material permanente — decisão 
que irá afetar toda a política de uso 
de material permanente da adminis­
tração pública, através da implanta­
ção de uma sistemática de discipli- 
namento e unificação de padrões 
que implicarão no barateamento ge­
ral.

* Centra! de Veículos — decisão 
que racionalizará o uso dos veículos 
oficiais da administração pública fe­
deral, em todos os níveis, como im­
posição da necessidade de economia 
de gastos e moralização da atividade 
pública nesse setor.

Outros itens futuros da reforma ma Administrativa, serão ultimados
— Como desdobramentos da Refor- nas próximas etapas.

* Senapro — Serviço Nacional de vendo ser instituído em toda a estru- 
Protocolo, que permitirá a qualquer tura governamental, após a bem 
cidadão brasileiro o acesso ao anda- sucedida experiência-piloto na Se- 
mento de seu processo, requerimen- cretaria de Administração Pública 
to ou solicitação administrativa, de- da Presidência.v  ___________________________________________

* Mala Oficia! — Trata-se da ra­
cionalização dos sistemas de malo­
tes e tráfego de papéis entre os ór­
gãos da administração federal, que 
chegam a criar verdadeiros abusos 
como o de gastos desnecessários de 
sistemas especiais de transporte en­
tre ministérios e órgãos vizinhos. O 
novo sistema coibirá os abusos e da­
rá nova sistemática, mais prática.
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Pagamento do pessoal terá uma 
folha única para evitar abusos

O controle do sistema de paga­
mentos do Governo, via Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN), lhe 
permitirá, pela primeira vez, ter um 
conhecimento de sua folha global, 
hoje uma impossibilidade pela di­
versificação de fontes, modelos e 
critérios. Um dos decretos da Refor­
ma Administrativa, a criação da fo­
lha única, permitirá que o pagamen­
to seja sistematizado e padronizado, 
para que todo o universo dos fun­
cionários públicos tenha um trata­
mento único na administração dire­
ta e indireta.

O controle do sistema de paga­
mentos deverá estar «incluído em 
quatro meses, e operará através da 
STN como um coibidor das distor­
ções usuais do serviço público, nas 
quais se inclu i a acumulação inde­
vida de cargos. Pela centralização 
dos pagamentos, o Governo terá 
uma visão geral das folhas e não 
permitirá que se mantenham as irre­
gularidades usuais.

A padronização dos pagamentos 
também implicará um drástico ba­
rateamento dos processos adminis­
trativos de pagamentos, pois dará 
um modelo único para as folhas. Es­
ses procedimentos hoje divergem 
quanto á natureza e ao custo: se­

rão, por isso, adequados todos os 
sistemas de informações e regras de 
comportamento aos novos modelos 
da STN, para que todo o mecanis-

Preocupava o Governo o proble­
ma da legalidade dos atos jurídicos 
do Estado, praticados pela ação es­
tatal observando a um sem- número 
de critérios e modelos de comporta­
mento. Com a visão da necessidade 
da unificação desses padrões, para 
que sejam aperfeiçoados os meca­
nismos de controle interno da legali­
dade da ação do Estado, foi criada a 
Advocacia Consultiva da União.

Parte fundamental da Reforma 
Administrativa, a Advocacia da 
União cuidará da regulação e ado­
ção de coerência e unidade doutri­
nárias às atividades dos órgãos de 
consultoria e assessoramento jurídi­
co da União, e das entidades vincu­
ladas.

A Advocacia Consultiva da 
União compreende a Consultoria- 
G e r a l  d a  R e p ú b l i c a ,  a

mo de pagamentos do Governo ao 
seu pessoal civil, inativos e pensio­
nistas do Tesouro, se ajuste a uma 
só norma.

Procuradoria-Geral da Fazenda Na­
cional-,• no Ministério da Fazenda; as 
consultorias jurídicas dos demais 
ministérios, do EMFA, da Seplan e 
da Sedap, como também as 
procuradorias-gerais ou os departa­
mentos jurídicos das autarquias, ó r­
gãos jurídicos das empresas públi­
cas, sociedades de economia mista, 
fundações sob supervisão ministe­
rial e demais entidades controladas, 
direta ou indiretamente, pela União.

Todas terão que seguir novos pre­
ceitos no zelo pela observância da 
Constituição, das leis e dos trata­
dos, bem como dos atos emanados 
da Administração Federal, cabendo 
à Advocacia Consultiva da União fi­
xar a interpretação desses textos le­
gais, e assistir o Presidente da Repú­
blica no controle interno da legali­
dade dos atos praticados pela Admi­
nistração Pública.

Advocacia Consultiva 
dará coerência aos atos
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Cadastro fará governo coibir 
acumulação indevida de cargos

Um registro atualizado dos servi­
dores civis da Administração Públi­
ca Federal será o objetivo do 
CNPC, o Cadastro Nacional do 
Pessoal Civil. Instituído em decreto 
presidencial, como parte da Refor­
ma Administrativa, o CNPC será 
verdadeiramente o primeiro censo 
que se faz no Brasil para a avaliação 
do quadro geral da administração, 
direta e indireta. Considera o decre­
to ser “ indispensável o conhecimen­
to preciso e atualizado de dados es­
senciais quanto aos seus servidores 
civis ativos, bem como os inativos e 
pensionistas do Tesouro Nacional” .

Na verdade, preocupa-se o G o­
verno com o problema da acumula­
ção de cargos, empregos e funções 
públicas. Segundo o Ministro AIuí- 
zio Alves, cerca de 9 mil funcioná­
rios públicos, em Brasília, acumu­

lam 30 mil empregos no Governo — 
uma média de 3,3 empregos por pes­
soa. A intenção é de cortar, nos pró­
ximos meses, através do CNPC, pe­
lo menos vinte mil salários ou cerca 
de Cz$ 140 milhões — que estão sen­
do pagos irregularmente.

Coibir essa anomalia é um com­
promisso da Nova República com a 
moralização dos costumes na admi­
nistração pública. Os servidores que 
tiverem constatado sua irregularida­
de funcional, com superposição de 
cargos, terão que optar por um de­
les. O cadastro será atualizado per­
manentemente e renovado a cada 5 
anos para que o Governo Federal 
não perca o controle sobre sua es­
trutura funcional.

O Cadastro deverá ficar pronto 
em quatro meses e abrangerá a to­
talidade dos 1,8 milhão de servido­
res.

Acesso ao público e maior 
controle sobre as estatais

O aumento dos poderes de con­
trole da Secretaria de Controle das 
Empresas Estatais (Sest, órgão da 
Seplan) entrou na Reforma Admi­
nistrativa para tornar viável a neces­
sidade de o Governo desenvolver 
eficiente acompanhamento da pro­
gramação e controle do desempenho 
das empresas estatais. E ainda, no 
espirito da Nova República, propi­
ciar à opinião pública a transparên­
cia no acesso às informações relati­
vas a essas empresas.

O Governo, portanto, abre-se de­
mocraticamente ao conhecimento 
público, tornando acessíveis ao ci­
dadão os dados do comportamento 
de suas empresas estatais. Para tan­
to, o Governo, através da Sest, irá 
exigir dessas empresas, de que parti­
cipa como acionista majoritário, 
que encaminhem á Secretaria dados 
patrimoniais, orçamentários, finan­
ceiros, fluxo de caixa, natureza dos 
recursos e desempenho administrati­

vo. Serão também cobrados planos 
de investimentos e de dispêndio.

Esse necessário aumento do con­
trole da Sest sobre as estatais terá 
como resultado imediato maior 
preocupação de,seus escalões diri­
gentes com o desempenho adminis­
trativo, e com a correção das infor­
mações postas ao nivel do público. 
Evitará, também, as distorções típi­
cas da manutenção de um sistema de 
privilégios, fechado ao debate pela 
sociedade dos rumos da gestão esta­
tal. Todas as representantes da 
União ou das empresas públicas, so­
ciedades de economia mista, suas 
subsidiárias e todas as demais enti­
dades controladas, direta ou indire­
tamente, pela União, promoverão 
nas pessoas jurídicas de que partici­
pem, e que estejam sob controle, fis­
calização da Sest, a alteração de 
seus atos constitutivos, estatutos ou 
contratos sociais, visando adapta­
ção a esse novo decreto.
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CAPA

GERAP já se reuniu e traçou 
cronograma das reestruturações

Sayad, Funaro, Pazzianoto, Aluízio e Maciel, o Gerap

A primeira reunião do Ge­
rap (Grupo Executivo da 
Reforma da Administra­
ção Pública) mostrou que 

os 5 ministros aos quais o presidente 
Sarney atribuiu, em decreto assina­
do, a responsabilidade da execução 
das medidas em todos os ministérios, 
e órgãos do Governo, têm pressa em 
colocar em prática as medidas.

O Gerap è presidido pelo ministro 
Aluízio Alves, e suas reuniões serão 
freqüentes, e em rodízio, nas sedes 
de cada ministério envolvido. A pri­
meira foi no Palácio do Planalto, na 
última terça-feira, 23 de setembro, 
depois de ter sido adiada em função 
da viagem do ministro da Fazenda, 
Dilson Funaro, aos Estado Unidos e 
Europa.

Integram o Gerap, segundo o de­
creto presidencial, os ministros 
Aluízio Alves! (SEDAP) Dilson Fu­
naro (Fazenda), João Sayad (Pla­
nejamento), Marco Maciel (Gabine­
te Civil) e Almir Pazzianotto(Traba- 
Iho).

Decisões da reunião — Na primei­
ra reunião foram apreciados os pra­
zos e c r o n o g r a m a s  p a r a  a 
estruturajção. dos ministérios em 
função da Reforma Administrativa 
nos setores de pessoal.-Foram tam­
bém avaliadas as situações dos 
atuais quadros de pessoal existentes, 
a merecerem um amplo reenquadra- 
mento e, como o ministro-chefe 
da Sedap já garantiu, sem demissões 
de servidores.

O grupo de trabalho interministe- 
rial também tratou dos remaneja- 
mentos de pessoal que serão feitos, 
sendo o primeiro caso, mais pre­
mente, o do Ministério da Indústria 
e do Comércio, que vai colocar à 
disposição do Gerap cerca de 7 mil 
e 100 funcionários, considerados 
ociosos pelo Instituto Brasileiro do 
Café (1BC), Instituto do Açúcar e 
do Álcool (IAA) e Superintendência

Nacional da Borracha (SUDHE- 
VEA).

Para esses casos -o s  do MIC, e 
dos demais ministérios que coloca­
rão pessoal em disponibilidade — a 
Sedap se incumbirá de identificar os 
níveis funcionais, e realizar a tria­
gem dos servidores para os setores 
governamentais que mais necessi­
tam de quadros, como a SUN AB e a 
LBA.

O sistema de Pessoal Civil da Se­
dap examinará todos os casos, pes­
quisará as aspirações de cada servi­
dor disponível em função de seu fu­
turo funcional, e lhes oferecerá a 
nova atribuição!, em outro órgão, 
depois de convenientemente recicla­
dos, para absorverem a nova tarefa 
no serviço público. O governo, in­
clusive, lhes oferecerá opções de 
mudança para outros estados — 
pois o serviço público está conges­
tionado entre Brasília e o Rio de Ja ­
neiro — enquanto outros estados 
apresentam carências de quadros.

Até mesmo para a iniciativa pri­
vada esses servidores postos à dispo­
sição por seus ministérios poderão

ser remanejados, numa possibilida­
de aberta pelo governo, que estuda 
esse incentivo para que seus quadros 
sejam enxugado». Nesse sentido, ha­
veria a possibilidade de o funcioná­
rio que se demitir ir para a ini­
ciativa privada receber de seis meses 
a um ano de salário, como estímulo.

Respeito ao funcionário — Todas 
as medidás a serem executadas para 
reestruturação da máquina adminis­
trativa serão fundamentadas no res­
peito a condição humana e profis­
sional do funcionário. Não foi por 
culpa deles que o serviço público in­
c h o u ,  nas  ú l t im a s  d é c a d a s ,  
tornando-se uma máquina burocra­
tizada e inerte. Tudo foi obra de ad­
ministrações anteriores que nomea­
vam, sem critério, um número ab­
surdo de funcionários, apenas pelo 
exercício do apadrinhamento.

Os servidores considerados exce­
dentes, portanto, terão todo direito 
à escolha. Primeiramente, ficarão 
em casa, recebendo seu salário, por 
um mês, para poderem refletir sobre 
seu futuro funcional. Nesse período 
receberão a visita de representantes
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O Gerap já se reuniu, depois de criado

da Sedap para preenchimento de um 
questionário que mostrará suas apti­
dões e aspirações de mudança para 
outros estados em que sobram va­
gas.

Com a redistribuição, feita pelo 
Sistema de Pessoal Civil da Sedap, 
serão transferidos para outros ór­
gãos, não sem antes passarem por 
um período de reciclagem e treina­
mento de dez dias, em Brasília, na 
Funcep, para absorverem as novas 
funções. Essa transferência se dará 
em caráter experimental, por três 
meses, para que o órgão receptor 
dos novos servidores possa avaliar 
com exatidão os resultados da adap­
tação dos quadros remanejados à 
sua estrutura. Depois dessa avalia­
ção, em 3 meses, serão definitiva­
mente efetivados na folha de paga­
mento do novo órgão.

As próximas reuniões do Gérap
— Em cada reunião do Gerap, para 
que se tornem práticas e eficazes, se­
rá avaliada a situação de pessoal de 
um ministério. Nessa primeira, efe­
tivada no Palácio do Planalto, foi 
apenas traçado o cronograma e os 
prazosdelentrega de estudos acaba­
dos sobre pessoal, pelos ministérios. 
Na reunião seguinte, que se realiza­
rá nos primeiros dias de outubro, o 
caso a ser examinado será o do Mi­
nistério da Indústria e do Comércio. 
Nas reuniões semanais que se segui­
rão, entrarão em pauta os Ministé­
rios da Previdência e Assistência So­
cial, Cultura e Trabalho.

Em cada reunião, serâo aprecia­

das as situações não só do ministério 
em si, mas de todas as estatais e au­
tarquias a ele vinculadas, numa ver­
dadeira radiografia da estrutura 
funcional para identificação de su­
pérfluos e excedentes. Cada ministé­
rio terá aprovada pelo Gerap sua 
nova es tru tu ra  adm inistrativa, 
readaptando-os ao espirito dos de­
cretos assinados pelo Presidente da 
República, implantando o inicio da 
Reforma Administrativa do gover­
no.

Num prazo de 90 dias, todo o go­
verno estará reestruturado com o 
Gerap decidindo também que ór­
gãos públicos serão extintos, incor­
porados a outros, ou simplesmente 
fundidos a terceiras entidades, nu­
ma tentativa de racionalização da 
estrutura da administração direta e 
indireta, barateando o custeio da 
União com a administração pública, 
e promovendo maior agilidade e efi­
ciência na operação do setor gover­
namental.
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O que a imprensa registrou

JORNAL DO BRASIL

A reforma administrativa

JORNAL DO BRASIL
EDITORIAL 

“ Começa a reforma administrati­
va, não por vias de impacto e sim 
por meio de diretrizes divididas em 
etapas, algumas das quais à espera 
de definição. Optou o Presidente da 
República, ao assinar oito decretos 
iniciais, pela execução gradual das 
mudanças básicas que propõe fazer 
na máquina estatal. Abriu mão o 
Governo de orçamentos promocio­
nais que quase sempre criam expec­
tativas maiores que na realidade 
são. Terá perdido em repercussão; 
porém, terá ganho em objetividade. 
É mais importante, hoje, para o 
Pais, saber que a reforma adminis­
trativa resulta de um compromisso 
pessoal e de um conceito político do 
presidente Sarney do que vê-la sujei­
ta às flutuações do momento eleito­
ral. O que o País quer è uma refor­
ma administrativa para valer” . 
( “ Reforma G radual” , segunda- 
feira, 15/9/86)

(.A/.IIAMIRCANIIL
EDITORIAL:

“ A reforma administrativa, diga- 
se de passagem, deve ser entendida 
como uma forma mais eficaz de 
controle pelo Governo dos gastos de 
custeio de sua máquina. Noticiou- 
se, nos últimos dias, que, em face de 
denúncias de que órgãos da admi­
nistração direta vinham contratan­
do pessoal, em desobediência ex­
pressa às determinações em vigor, o 
Presidente da República exigiu ex­
plicações dos ministérios envolvi­
dos. Fala-se que não teria havido 
realmente um aumento de quadros, 
mas remanejamento de funcioná­
rios. A impressão que se tem è de 
que a cúpula do Governo não tem 
instrumentos para impor um con­
trole como o que as circunstâncias 
tornam inadiável. A expectativa è de 
que a reforma administrativa possa 
efetivamente dar racionalidade à 
máquina do Governo e que ela pos­
sa ser operada com mais eficiência e 
menos desperdício. O que a Nação 
espera è que a reforma tenha o valor 
de um exemplo” .

(“ Oportunidade para demonstrar 
os propósitos de austeridade” , 
quinta-feira, 28/8/86).

CORREIO BRAZILIENSE

EDITORIAL:

“ Ao assinar oito decretos-leis pa­
ra lastrear o advento da Reforma 
Administrativa, o presidente José 
Sarney deu o primeiro passo no ru­
mo da modernização da burocracia 
estatal brasileira, cuja defasagem 
funcional,') técnica e política respon­
de pela ineficácia da máquina gover­
namental da União. Os instrumen­
tos legais agora editados não abar­
cam a generalidade dos problemas 
diagnosticados, há tempos, no âm ­
bito do Serviço Público Federal e 
das agências paralelas criadas para 
dinamizar a ação oficial, entre as 
quais avultam as empresas estatais e 
as fundações estipendiadas pelo Te­
souro . O importante é estabelecer 
uma nova política administrativa 
capaz de fulminar os agentes que 
respondem pela histórica ineficácia 
do Estado brasileiro e pelos gargalos 
que estrangulam as ações governa­
mentais” . n

( “ R e fo r m a  A d m in is t r a t iv a ”, 
sexta-feira, 5/9/86).

Josué Monteüo
ARTIGO:

"Numa charge"de J. Carlos, publi­
cada na Careta há muitos anos, um 
grave funcionário público, desses 
que ainda usavam paletó de lustrina 
na repartição, admoestava assim um 
de seus auxiliares, no tom severo
que as circunstâncias exigiam:

— O senhor, além de dormir na 
repartição, ronca tão alto, que acor­
da o nosso diretor, que trabalha 
aqui ao lado.

Por esse tempo, como se vê, as re­
partições públicas ainda ofereciam 
oportunidade para o iazer e o sono. 
Depois, tudo se complicou. Cresce­
ram os serviços, acumularam-se os 
processos, aumentou consideravel­
mente o número de funcionários, de 
modo que a máquina burocrática, 
imensa, derrancada, complexa, faci­
litou o ingresso de novos servidores 
pelo regime do empenho político, 
ou das boas relações providenciais.

Ora, eu tive a sorte de chegar ao 
Rio de Janeiro, vindo de minha 
província natal, na época em que o 
presidente Getúlio Vargas instituiu, 
como regra geral, o sistema do méri­
to, para a ampliação natural dos 
quadros administrativos.

Lembro-me bem de que, alertado 
por uma noticia publicada no 
Correio da Manhã, fui à pequena 
sala que o Dasp ocupava na Ponta 
do Calabouço, no fundo do Museu
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Histórico Nacional, e ali me infor­
mei dos concursos que se iam reali­
zar.

Com vinte anos, quem é que não 
entende de tudo? Um funcionário 
prestimoso, diplomata de carreira, 
mostrou-me as opções: fiscal de im­
posto de consumo, oficial adminis­
trativo, diplomata, técnico de edu­
cação... Detive-me neste último, pa­
ra o qual era exigida uma tese, com 
a respectiva defesa, além de uma 
prova escrita sobre temas gerais de 
educação, e acabei por decidir que 
era por essa porta que eu passaria, 
tentando encontrar meu espaço na 
vida nova e na cidade estranha.

Na verdade, encontrei meu espa­
ço ao atravessar essa porta, alguns 
meses depois, sem empenho de nin­
guém, por minha própria iniciativa, 
após o concurso e a classificação 
respectiva.

Não tardei a ser chamado pelo 
próprio Dasp, e ali trabalhei, como 
técnico de educação, nos seus cursos 
de administração, ao tempo em que 
os dirigia meu saudoso amigo e cole­
ga Jubé Júnior.

Tive a meu cargo, por esse tempo, 
a coordenação dos professores dos 
mesmos cursos, e para eles fui bus­
car, com a responsabilidade de le­
cionar Direito Administrativo, o 
professor Djacir Meneses, como 
também recrutei, para o Curso de 
Português Prático, o professor Júlio 
Nogueira.

Houve um tempo em que, na Di­
visão de Aperfeiçoamento, a que eu 
pertencia, só trabalhavam funcioná­
rios e técnicos recrutados em con­
curso. Eu próprio tive de dar um 
Curso de Organização c Adminis­
tração de Bibliotecas, para substi­
tuir uma professora americana, 
Margaret Bates, que, por motivos 
pessoais, regressou às pressas aos 
Estados Unidos, deixando em meio 
o curso que vinha lecionando.

O Curso de Organização e Admi­
nistração de Bibliotecas, que figura 
na minha bibliografia, adveio daí, 
com as súmulas de minhas aulas. 
Pude contribuir, desse modo, para a 
formação de algumas turmas de téc­
nicos, que depois assumiram posi­
ção de relevo na carreira e que tra­
balharam comigo, ao tempo em que 
dirigi a Biblioteca Nacional.

Na linha dessa preparação técnica 
do servidor público, reorganizei os 
cursos da Biblioteca Nacional,

dando-lhe bases modernas, em subs­
tituição aos velhos cursos de forma­
ção especiosa, e de trânsito quase in­
viável, como o curso de paleografia, 
em que, de uma vez, foram reprova­
dos, no fim do ano, todos os alunos
— com júbilo especial do professor. 
Estou a ver esse mestre, de 
pince-nez, meio curvo, baixinho, o 
paletó a lhe roçar os joelhos, dando- 
me a má notícia com ar contente. E 
logo lhe retruquei, como aviso pré­
vio:

— Isso quer dizer que, no próxi­
mo ano, o senhor não vai mais lecio­
nar neste curso. Se lecionou durante 
todo o ano, e ninguém aprendeu, a 
culpa não é só dos alunos — é tam­
bém do professor.

E fui à cata de outro mestre.
Enquanto trabalhei no Dasp, 

dirigia-o, como seu grande coman­
dante, o meu velho amigo Dr. Luís 
Simões Lopes, benemérito do servi­
ço público, grande figura humana, a 
quem devemos o ter transferido pa­
ra a Fundação Getúlio Vargas o sen­
tido da atualização técnica com que 
deu vida ao Departamento Adminis­
trativo do Serviço Público.

De vez cm quando, ao encontrar- 
me com Benedito Silva e Cleanto de 
Paiva Leite, um na Fundação Getú­
lio Vargas, outro na Presidência do 
IBEC, temos de reprimir o saudosis­
mo do Dasp de outrora, porquanto 
nos sentimos associados à institui­
ção e à sua fase áurea.

Depois... O Dasp, conquanto 
continuasse a prestar relevantes ser­
viços, perdeu a força normativa em 
que se inspirara, sem dispor mais de 
meios para conter a confusão que se 
veio criando pelo tempo adiante, 
com institutos, autarquias, órgãos 
paralelos, cada qual mais poderoso 
que o outro, ao arrepio da disciplina 
de ordem geral.

Por isso, ao ver que se inicia a Re­
forma Administrativa, confiada a 
Aluizio Alves no atual Governo, 
tenho de levantar-me da cadeira e 
bater palmas, sabendo que, sem essa 
reforma, o Presidente da República, 
com todos os seus poderes, nada 
mais seria do que administrador do 
caos, na confusão do serviço públi­
co federal.

A Escola Nacional de Adminis­
tração, agora criada, reata a boa 
tradição dos Cursos do Dasp. Com 
esta diferença, segundo imagino: es­
tes, mais próximos dos modelos

americanos; aquela, inspirada na 
experiência francesa. Fugindo certa­
mente aos excessos burocráticos, 
próprios de nossa condição latina, 
muito inclinada ao gosto do papel e 
ao rito oficial, já profligado pelo ri­
so de Courteline em Monsieur Ba- 
dim e em Messieurs les Ronds- 
decuir e a que pende também o nos­
so temperamento, se não lhe abran­
damos em tempo o gosto da elo­
qüência e da representação oficial.

A reforma encontrará resistên­
cias, principalmente da parte daque­
les que conquistaram privilégios, à 
revelia das normas que o Dasp im­
plantou nas suas origens, para a 
política de recrutamento de pessoal. 
E não é apenas necessária— é indis­
pensável como fundamento de uma 
nova ordem construtiva para o País. 
Voltada para o futuro.

Com as normas vigentes, Macha­
do de Assis e Artur Azevedo não te­
riam chegado a chefes de seção, no 
ponto mais alto de suas carreiras bu­
rocráticas, simplesmente porque 
não dispunham de um título univer­
sitário, que hoje se exige — se estou 
bem informado — para a promoção 
e a melhoria de vencimentos. Título 
que por vezes nada tem a ver com o 
cargo exercido, mas que serve para 
o empurrão providencial do fim de 
carreira.

A reforma, ao que me consta, 
ajustará o título à função, para que 
a conquista do canudo, ou do diplo­
ma, faça sentido com o exercício do 
cargo. Daí a necessidade da Escola 
Nacional de Administração, com o 
espírito de aprimoramento que ins­
pirou o Dasp ao tempo de Luis Si­
mões Lopes. Vai dar excelentes re­
sultados, sobretudo no que concer­
ne à formação de uma elite adminis­
trativa.

Convém não perder de vista a pre­
servação do Instituto Rio Branco, 
que tão relevantes serviços tem pres­
tado ao País na formação da elite 
diplomática de que nos orgulhamos. 
Conheço-lhe os valores e a discipli­
na, sei assim o que essa elite signifi­
ca para o País.

Convêm lembrar que Portugal 
alicerçou a unidade de seu império, 
depois da epopéia das descobertas, 
graças sobretudo à unidade das ve­
lhas Ordenações em que se baseou 
para governá-lo. A unidade do Bra­
sil é, em grande parte, o resultado 
dessa disciplina administrativa:'
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A contabilidade pública e 
seus efeitos na reforma

Lino Martins da Silva (*)

N ão obstante 
todo o desen- 
v o l v i m e n t o  
das normas jurídicas 

de natureza financeira 
tendentes a facilitar a 
ad m in is t r a ç ã o  dos 
bens públicos, isto foi 
o b s tacu lizad o  pelo 
predomínio e a práti­
ca das teorias absolu­
tistas do poder.

Nas sociedades an­
tigas, o patrimônio público era con­
siderado como propriedade exclusi­
va de quem detinha o poder político 
e,por conseguinte, o príncipe podia 
dispor livremente dos bens da comu­
nidade, que se confundiam com seus 
próprios bens. Não existia orçamen­
to público já que não havia limites 
para gastar, e as contribuições dos 
súditos eram determinadas pela 
vontade soberana do príncipe.

As poucas normas de controle 
que foram adotadas nas sociedades 
antigas como Egito, Grécia e 
Roma obedeciam tão-somente ao 
interesse do Monarca e objetivavam 
muito mais assegurar a fidelidade 
dos administradores do que o con­
trole das mutações ocorridas no pa­
trimônio público.

O estudo das instituições antigas 
revela a inexistência de uma Conta­
bilidade Pública organizada de for­
ma sistemática, pois padecia de vá­
rios males, entre os quais cabe des­
tacar:

— inexistência do aspecto preven­
tivo (controle parlamentar através

do orçamento),.
— organização con­

tábil rudimentar,-
— controle inefi­

caz.
É fora de dúvida 

que a Contabilidade 
teve grande avanço na 
medida em que flores­
ceram as formas de­
mocráticas de organi­
zação política e estas 
estão na razão direta 

da utilização do orçamento como 
meio de controle financeiro exercido 
pela população, através de seus re­
presentantes legitimamente eleitos.

Podemos afirmar, portanto, que 
a Contabilidade Governamental es­
tá intimamente ligada ao regime de­
mocrático adotado nos Estados mo­
dernos, pois, quando o poder se 
exerce em nome do povo , todos os 
aspectos da contabilidade encon­
tram ambiente propício para suas 
elaborações teóricas e para suas 
aplicações práticas. Assim, todo 
avanço da autocracia e do despotis­
mo implica um processo da conta­
bilidade como integrante do sistema 
de informações do Governo.

Por outro lado, muitos fracassos 
na administração pública devem-se 
á falta ou insuficiência de sistemas 
de informações e controle adequa­
dos. Devemos ter presente que o êxi­
to no campo da administração pú­
blica é mais ou menos impossível 
quando a sua atividade não é orga­
nizada, planificada e controlada ra­
cionalmente.

Infelizmente, nem todas as refor­

mas administrativas vislumbraram a 
necessidade e utilidade dessas técni­
cas, e os administradores públicos 
ainda não apreenderam o seu espíri­
to nem analisaram as suas possibili­
dades e limites.

A classe política dirigente tem 
uma preparação de fundo mais 
jurídico-administrativo do que 
econômico-contábil. Os dirigentes 
nem sempre estão dispostos a dele­
gar às Unidades que deles dependem 
uma autonomia suficiente, sem a 
qual não faz sentido falar de contro­
le.

Quem vive na administração pu­
blica sabe como é difícil introduzir 
inovações, sobretudo quando é pre­
ciso proceder a mudanças na estru­
tura e ( portanto, colocar de lado o 
antigo* equilíbrio para criar novas 
posições de poder. Convém, por is­
so, desenvolver uma paciente obra 
de convicção para superar os obstá­
culos.

Para nós a Contabilidade é um 
dos meios fundamentais de controle 
e deve ser o canal para introdução 
dessa sistemática, pois sem ela as 
mudanças estão condenadas ao fra­
casso, principalmente quando os di­
rigentes não acreditam nas novas 
técnicas ou não as compreendem.

Os problemas que os sistemas de 
controle da gestão se propõem resol­
ver podem resumir-se a dois aspec­
tos:

— fornecer à direção as informa­
ções necessárias para orientar da 
maneira mais econômica as opções 
da gestão;

— permitir à direção controlar a 
gestão no seu aspecto econômico.

( “) Protessor-adjunto da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ).

REVISTA DO SERVIÇO PUBLICO 21



IDEIAS

Estes problemas não devem ser 
enfrentados isoladamente, mas 
inserir-se no âmbito mais vasto de 
todas as atividades da organização 
destinadas a melhorar cada vez mais 
a eficiência de todo o conjunto da 
administração pública e, em parti­
cular, a ajudar a direção nas suas 
funções de “ proceder a opções” , 
coordenar, programar e controlar.

Delimitado o campo de ação, te­
mos que a Contabilidade è a ciência 
que estuda e pratica as funções de 
orientação e controle relativas aos 
atos e fatos administrativos c a Con­
tabilidade Governamental è uma es­
pecialização voltada para o estudo e 
análise dos atos c fatos que ocorrem 
na administração pública.

Contabilidade Governamental e, 
pois, uma especialização da ciência 
contábil que objetiva fornecer à ad ­
ministração dados sobre:

— a organização e execução dos 
orçamentos;

— as normas para o registro das 
entradas de receitas;

— as normas para registro dos 
desembolsos da despesa;

— o registro, controle e acompa­
nhamento das variações do patrimô­
nio do Estado;

— as normas para a prestação de 
contas dos responsáveis por bens e 
valores;

— as normas para prestação de 
contas do governo;

— o controle de custos e a efi­
ciência do setor público.

Para alcançar os objetivos prefi­
xados, a Contabilidade Governa­
mental deve obedecer a três requisi­
tos fundamentais:

— fidelidade à realidade opera­
cional;

— obediência ao principio de 
análise;

— estruturação em função da uti­
lidade dos resultados.

A fidelidade á realidade operacio­
nal significa que a Contabilidade de­
ve traduzir fielmente os fenômenos 
ocorridos no patrimônio público. 
Deve ser a fotografia dos fatos go­
vernamentais ocorridos.

O segundo requisito significa que 
a Contabilidade deve decompor to­
das as Receitas e Despesas de modo 
a facilitar o confronto dos efeitos 
com as causas.

Por último a Contabilidade deve 
ser estruturada em função da utili­
dade dos resultados. Este requisito é 
de suma importância, especialmente 
na Contabilidade Governamental, 
pois é estruturada, na maioria dos 
organismos, de acordo com esque­
mas tradicionais que objetivam mui­
to mais ao atendimento das exigên­
cias de quem é responsável pela veri­
ficação de dados (Tribunais de Con­
tas) do que às necessidades de quem 
deve utilizar os resultados (Presi­
dente, Ministros, Governadores, Se­
cretários etc).

E exatamente por isso que prolife­
ram, na administração pública, con­
troles paralelos que muitas vezes le­
vam a decisões que posteriormente o 
órgão de contabilidade não confir­
ma. Nesse sentido, aqueles que são 
responsáveis pela Contabilidade no 
âmbito do Governo devem estar 
convencidos de que a mesma é um 
meio útil e eficaz na medida em que 
quem a realiza sabe interpretar as 
exigências e as necessidades de quem 
tem de servir-se dela.

Não se afigura necessário colher 
mais argumentos para concluir pela 
necessidade de uma definição clara 
do sistema de controle interno. A 
atual Constituição, a Lei n9 4320/64 
e o Decreto-Lei n9 200/67 não defi­
nem claramente os sistemas de 
apoio relativos a Pessoal, Material e 
Patrimônio que são geradores de 
dados para a atuação do controle.

A Empresa-Estado não dispõe de 
uma auditoria contábil que lhe apre­
sente o panorama econômico e fi­
nanceiro de que necessita para reali­
zar eficientemente seus fins; falta a 
instituição efetiva do controle admi­
nistrativo que investigará a oportu­
nidade, a conveniência, a razão de 
ser, o modo de execução e o execu­
tar dos atos e fatos administrativos.

A experiência da contabilidade 
pública brasileira mostra que falta 
uma mentalidade uniforme sobre a 
administração pública; enquanto de 
um lado se encontram órgãos execu­
tores, de outro está o julgamento, 
quase em pontos antagônicos. É 
preciso unir os campos de ativida­
des, pois a administração é uma só, 
e a falta de entrosamento só pode 
ser perniciosa. Os órgãos de contro­
le, tanto interno como externo, têm 
dado ênfase ao fato de que o admi­
nistrador público está sempre na po­
sição de réu, esperando ser impro- 
nunciado do “ crime”  de ter pratica­
do os atos normais de sua atribui­
ção.

Deste modo, a reforma adminis­
trativa deve ser obra renovadora 
condizente com as necessidades de 
controle da administração pública 
brasileira. Precisamos, e urgente, de 
uma consolidação das normas sobre 
contabilidade, de um código orça­
mentário e de legislação específica 
para as administrações de material e 
de pessoal, pois só assim os órgãos 
incumbidos do controle poderão 
acompanhar a aplicação dos dinhei- 
ros públicos que nada mais é do que 
a função primordial da Contabilida­
de.
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A dimensão sociológica 
das organizações e empresas

VZaldyr Viegas ( ')

As organizações são antes 
de tudo uma rede de rela­
ções sociais.

. Por uma dessas miopias 
tão freqüentes na administração, a 
visão corrente sobre as organizações 
ou sobre as empresas sofre sérias de­
formações que obnubilam a mente 
dos administradores e obscurecem o 
processo decisório. Uma delas è a 
monopolização do subsistema técni­
co.

Tal deformação se manifesta tan­
to na relutância em se estender a 
qualificação de empresa para além 
das organizações dedicadas à produ­
ção de bens ou serviços e com fins 
lucrativos,quanto na propensão dos 
administradores públicos ou priva­
dos de maximizar as funções volta­
das diretamente para o objeto for- 
malistico de suas organizações em 
detrimento dos aspectos sociológi­
cos e administrativos.

Uma análise mais acurada vai 
mostrar, porém, que, na sua essên­
cia última, primária e imediata, a 
plena realização da empresa se dá 
através da função organização 
quando são realizados os processos 
de (1) divisão do trabalho, (2) de es­
tabelecimento de estruturas de auto­
ridade c de responsabilidade e (3) do 
desenvolvimento de processos de 
coordenação. O resultado desses 
processos è a criação de uma rede de 
relações entre pessoas.

Vê-se, pois, que está configurada 
no fato administrativo pleno a inte­
ração social e, por via de conseqüên­
cia, o fato social, uma vez que nele 
ocorrem ações e reações entre mem­

bros de um grupo com reciprocida­
de e coercitividade. Dai porque com 
freqüência, na linguagem corrente, 
a empresa é identificada como orga­
nização.

Uma rede de relações internas
O que distingue o fato empresa­

rial de outros fatos sociais é ele se 
constituir num sistema onde podem 
ser identificados três outros subsis­
temas: o subsistema tecnológico, o 
subsistema administrativo e o sub­
sistema social.

O subsistema tecnológico se ca­
racteriza pelos elementos voltados 
diretamente para a realização física 
do objetivo estatutário da organiza­
ção, ou seja, para a produção de 
bens ou serviços. Por este subsiste­
ma cada empresa se distingue das 
outras, isto é, uma empresa è vista 
principalmente pela natureza do 
bem ou do serviço que ela produz e 
pela forma predominante de produ­
ção ou de distribuição que adota.

O subsistema administrativo se 
caracteriza pela forma peculiar de se 
reunir recursos materiais e humanos 
no sentido da realização do objetivo 
social da empresa. Discute-se quan­
to ã natureza unívoca ou analógica 
do fato administrativo, quer dizer, 
se o subsistema administrativo em 
sua essência seria distinto para cada 
categoria de empresa ou organiza­
ção; se, por exemplo, a administra­
ção pública seria essencialmente dis­
tinta da administração privada.

O subsistema social se configura 
pelas interações entre os membros 
da organização e desta com seu am ­
biente. Independentemente da orga­
nização, do produto realizado, da 
tecnologia empregada, do mercado 
ou da clientela atingidos, do tipo ou 
do modelo administrativo adotado, 
toda organização é um conjunto de 
interações sociais, tanto formais 
quanto informais.

A posição relativa desses três sis­
temas no*conjunto denominado o r­
ganização ou empresa está longe de 
ser linear. Pelo contrário, existe 
uma hierarquia entre eles. li a análi­
se mais minuciosa leva necessaria­
mente a privilegiar o subsistema so­
cial cm relação aos demais. Tal su­
premacia do subsistema social sobre 
os demais sc torna evidente seja pela 
redução dos outros dois subsistemas 
a ele, seja pelo caráter essencial de 
interpenetrabilidade da organização 
com o ambiente.

A redução dos subsistemas técni­
co e administrativo ao subsistema 
social

Comecemos na análise pelo sub­
sistema técnico, por ser o que mais 
explicitamente parece ocupar o cen­
tro das preocupações do administra­
dor. Tais inquietações sc matcriali-

* Doutor em Adm inistração pela Universidade de G renoble (França), professor do 
Departam ento de Adm inistração da Universidade de Brasilia (UnB) e auditor fiscal do 
Tesouro Nacional.
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zam em angustiantes questões do ti­
po “  o que vou produzir?” , “ como 
vou produzir?” , “ como vou atingir 
meu mercado?” , “ como vou vencer 
meu concorrente?”  etc. Aqui segu­
ramente se concentram os 80% das 
dores de cabeça, das úlceras, do 
stress ou de surmenage de executi­
vos e administradores.

Ocorre, porém, que só uma visão 
estreita e limitada da realidade orga­
nizacional vai transformar o subsis­
tema técnico num fim em si mesmo. 
De fato, de há muito, a tecnologia 
deixou de ser reduzida à simples téc­
nica, quer dizer, à pura capacidade 
individual para a produção de bens 
ou serviços. Na realidade bens e ser­
viços são produzidos por pessoas, 
fazendo parte de um grupo social, 
para serem consumidos ou utiliza­
dos por um mercado, também inse­
rido num dado contexto social. É 
por isso que hoje, na sociedade mo­
derna e industrial, a tecnologia é en­
tendida com um “ conjunto de práti­
cas sociais que transformam conhe­
cimentos científicos em saber utili­
zado na produção de bens ou servi­
ço s”  (M A D E U F , B ernadette .  
L ’ordre technologique internatio­
nal: production et transfert. Paris, 
La Documentation Française, 1981. 
p. 13).

Que a tecnologia seja uma prática 
social fica evidenciado quando se 
comparam modos de produção e de 
prestação de serviços em grupos so­
ciais diversos, inclusive dentro de 
um mesmo país. Cada sociedade 
tende a conformar sua maneira de 
produzir a seus padrões característi­
cos ou comportamentos c atitudes, 
enfim, à sua cultura.

Quanto a subsistema administra­
tivo, sua redutibilidade ao subsiste­
ma social é patente, como o confir­
mam tanto a análise de seus elemen­
tos constitutivos quanto a História 
da Administração.

Administrar é um ato que implica 
interações entre indivíduos e 

grupos no sentido de se atingir um 
objetivo comum. Nestas interações 
entram em funcionamento elemen­
tos tais como formas e estilos de li­
derança,’estruturas de poder, fun­
cionamento de grupos, modelos de 
comunicação e culturas organizacio­
nais; enfim, a administração não se 
reduz a formas de relacionamentos 
entre indivíduos, á semelhança de 
um contrato individual de trabalho 
entre o empregado c o empregador.
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mas a uma forma de exercício de li­
derança e de comportamento gru­
pai.

A ciência da Administração che­
gou a este estado através de um lon­
go processo evolutivo e aproximati­
vo de compreensão do fato adminis­
trativo. No princípio, uma visão 
mecanicista mal conseguia distin­
guir o homem da máquina que ele 
manobrava ou do posto de trabalho 
que ocupava. A constatação, nem 
sempre fácil e gratuita, da inadequa­
ção desta maneira de ver a empresa 
fez o estudo da Administração pas­
sar sucessiva e evolucionariamente 
para a Psicologia e, finalmente, pa­
ra o campo da Sociologia, onde é 
seu verdadeiro e próprio lugar, mui-

O fato empresarial se 
distingue pela sua 

inserção dentro de um 
sistema onde podem ser 

identificados três 
subsistemas: o social, o 

administrativo e o 
tecnológico. Existe 

entre eles uma hierarquia 
e isto não permite que 
seja linear a-posição 

relativa dentro 
do sistema da empresa 

ou organização.

to embora sem excluir da análise os 
elementos de engenharia industrial e 
de realização individual no trabalho 
adquiridos nas fases anteriores. 
Empresa e ambiente

Se vista de seu interior, a empresa 
se constitui na inter-relação dinâmi­
ca dos três subsistemas analisados; 
vista dc dentro para fora ela se apre­
senta como um sistema aberto. To­
da organização está em contínuo in­
tercâmbio de energias com seu am ­
biente. Através deste intercâmbio, 
ela tanto recebe influência do seu 
meio, quanto exerce influência so­
bre ele. Neste processo de influên­
cias mútuas, a organização, de um 
lado, è o reflexo do seu ambiente, 
absorvendo sua cultura e seu modo 
de ser; de outro, é um poderoso fa­
tor de modificação do ambiente.

Sem falar das modificações 
visíveis e superficiais induzidas pela 
organização no próprio mercado.

no meio físico e geográfico ou nos 
hábitos de consumo, modificações 
mais profundas e, por isso, menos 
observáveis ao olhar superficial 
ocorrem na adoção, pela sociedade 
dos valores da organização. Tais va­
lores tanto podem estar imbutidos 
nos produtos da organização quan­
to podem ser induzidos pela modifi­
cação dos seus membros.

É exercendo influência sobre o 
ambiente que a empresa se transfor­
ma num instrumento inexorável de 
mudança social e numa portadora 
de valores para a sociedade. É como 
instrumento de mudança que a em­
presa atinge a excelência de suas di­
mensões.

Relações externas
A função de agente de mudança 

na sociedade é um dado inerente e 
inevitável da existência da empresa 
na sociedade. Mas essa influência 
está sujeita a algumas regras que de­
terminam seu alcance e eficácia.

Há uma inexorabilidade da in­
fluência da empresa sobre o ambien­
te.

Embora a definição clássica de 
ambiente seja aquele espaço onde o 
sistema atua, mas sobre o qual não 
exerce poder, isto não quer dizer 
que o sistema não possa influenciá- 
lo. Pelo contrário. A influência do 
sistema aberto sobre o ambiente é 
um própria dele. tendo em vista a 
troca de energia entre ambos. Desta 
forma, a empresa modifica seu am ­
biente, queira-o ou não, saiba-o ou 
desconheça-o. Esta influência ocor­
re sob duas formas: diretamente, so­
bre os indivíduos pertencentes à or­
ganização e, indiretamente, através 
do produto que ela oferece ao mer­
cado.

Quando se fala na Teoria de Siste­
mas de transformação dos inputs, a 
primeira imagem que aflora à mente 
é o processamento da matéria-prima 
em produtos acabados. Esta, po­
rém, é a transformação mais visível, 
todavia seguramente não é a mais 
importante nem a mais profunda. A 
transformação mais profunda é a da 
mão-de-obra. A empresa é um fator 
direto de mudanças do ambiente 
porque modifica os indivíduos que 
nela trabalham.

A empresa transforma a mão-de- 
obra desde o inicio de sua contrata­
ção. O contrato de trabalho só juri­
dicamente pode ser considerado co­
mo uma relação individual entre o 
empregado e seu emprenador. Na
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realidade esse contrato cria um com­
plexo sistema de relações e de mú­
tuas influências que atingem o em­
pregado e sua família, sua categoria 
profissional e seu sindicato, suas re­
lações com o Estado, com o sistema 
previdenciário e com a estrutrura 
fiscal, entre outras.

Além disso, a empresa transfor­
ma todo o corpo social constituído 
pelo seu pessoal porque nela ele de­
senvolve formas peculiares de com­
portamento, de agir e de reagir, en­
fim, desenvolve uma cultura própria 
e conforme a empresa. Realmente 
não se pode imaginar que um in­
divíduo, passando a maior parte de 
sua vida útil dentro de determinado 
tipo de organização não fique infen­
so às suas influências e possa se imu­
nizar dela no domínio de suas rela­
ções fora da organização. Seja, 
pois, em função do tempo vivido na 
organização, seja pelo processo de 
socialização a que é submetido em 
razão do papel que exerce profissio­
nalmente, os indivíduos se transfor­
mam em membros da sociedade, 
transformados pela cultura da orga­
nização.

Entretanto, maior é ainda a in­
fluência exercida pela empresa sobre 
o ambiente, e sobre a qual ela è mais 
diretamente responsável, que deriva 
imediatamente do produto que ela 
lança no mercado. Cumpre alertar, 
porém, que produto não é tão- 
somente o resultado direto do fun­
cionamento do subsistema técnico, 
mas, e principalmente, è o conjunto 
de valores que a empresa alimenta, 
incorpora e difunde no ambiente.
A empresa é uma difusora de 
valores

A empresa ê um organismo que 
cria c difunde valores sociais. É por 
meio deles que ela se insere, è aceita 
c conhecida na sociedade. E o cha­
mado processo de institucionaliza­
ção, isto é, o processo pelo qual a 
empresa deixa de ser um instrumen­
to meramente técnico para se trans­
formar numa instituição, vale dizer, 
num organismo capaz de infundir 
valores sociais além das exigências 
técnicas de suas tarefas quotidianas. 
Neste estágio, a empresa passa a 
simbolizar aspirações da comunida­
de e seu senso de identidade.

No dizer de Selznick, como meros 
instrumentos técnicos, as organiza­
ções são planejadas para cumprir ta­
refas específicas. São meros proje­
tos, perecíveis como seu próprio

produto. Como instituições, pos­
suem uma dimensão própria e natu­
ral. Resultam de interações com o 
meio, sendo receptáculo das aspira­
ções e dos valores do grupo social 
(Selznick, Philip. A liderança na ad­
ministração: uma interpretação so­
ciológica. Rio de Janeiro, Fundação 
Getúlio Vargas, 1971. p.9). 
Condições de influência

O grau de eficácia da influência

A constatação de que 
existe uma grande 

diferença entre o homem 
e a máquina —  superada a 

visão mecanicista da 
sociedade industrial —  fez 
o estudo de administração 
passar sucessivamente pela 
psicologia e, finalmente, 

para o campo da 
sociologia, em todas as 
suas manifestações nos 
países, dos menos aos 

m a is desen vol vidos.

sobre a sociedade è função de duas 
variáveis: o grau de institucionaliza­
ção e o grau de indiferenciação do 
produto social.

Tanto maior influência exerce so­
bre o ambiente quanto mais institu­
cionalizada for a organização. A 
institucionalização, com efeito, é o 
elemento que confere à empresa sua 
identidade, sua cor, sua personali­
dade especifica, independente de seu 
produto.

Por outro lado, o nível de influên­
cia é inversamente proporcional ao 
grau de diferenciação do produto. 
Desta forma, empresas com produ­
tos com menor grau de diferencia­
ção, como as instituições de ensino 
ou os centros de pesquisa e outros 
desta categoria teriam maior capaci­
dade de influenciar a sociedade do 
que aquelas organizações voltadas 
para um bem material, físico, com 
alto grau de diferenciação.

Instituições financeiras, por 
exemplo, têm também grande capa­
cidade de modificação do ambiente, 
visto lidarem com um produto que é 
um recurso todo-abrangente, inter­
mediário e indiferenciado, o próprio 
denominador comum de todas as 
transações. Neste fato reside a base
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da instrumentalidade dessas institui­
ções na mudança da sociedade e 
também a razão de sua responsabili­
dade social.

Conclusões
As análises acima servem para 

realçar a necessidade de as organiza­
ções públicas (1) se conscientiza­
rem de sua capacidade de influen- 
ciação sobre a sociedade e (2) de es­
tabelecerem e adotarem um sistema 
claro e consciente de valores.

Sob o primeiro aspecto, verifica- 
se que, sendo o produto das organi­
zações públicas todo-abrangente, 
pois visam a sociedade como um to­
do, estas organizações, mais do que 
quaisquer outras, são capazes de in­
fluenciar a sociedade. Cada decisão 
do administrador público atinge, di­
reta ou indiretamente, um número 
de pessoas infinitamente maior do 
que as do administrador privado.

Sob o segundo aspecto, cumpre 
salientar a necessidade de as organi­
zações públicas manterem claro, 
transparente e explícito o conjunto 
de valores sociais que sustentam na 
sociedade. Mesmo que não se negue 
o grau de institucionalização já al­
cançado por muitas organizações 
públicas brasileiras, è proveitoso in­
sistir sobre o fato de que a institu­
cionalização é um processo e, como 
t a l ,  e s t á  s e m p r e  in f ie r i ,  
essencialmente inacabado e incom­
pleto, capaz de avanços e progres­
sos, mas também sujeito a recuos e 
esmaecimentos.

Dizem os psicólogos que existem 
três medos naturais no homem: o 
medo de perda de equilíbrio, o me­
do do barulho e o medo do desco­
nhecido. O medo da escuridão è um 
medo derivado da consciência de 
que a escuridão traz o desconheci­
do. A atividade típica do adminis­
trador é a tomada de decisão. Ape­
sar de todos os recursos informacio- 
nais disponíveis atualmente, a deci­
são è sempre um salto no escuro. O 
administrador consciente e clarivi­
dente decide com medo, mesmo 
quando sua decisão é firme e segura, 
pois sabe aquilatar a importância de 
seu ato. O administrador incons­
ciente não tem medo de decidir por­
que desconhece seu próprio ato de 
decidir. E o medo, dizem ainda os 
psicólogos, aumenta o voluntário: 
quem age com medo (não por medo) 
tem mais vontade de agir e usa de 
maior energia na ação.

O papel do D.A.S. — Dire­
ção e Assessoramento 
Superior —<na Adminis­
tração Pública, é um te­

ma que deve ser discutido neste mo­
mento em que se está repensando a 
administração brasileira, quando se 
tenta implantar uma Reforma Ad­
ministrativa no País.

A sua discussão deverá ser centra­
da em dois pontos:

O papel do DAS no Processo de 
Integração Organizacional e Inte- 
rorganizacional e 

As habilidades que devem ser de­
senvolvidas por um ocupante do 
Grupo D A S.

Essas são as questões básicas. 
Envolvem, de modo geral, toda a 

problemática da função de assesso­
ramento e direção superior na admi­
nistração pública, onde o gerente 
tem de enfrentar problemas de toda 
ordem, para cumprir a sua missão 
num emaranhado da burocracia que 
prende à terra (à organização), lhe 
prende os braços nos movimentos 
inúteis da disfunção burocrática e 
lhe embotam o cérebro pelas rotinas 
existentes e pelas que tem de seguir e 
fazer seguir, rigorosamente confor­
me o figurino. Mas,antes de tudo, o 
DAS é um gerente da coisa pública(e 
este é um momento que exige refle­
xão para uma mudança radical na 
postura administrativa, se quiser­
mos interagir com o ambiente; se 
quisermos fazer com que a organi­
zação onde trabalhamos acompanhe 
o ritmo do ambiente que a cerca e 
que está a exigir cada vez mais uma 
definição, um novo caminho a per­
correr.

O momento atual do gerente está 
muito bem definido por Alvin Tof- 
fler, em seu livro mais novo lançado 
no Brasil, neste ano de 1986, “ A 
Empresa Flexível” , que enfatiza: 
“ Ao invés de construírem edifícios 
permanentes, os executivos flexíveis 
de hoje podem ser obrigados a des- 
construírem as empresas, a fim de 
maximizar sua flexibilidade. Devem 
ser peritos, não em burocracia, mas 
sim na coordenação da democracia. 
Devem se ajustar rapidamente a 
pressões imediatas — mas pensar 
em termos de objetivos a longo pra­
zo” ... o dirigente de hoje é forçado 
a inventar, e não a copiar: não há 
estratégias ou modelos infalíveis pa­
ra serem seguidos (pág. 12).

Dentro desse quadro, o detentor 
de DAS é, ao mesmo tempo, um ge­
rente do “ status q u o ” e um agente 
de mudança, no sentido de que tem 
de se adaptar às novas necessidades, 
principalmente às dos usuários, que

“Administrador e coordenador de Desenvolvim ento Gerencial da Funcep (Fundação 
Centro de FormaçSo do Servidor Público)
“ Administrador e professor de Planejam ento Governamental na Fufpi (Fundação 
Universidade Federal do Piaul)
" ‘Administrador e professor de Administração Geral na Fufpi (Fundação Universi­
dade Federal do Piaul)
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estão cada vez mais ganhando cons­
ciência e exigindo os seus direitos.

O Livro de Toffler, A Empresa 
Flexível, deve ser uma leitura obri­
gatória para todos nós, pois “ versa 
sobre as premissas fundamentais da 
estratégia empresarial. Versa sobre 
o relacionamento de uma corpora­
ção com seu ambiente, incluindo os 
fatores social e político” , tratando, 
diretamente, de três questões essen­
ciais de organização: o “ ajustamen­
to”  da organização aos problemas 
com que se defronta; a natureza mu­
tável da hierarquia; e a questão de 
proporções”  (Pág. 18 e 19).

Estamos na época do “ comporta­
mento flexivel” , onde o administra­
dor da coisa pública tem que se 
adaptar muito rapidamente às mu­
danças que estão ocorrendo, princi­
palmente depois do Plano de Infla­
ção Zero e deverá correr mais ainda, 
quando estiver sendo posto em prá­
tica plano de igual importância para 
o setor público.

É dentro dessa ótica que o papel 
do DAS envolve muitos enfoques, 
entre eles: o assessoramento de nível 
superior que deve ser dado quando 
suas funções exigem os seus conhe­
cimentos e habilidades visando a 
subsidiar decisões, às vezes rotinei­
ras, às vezes estratégicas, que po­
dem mudar o curso de ação da orga­
nização em que se trabalha.

O exercício da liderança dentro da 
organização, entre seus pares (os 
DAS), na integração dos DASs com 
os DAIs não apenas numa relação 
de subordinação, mas, também e 
principalmente, numa relação que 
leve à efetividade, isto é, aos resulta­
dos sociais desejáveis pela organiza­
ção,deve ser uma constante. E bom 
que se esclareça que aqui estamos 
falando da liderança, a  capacidade 
inata que trazemos para liderar si­
tuações, não importando em qual 
reticula fiquemos no desenho orga­
nizacional.

Esse ê o conceito de liderança que 
deve estar internalizado na integran­
te do grupo DAS; esse ê o conceito 
de liderança que deve reger a esco­
lha dos DASs e DAls; essa combina­
ção entre liderança inata e de líder 
formal, deve fazer do DAS aquele 
que consegue que as pessoas traba­
lhem sob sua coordenação com a sa­
tisfação de suas aspirações pessoais 
e organizacionais.

A interdependência das ações na 
administração é uma constante e 
uma condicionante, embora muitas

vezes não nos apercebamos disso, 
devido aos trabalhos isolados que 
desenvolvemos.

Na efetividade de nosso trabalho, 
isto é, nos resultados sociais que de­
sejamos do empreendimento, só a 
conseguimos quando temos condi­
ções de entender e gerenciar a inter­
dependência do mundo moderno,

Estamos na época do 
comportamento flexível, 
em que o administrador 
da coisa pública tem de 

se adaptar muito  
rapidamente às mudanças 
em curso, especialmente 

depois do Plano de 
Inflação Zero  —  e essa 

capacidade de adaptação 
será ainda mais importante 

quando se puser em 
prática a reforma da 

administração pública.

do mundo atual e a complexibilida- 
de da coisa pública.
Para que a água escorra com 4% de 
cloro na torneira de nossa pia resi­
dencial, evitando a maioria das 
doenças de veiculação hídrica, mui­
tas atividades interdependentes fo­
ram realizadas — na maioria imper­
ceptíveis.- Vai desde a decisão políti­
ca de dotar de água potável as resi­
dências até a decisão de pôr água en­
canada em casa; aí, nesse ínterim, as 
ações coordenadas aconteceram e fi­
zeram com que a esperança de vida 
fosse aumentada.

O mais difícil na relação laborai 
do DAS é a integração horizontal, 
onde juntamente com os colegas de­
sempenha a sua missão; onde as re­
lações de poder se tornam tênues e, 
ao mesmo tempo, fortes como um 
rochedo; se não houver uma admi­
nistração correta desse poder, as 
ações paralelas serão desenvolvidas, 
e, quando muito, o administrador 
será eficaz, não atingindo a efetivi­
dade, isto é, os resultados sociais de­
sejados no empreendimento.

O DAS tem uma missão ainda 
mais dura, que é a de constituir
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equipes de “ responsabilidades com­
partilhadas” , dentro do conceito 
Bradeford-Cohen (David L. Brade- 
ford e Allan R. Cohen) em Excelên­
cia Empresarial onde “ ...em certos 
momentos inspiracionais mostram a 
qualidade da responsabilidade com­
partilhada; o líder não comanda, 
porém é seguido voluntariamente 
numa perseguição onde todos cor­
ram riscos. As apostas são altas, 
mas a crença na capacidade de ven­
cer da equipe é geral. Porém, não 
existe uma imagem-chave para re­
tratar líderes nessas situações. Tal­
vez a imagem se pareça com a de um 
treinador muito exigente, mas que 
oferece apoio e inspiração, que tra­
balha duro para manter a equipe 
unida, insiste em altos padrões e es­
forços rigorosos, mas transmite to­
dos os conhecimentos que irão a ju­
dar os atletas a crescer. Este treina­
dor freqüentemente trabalha ao la­
do da equipe, mas delega cada vez 
mais responsabilidades para o pla­
nejamento do jogo e, especialmente, 
para os ajustes do momento. Tudo 
isso inspira um grande esforço cole­
tivo”  (pág. 59).

Mais ad ian te  conclu i:  “ os 
gerentes-agentes aprendem a obter 
impacto sem exercer controle total, 
a ajudar sem ter todas as respostas, 
a se envolverem sem ficar no centro, 
a serem poderosos sem precisarem 
dominar, e a agirem de forma res­
ponsável sem pressionar em exces­
so”  (pág. 60).

Esses, os breves comentários in­
trodutórios à discussão sobre o pa­
pel do DAS na administração públi­
ca, o papel do gerente da coisa pú­
blica, quer seja ela apresentada por 
simples papel a tramitar de 11111 setor 
para outro, ou uma decisão de natu­
reza estratégica que vai mudar o 
curso da organização que dirige.

As habilidades que o DAS deve 
desenvolver nos dias atuais para 
cumprir a sua missão talvez possam 
ser mais bem repensadas e vivcncia- 
das, a partir da reflexão do que foi 
anteriormente falado.

• Bradford, David L. & Cohen, 
Allan R.

Excelência Empresarial
Editora Harper & Row do Brasil 

Ltda — SP-1985.
• Toffler, Alvin
A Empresa Flexível
Editora R ecord-R ioJ986.
Texto elaborado para o treina­

mento de DAS do Governo do Esta­
do do Piauí.

Legalidade e Legitimidade 
da Despesa Pública
Oswa/do Alves de Mattos (*)

A despesa pública tem seu 
processamento disciplina­
do em leis, decretos e nor­
m as  c o m p le m e n ta r e s ,  
pontificando a Lei N- 4.320, de 17 

de março de 1964, que estatui nor­
mas gerais de Direito Financeiro pa­
ra elaboração e controle dos orça­
mentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distri­
to Federal, como alicerce. Apesar de 
decorridos mais de 21 anos de vigên­
cia, sua sistemática ainda resiste às 
incursões dos tratadistas da área que 
lhe têm feito algumas objeções.

E verdade que a Lei N- 4.320/64 
precisa de reformulação, entretan­
to, não há como se lhe negar a valio­
sa contribuição que vem dando ao 
processo de controle das contas pú­
blicas.

Os recursos públicos não podem 
ser aplicados com despotismo. Não 
basta a vontade do administrador 
para legitimar a despesa, ainda que 
ela esteja enquadrada eni planos de 
governo anunciados como platafor­
ma eleitoral.

A Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, em seu artigo 60, 
determina:

“ Art. 60 — A despesa pública 
obedecerá à lei orçamentária anual, 
que não conterá dispositivo estra­
nho à fixação da despesa e à previ­
são da receita...”

Vê-se, assim, que a Carta Magna 
coloca o Orçamento anual como fa­
tor principal de limitação à ação do 
gestor. Perguntar-se-ia por que a 
Constituição não limitou à “ receita 
pública” esim à “ despesa pública” ?

Pelo simples fato de que a despe­
sa pública assume índices maiores

de preocupação do povo no comple­
xo gestorial.

Não quer, com isso, dizer que a 
receita não tem importância. Até 
pelo contrário! O campo da receita 
pública tem sido relegado a segundo 
plano, numa omissão imperdoável 
do legislador.

Para um resultado financeiro po­
sitivo, tanto é importante o fator 
maior arrecadação, como o de me­
nor despesa.

Uma administração voltada para 
o aperfeiçoamento dos métodos de 
arrecadação da receita colhe tantos 
ou melhores resultados quanto 
aquela preocupada em diminuir a 
despesa pública.

Poderíamos, até, afirmar que a 
gestão voltada para a eficiência da 
receita colhe melhores resultados. 
Uma administração deficiente da re­
ceita pública obrigará a cortes no 
orçamento da despesa, o que resul­
tará em inexecução orçamentária,

* Auditor-chefe da Fundaçáo-Centro de Formação do Servidor Público (Funcep)
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em termos de programas de Gover­
no.

Afirmamos, com convicção, que 
no dia em que os Sistemas de Con­
trole Interno e Externo atuarem na 
área da receita pública, com a mes­
ma intensidade que atuam no cam­
po da despesa pública, os resultados 
serão bem mais expressivos, visto 
que: o nascimento e a extinção do 
crédito público sofreriam auditoria; 
as isenções e imunidades seriam re­
vistas; as remissões e os cancelamen­
tos de dívida átiva seriam examina­
dos; os julgamentos das Cortes Fis­
cais teriam acompanhamento.

Não se diga que acabariam os fa- 
vorecimentos, mas, logicamente, 
eles não ocorreriam com tanta faci­
lidade, como hoje. Além disso, as 
omissões, no lançamento do crédito 
fiscal e na fiscalização, diminuíram, 
substancialmente.

Mas, voltando ao tema deste tra­
balho, dizíamos que a despesa pú­
blica tem seu comportamento regu­
lado em leis, decretos e outras nor­
mas complementares, como Porta­
rias, Circulares, Resoluções etc.; 
com isso, muito se preocupam os 
que têm a responsabilidade de nor­
malizar os dispêndios públicos.

Poucos, no entanto, preocupam- 
se, primeiramente, em conceituar o 
que è despesa pública, para fins de 
legitimidade e legalidade de sua rea­
lização.

O Orçamento Público resulta de 
lei, mas è um documento expresso 
em códigos, que traduzem o vulto 
da despesa por elemento. Educação, 
Saúde, Segurança, Transporte e ou­
tros são os campos gerais de atuação 
do Poder Público.

A despesa tem que possuir supor­
te orçamentário, mas sua realização 
deve subordinar-se, também, à arre­
cadação da receita, para não dese­
quilibrar a execução orçamentária. 
Imaginamos uma balança onde, 
num prato, está a receita e, no ou­
tro, a despesa. No início, a posição é 
de equilíbrio c esse equilíbrio deve 
permanecer até o fim do exercício. 
Vê-se, pois, a preponderância que 
assume a realização da receita, sem 
o que não há execução da despesa.

Já, aí, vamos verificando que não 
basta a existência de crédito orça­
mentário. É preciso que a dotação 
esteja liberada, para fins de empe­
nho, c a liberação é feita em face do 
comportamento da receita. Mas é só 
isso? Não. Continuamos a pergun­
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tar o que é despesa pública? Educa­
ção, Saúde são despesas públicas ? 
Existem as escolas particulares, co­
mo existem os hospitais particula­
res. Transporte é serviço público? 
Mas pode ser concedido.

Cremos que a despesa será públi­
ca, não pela sua simples espécie, 
mas será pública, quando atender a 
uma necessidade pública qualquer e 
for realizada pelo Órgão Público 
competente e no interesse da comu­
nidade local.

Tudo gira em torno do universo 
das necessidades públicas. As neces­
sidades são ilimitadas e concorren­
tes. A cada minuto, criam-se novas 
necessidades. A evolução da socie­
dade impõe novas necessidades. 
Elas concorrem entre si, forçando a

No dia em que os 
critérios de legalidade 

e legitimidade da 
despesa pública forem 

obedecidos, chegarão ao 
fim os excessos com 
coquetéis, festinhas 

internas, emprego de 
veículos para locomoções 

particulares e outras 
manifestações do 

descaso com os recursos 
públicos postos à 

disposição do governo.

adoção de critérios de prioridade.
A necessidade pública existe ou 

surge de repente. A época de seu 
atendimento depende do interesse 
da comunidade.

Para atender a essas necessidades, 
estimula-se a criação de bens e servi­
ços.

Havendo previsão de recursos or­
ç a m e n tá r io s ,  a d esp esa ,  em 
princípio, é cabível, mas só adquire 
foro de legitimidade, pelo atendi­
mento de uma necessidade pública, 
no interesse da comunidade e pelo 
Orgão competente, e aspecto de le­
galidade, quando seu processamen­
to revestir-se das formalidades esta­
belecidas em lei ou regulamento.

O dia em que essas circunstâncias 
forem obedecidas, rigidamente, pe­
los administradores, teremos elimi­
nadas da administração pública as 
despesas com coquetéis de confra­

ternização, festas internas, locomo­
ção para fins particulares e outras 
que,no fundo, de necessidade públi­
ca nada as legitima.

Na verdade, por trás dos números 
frios que expressam as dotações or­
çamentárias, desenvolvem-se proje­
tos completamente alheios à vonta­
de popular.

As despesas, como dissemos, são 
concorrentes,e isto se dá porque a li­
mitação de recursos financeiros im­
põe. Se houvesse dinheiro para aten­
der a todas as despesas, num dado 
momento, não haveria necessidade 
de estabelecer critérios de priorida­
de.

E preciso, no entanto, que as 
prioridades sejam fixadas não no 
sentido político, mas, tão-somente, 
no social.

Vale lembrar que, nos estados e 
municípios, é comum o endereça­
mento de recursos para obras públi­
cas que valorizam a propriedade de 
alguns, tais como pontes, estradas, 
luz, água etc., em determinadas 
áreas, quando outras, de benefício 
geral da comunidade, não são aten­
didas (por falta de recursos!).

Nesses casos, não se poderia ta­
char a despesa de ilegal ou ilegítima, 
mas de inoportuna.

O administrador vê-se, às vezes, 
diante de problemas sérios e fica em 
dúvida, quanto á legitimidade e le­
galidade ou não da despesa.

Um exemplo: lamentavelmente, 
tornou-se rotina, em época de elei­
ções, o Governo sofrer criticas, as 
mais variadas, que atingem a pessoa 
do administrador, mas, na maioria 
das vezes, atingem muito mais aos 
interesses da comunidade.

O Prefeito ou o Governador, se 
têm recursos financeiros particula­
res, defende-se, mas aquele que não 
os possui, fica á mercê de um julga­
mento onde não há a defesa pelos 
mesmos veículos da acusação.

Pergunta-se: é de justiça isso? 
Claro que não.

Ataques como esses, que decla­
ram:
— falta de segurança;
— desconforto;
— roubo;
— hospedagem precária;
— transporte deficiente
atingem diretamente aos interesses 
econômicos do estado ou do mu­
nicípio, porque o turismo se retrai e 
os industriais nacionais e estrangei­
ros deixam de investir na localidade.
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Tal situação afeta as rendas públi­

cas e provoca desemprego.
Pergunta-se, agora. É ou não 

legítima e legal a despesa feita, mo­
deradamente, pelo administrador 
que rebate tais acusações? É ou não 
pública essa despesa?

Claro que sim. O que há de se exi­
gir é moderação na resposta (defesa) 
e apelar para os desinformados acu­
sadores, para que tenham consciên­
cia do que estão fazendo.

Assim, inúmeras despesas podem 
surgir que, expressamente, não es­
tão previstas e, por isso mesmo, le­
vam os analistas a admitir que seu 
atendimento carece de amparo le­
gal. O que não é o caso. Ela se legiti­
ma, na medida em que atende a 
uma necessidade pública da comuni­
dade.

Outro exemplo. Na esfera fede­
ral, podemos salientar as despesas 
realizadas na execução de projetos 
de assistência aos estados e mu­
nicípios.

Ninguém desconhece os sérios 
problemas que enfrentam os prefei­
tos para cobrar seus créditos fiscais.

Sabe-se que a maioria dos mu­
nicípios não cobra o Imposto Sobre 
Serviços — ISS e não adota crité­
rios de reajustamento de valores pa­
ra o IPTU.

Os prefeitos são coagidos pelos 
comerciantes, pelos profissionais li­
berais, pelos grandes proprietários, 
por todos aqueles que seriam atingi­
dos pelas normas de imposição tri­
butária.

Por isso mesmo, acomodam-se 
em viver dos repasses da União e 
dos Estados. É mais confortável, 
menos trabalhoso.

Outras prefeituras não cobram 
seus créditos por falta de estrutura, 
de organização, de recursos huma­
nos e de conhecimentos de como 
proceder.

Agora mesmo, uma mini- 
reforma tributária vai alocar mais 
recursos para os municípios, mas 
também lhes irá transferir a respon­
sabilidade do atendimento de vários 
serviços públicos.

Como proceder diante de tudo is­
so, sem uma assistência técnica?

Quanto menos arrecadarem re­
cursos próprios, quanto menos ad­
ministrarem sua dívida ativa, quan­
to mais deficiente for o atendimento 
das necessidades públicas munici­
pais, mais precisarão os prefeitos de 
recursos da União.

Na verdade, por trás 
dos números frios que 
expressam as dotações 

orçamentárias, fazem-se 
projetos completamente 

alheios à vontade popular. 
Por isso, é preciso que 
as prioridades sejam 

fixadas, não no sentido 
político, mas tão-somente 

com objetivos sociais, 
corrigindo-se os desvios 

de destinação das 
verbas orçamentadas.

0  interesse da União no aperfei­
çoamento da gestão municipal é, 
pois, indiscutível; daí, concluirmos 
que toda despesa com assistência 
técnica aos municípios, voltada para 
o aperfeiçoamento de suas estrutu­
ras organizacionais, é legitima, é le­
gal e é, até mesmo, recomendável 
como prioritária.

A administração pública há que 
ser encarada como um todo e a esta­
dual e a municipal como formas 
descentralizadas de gestão.

Entendemos que a despesa públi­
ca deve rcvcstir-sc de dois aspectos 
fundamentais:

1 — o da legalidade e,
2 — o da legitimidade.
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A questão do docente no 
ensino superior federal

A aquisição de determinado ma­
terial pode estar conforme a legisla­
ção que a disciplina:

— recurso orçamentário;
— modalidade de licitação ade­

quada;
— prazo de fornecimento cum­

prido;
— pagamento na data certa.

Suponhamos, entretanto, que es­
se material adquirido, com todo 
aquele “ colorido,” seja:

— um condicionador de ar que 
ficou no almoxarifado 2 anos; ou

— um tapete persa, que foi colo­
cado no gabinete da Secretária do 
Diretor.

Veja-se que, quanto à legalidade, 
não há restrições. As normas legais 
foram obedecidas. Havia verba, 
houve licitação etc., mas tais despe­
sas atendiam a alguma necessidade, 
no momento de sua realização? Cla­
ro que não. No primeiro caso, deu- 
se o que chamamos, vulgarmente, 
de aproveitamento do recurso orça­
mentário para não cancelar saldos. 
No segundo caso, foi mero exibicio­
nismo pessoal do gestor.

Nenhuma dessas duas despesas ti­
nha foros de legitimidade. O ato do 
ordenador não foi legítimo como 
ação, no sentido de despesa pública 
propriamente dita.

Se a necessidade pública não co­
manda a ação, a despesa torna-se 
desnecessária, a exemplo das estoca- 
gens absurdas de material, abarro­
tando os almoxarifados e fazendo 
crer que a aquisição contenha outras 
intenções ou benefícios pessoais.

E nem se venha argumentar com 
uma série de despesas que existem, 
tais como cafezinhos, higiene pes­
soal, as próprias despesas de repre­
sentação. É preciso que se entenda 
que a sociedade è organizada em no­
me do povo. Ele, po^o, precisa de 
seus organismos e de suas institui­
ções, mas as despesas de manuten­
ção e funcionamento hão que se li­
mitar às estritas necessidades, com 
moderação e sem extravagâncias.

Concluímos, pois, que:
a) a legalidade da despesa pública 

adquire-se com a previsão orçamen­
tária e o cumprimento das formali­
dades legais estabelecidas para sua 
realização;

b) a legitimidade caracteriza-se 
quando atender a uma necessidade 
pública da comunidade e o seu inte­
resse determinar, além de ser reali­
zada pela autoridade competente.

(*) Paulo Vieira da Silva

A pesar de quase meio século 
de tentativas objetivas no 
sentido de conceitualizar e 
definir rumos para a insti­

tucionalização de uma política de 
mérito no serviço público, o fato é 
que até o presente momento muitas 
questões ainda estão por ser resolvi­
das. Tal ocorre por um sem-número 
de razões que encontram raízes na 
própria estrutura de nossa socieda­
de.

Entre os pontos que precisam de 
esforço especial dos estudiosos, res­
saltam aqueles que se referem ao 
mero conceito de carreira no serviço 
público. A bibliografia especializa­
da em administração de pessoal ou 
de recursos humanos, trata de ma­
neira aligeirada esse assunto. Por 
outro lado, a legislação que se refere 
ao ordenamento jurídico dos servi­
dores públicos não se tem com pro­
metido em encontrar uma definição 
apresentável do que seja uma carrei­
ra. E a leitura atenta tanto de uma 
coisa como a de outra deixa uma 
forte impressão de que, em termos 
conceituais, tem predominado uma 
visão faiolista que se esgota no mero 
esforço de definir o que é cargo pú­
blico e quais as classes ou séries de 
classes em que eles se situam. Avan­
çando um pouco além, procura-se 
explicar que a divisão de tarefas pa­
ra cada um deles tem como referen­
cial os níveis de complexidade e de 
responsabilidade previamente espe­
cificados.

Parece que o momento sugestivo 
para o aprofundamento desse as­
sunto é o que se vive em termos de 
tentativas de elaboração de um novo

estatuto para os servidores públicos 
civis da União, e o da definição de 
mecanismos operacionais para o no­
vo plano de cargos e salários para o 
pessoal docente de nível superior 
das instituições federais, autárqui­
cas ou fundacionais.

O propósito deste trabalho ê o de 
trazer à discussão a questão da car­
reira, naquilo que ela tem de concei- 
tualmente específico, quando consi­
derada nas entidades de ensino su­
perior que agora contam com o refe­
rencial de um plano de cargos e salá­
rios, apresentando, ao final, algu­
mas sugestões à consideração dos 
setores interessados. O pressuposto 
é o de que a discussão do tema, para 
atender aos interesses do magistério 
superior, poderá também contribuir 
para o melhor entendimento do sen­
tido de carreira no âmbito de inte­
resse do funcionalismo público em 
geral.

(*) Professor do Departam ento de Adm inistração da UnB e assessor legislativo da 
Câmara dos Deputados; m estre  em Adm inistração Pública e Doutor (PhD) em Educa­
ção S uperior pela U niversidade do Sul da Califórnia
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C arreira  docente

As organizações mais bem- 
sucedidas na estrutura social brasi­
leira são exatamente aquelas que 
institucionalizaram uma carreira pa­
ra seus efetivos. Entre elas, pode-se 
citar as três forças armadas, o corpo 
diplomático e o corpo de bombei­
ros. Há exemplos de outras expe­
riências nesse sentido, como é o caso 
do Banco do Brasil e mais recente­
mente dos Correios.

Uma carreira pressupõe uma se­
qüência harmônica de níveis de au­
toridade, responsabilidade e com­
plexidade de tarefas, que favorece 
aos seus membros a própria ascen­
são funcional, pela satisfação de 
seus requisitos básicos. Faz-se ela 
acompanhar de um plano de remu­
neração, o qual deve ser atraente o 
suficiente para funcionar como um 
dos fatores de retenção dos in­
divíduos na instituição. Em outras 
palavras, a carreira tem característi­
ca, natureza e regras próprias. A 
continuidade de aplicação escorreita 
das regras da carreira conduz á for­
mação do chamado “ esprit des 
corps” .

Uma regra de ouro em qualquer 
carreira é a possibilidade de o in­
divíduo que nela entre galgar todos 
os seus níveis até o último. Nesse 
sentido, chegar ao pináculo da car­
reira è o objetivo das pessoas em 
qualquer quadro. De fato, a classe 
mais alta tem sido o aliciente por ex­
celência para induzir á permanência 
nos quadros, levando o indivíduo á 
profissionalização e constante apri­
moramento pessoal na esperança dc 
chegar até lá, afinal. Suprima-se, de 
repente, a classe mais alta do fluxo 
ascendente e ter-se-á tudo, menos 
uma carreira.

Assim, a oportunidade dc ascen­
são é fundamental para a organiza­
ção progressista — 110 sentido de 
comprometida com 0 progresso dc 
seu efetivo ou corpo de pessoal — e 
também para a função de desenvol­
vimento dos recursos humanos nela 
engajados. À guisa de exemplo, o 
militar que chega a coronel não fica­
rá dependendo de concurso público 
para chegar a general. E tampouco 
o conselheiro de primeira classe fi­
caria dependendo de concurso pú­
blico para chegar a ministro na car­
reira diplomática.

Esses exemplos mostram que há 
sempre normas básicas que formam

o ordenamento da carreira, de mol­
de a preservá-la em suas característi­
cas e finalidades, normas que asse­
guram o preenchimento de vagas 
ocorridas nos níveis e classes supe­
riores preponderantemente por ele­
mentos da própria carreira.

Os tratadistas apontam dois tipos 
de carreira: o fechado e o semife- 
chado. No primeiro, não se admite a 
renovação dos efetivos a não ser pe­
lo ingresso de novos membros nos 
postos iniciais da carreira, como è o 
caso da carreira diplomática, onde 
os cargos são apanágio daqueles que 
começaram nos primeiros níveis. No 
segundo caso, se pode invocar as 
forças armadas, que permitem um 
ingresso discreto de estranhos aos 
quadros, èm determinados postos

As organizações mais 
bem-sucedidas na 
estrutura social do 

Brasil são aquelas que 
criaram uma carreira 
para seus servidores.

Pode-se citar os 
exemplos das forças 

armadas, do Itamarati, 
do Banco do Brasil e 
mais recentemente a 

Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, 
de flagrante evolução,

que requerem formação profissional 
especifica, quando então fazem con­
curso público para médicos, dentis­
tas, engenheiros e afins. Nestes ca­
sos, os mais bem-sucedidos ingres­
sam 11a carreira em regime especial, 
como capitão, mas podem chegar a 
coronel.

Quanto ao corpo docente, não há 
como deixar de ver o seu caráter 
inultifacetado, onde, apesar da inte­
gração proporcionada pela moderna 
universidade, os seus membros se 
agrupam por especialidade, cobrin­
do vastas áreas do conhecimento 
humano. Tal circunstância empresta 
uma dinâmica toda especial ao cor­
po docente, onde há necessidade de 
expressiva renovação de efetivos, 
para se conseguir um constante cres­
cimento do conhecimento humano. 
Não se infira daí, no entanto, que o 
melhor seria deixar as suas classes

em aberto, acessíveis a qualquer ci­
dadão, a qualquer tempo, por con­
curso, pois então não haveria carrei­
ra. A todo instante aqueles que in­
gressaram na classe inicial por con­
curso estariam correndo o risco de 
ser alijados do contexto, bastando 
para isso que fossem mal-sucedidos 
numa prova pública para acesso à 
classe superior. Perderiam seu cargo 
e seus anos de dedicação à atividade 
docente.

Por isso mesmo, diante da neces­
sidade de renovação de efetivos, pa­
ra propiciar a injeção de “ sangue 
novo”  nos quadros, a boa norma de 
administração de recursos humanos 
recomenda que o ingresso de pes­
soas de fora da carreira se faça em 
proporções tais que aquela regra de 
ouro não seja ferida de morte, ou 
seja, que se adote um percentual de 
vagas a serem preenchidas por con­
curso. De um modo geral se prefere 
estabelecer que um terço das vagas 
das classes intermediárias e final se­
ja preenchido, mediante a satisfação 
de regras específicas, sob a forma de 
concurso público. Mantém-se, por 
outro lado, a regra do ingresso na 
classe inferior apenas mediante 
competição pública.

O concurso público — critério ex­
clusivo para ingresso na classe de as­
sistente e parcial para ingresso nas 
classes de adjunto e titular — con­
sulta muito mais uma sadia política 
voltada para a implementação do 
sistema do mérito do que a mera 
obediência ao que dispõe a Consti­
tuição Federal. A inteligência do 
que dispõe o art. 176 da Carta Mag­
na é a de que este é especialização do 
artigo 97, ambos relativos ao regime 
jurídico dos funcionários públicos 
civis da União, exclusivos dos qua­
dros da administração direta e das 
autarquias.

Por outro lado, a própria estrutu­
ração da carreira, em termos de no­
menclatura e de conteúdo, ainda es­
tá sujeita a uma redefinição. Em vá­
rios países, com experiência mais ex­
pressiva que a nossa no trato de as­
suntos acadêmicos e universitários, 
a categoria foi depurada em três 
classes — professor assistente, pro­
fessor associado e professor — que 
bem poderiam ser lembradas para 
solução do nosso problema concei­
tuai e de especificação de classe.

Inicialmente se preferiu, em nosso 
meio, a expressão “ ad jun to”  para 
uma das classe«; e “ titular”  para a
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classe final (a figura do catedrático é 
anterior a essa conceituação e não 
está vinculada ao esforço mais re­
cente de criação da carreira docen­
te). No entanto, ao termo adjunto se 
empresta, também, uma conotação 
de assistente, auxiliar, ajudante, que 
é, no caso, concorrente com a deno­
minação professor assistente. Mas 
cm termos de conteúdo e de autono­
mia docente a categoria adjunto está 
muito mais presa e próxima à de ti­
tular e, por isso mesmo, deveria 
chamar-se professor associado. Esse 
termo, associado, tem uma conota­
ção dc ação participe, ativa e sem 
dependência objetiva.

Sugestões específicas

No momento em que se estudam 
formas capazes de favorecer a insti­
tucionalização da carreira docente 
no ensino superior, è importante 
diante do quadro referencial supra­
mencionado trazer à discussão dos 
setores interessados proposições co­
mo as que se seguem:

a) entender promoção como o 
acesso do professor na escala hierár­
quica, de uma classe para outra su­
perior, compreendendo, simulta­
neamente, atribuição de deveres e 
responsabilidades mais difíceis e 
complexas, bem como o respectivo 
aumento de remuneração;

b) entender progressão como o 
mero deslocamento horizontal em 
graus ou níveis, sem mudança d t  
atribuições e responsabilidades, isto 
è, com mudança apenas de salário;

c) es tabe lecer  as seguintes 
categorias de professores do corpo 
docente: professores da carreira, 
professores visitantes e auxiliares de 
ensino;

d) estabelecer as seguintes classes 
para a carreira docente: professor ti­
tular, professor asso'ciado e profes­
sor assistente;

e) entender o professor-titular co­
mo aquele de notório saber, com 
qualificação pós-doutoral, na pleni­
tude da sua capacidade e autonomia 
de ensino;

f) entender o professor associado 
como aquele com qualificação dou 
toral, cuja autonomia e reconheci­
mento público ainda se encontram 
em desenvolvimento;

g) entender o professor-assistente 
como aquele com formação magis­
tral, cuja qualificação docente 
encontra-se em franco desenvolvi­

mento, responsabilizando-se tempo­
rariamente por disciplinas introdu­
tórias ou assuntos docentes de pou­
ca complexidade;

h) adotar o concurso público de 
provas e de títulos como única for­
ma de ingresso na base da carreira, 
isto ê, na classe de professor- 
assistente;

i) adotar para o preenchimento de 
vagas nas classes de professor- 
associado e professor-titular o se­
guinte critério:

— dois terços, por merecimento, 
de professores da carreira;

— um terço, por concurso públi­
co de provas e títulos (aqui, por de­
finição, qualquer um, da carreira ou 
não, pode concorrer, satisfeitas as 
regras básicas para ingresso nessas

Uma regra de ouro em 
qualquer carreira é abrir 

a possibilidade de o 
indivíduo galgar todos os 

seus níveis. Chegarao 
último é motivação 
decisiva para fixar o 

servidor ou empregado ao 
órgão ou empresa em 
que exerce atividades.
E este é um momento 

adequado para pensar na 
adoção desses estímulos 

no serviço público.

classes) e por notório saber;
j) admitir a existência de três a 

quatro níveis ou graus nas duas pri­
meiras classes (assistente e associa­
do) aos quais se aplicaria o instituto 
da progressão-,

I) definir as regras que consubs­
tanciam o merecimento, nas quais 
podem conviver a avaliação de de­
sempenho, o concurso interno, a se- 
nioridade e o interstício e outros 
modos de identificar a habilitação 
do professor à classe imediatamente 
superior;

m) entender as funções de auxiliar 
de ensino, para iniciação nas ativi­
dades docentes, como destinadas 
principalmente a mestrandos e ex­
cepcionalmente àqueles apenas gra­
duados em curso superior. O con­
trato seria por tempo determinado, 
para induzir à habilitação para in­
gresso na carreira;

n) criar uma comissão de carreira, 
em cada entidade de ensino supe­
rior, mormente nas fundacionais, 
subordinada ao Conselho de Ensino 
e Pesquisa, ou equivalente, com as 
seguintes atribuições e atividades, 
entre outras:

Padronização e uniformização de 
julgamentos de merecimento, elimi­
nando excessos cometidos, com o 
propósito de permitir justas e equâ­
nimes classificações; centralizar o 
processamento das promoções a se­
rem realizadas; revisão de avalia­
ções de merecimento; elaboração 
das classificações de merecimento; 
elaboração dos expedientes definiti-
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A propósito do docente 
no ensino superior federal

vos de promoção; apreciação de re­
cursos interpostos contra julgamen­
to de condições de merecimento; 
exame de recursos contra erros ou 
omissões havidos nas classificações 
de merecimento; preparação dos 
editais para concursos públicos; pre­
paração dos concursos públicos.

Por último, nunca é demais cha­
mar a atenção para o fato de que a 
racionalização que se pretende com 
relação à criação e institucionaliza­
ção de uma carreira docente para o 
ensino superior federal tem de ser 
cuidadosamente ponderada, em to­
dos os seus aspectos e conseqüên­
cias. Do contrário — com a adoção 
do concurso público como critério 
único para o provimento da classe 
de titular — estaremos todos os inte­
ressados contribuindo para pavi­
mentar o caminho para o surgimen­
to triunfal e majestático de uma fi­
gura parecida com a do antigo 
catedrático — o dono da cátedra 
com sua sebenta e tudo que ela tem 
de deletério, retrógrado e esterili- 
zante no âmbito do ensino superior.

Sugestões para leitura:
livros: Stahl, O. Glenn — Public 

Personnel Administration;
NY: Harpers & Bros, 6- ed., 1965 
Aquino, Cleber P. Administração 

de Recursos Humanos.
SP: Atlas, 1979
Likert, Rensis A Organização 

Humana. SP: Atlas, 1975 
Jun, J. e Storm, VV.B. Tom or­

row’s Organizations: challenges and 
strategies. USA: Foresman, 1973 

Fayol, Henri Administração In­
dustrial e Geral. SP: Atlas 1968 

B erk ley ,  G . /\ R evolução  
Administrativa. RJ: Expressão e 
Cultura, 1972 

artigos: Randall, F.D. “ Stimulate 
your Executives to Think Creati­
vely”  — Harvard Business Review, 
ns 4, 1956 

MacGregor, D. “ An Uneasy 
Look to Personnel Appraisal” Har­
vard Business Review, n- 3 1957 

Varela, J.A. “ Whay Promotions 
Cause Trouble and How to Avoid 
It” . Revista Personnel, nov./dez. 
1964

leis: Dec. Lei n-’ 1.713, de 
28/10/39
Lein9 1.711, de 28/10/52 
Lei n9 5.540, de 28/11/68 
Lei n9 5.645, de 10/12/70 
Dec-lei n9 200, de 25/2/67 
Constituição Federal de 1967.

P aulo Vieira da Silva, pro­
fessor do Departamento 
de Administração da Uni­
versidade de Brasilia e As­
sessor Legislativo da Câmara dos 

Deputados, è Doutor (P h .D) em 
Educação Superior pela University 
of Southern California. Em seu arti­
go, traz á discussão “ a questão da 
carreira naquilo que ela tem de con- 
ceitualmente específico quando con­
siderada nas entidades de ensino su­
perior que agora contam com o refe­
rencial de um plano de cargos e salá­
rios” . Entretanto, preocupa-se em 
enfocar o assunto sob bases mais 
amplas, quando afirma que a dis­
cussão do tema “ poderá também 
contribuir para o melhor entendi- 
mento do sentido de carreira no âm­
bito de interesse do funcionalismo 
público em geral” .

Essa sugestão, até mesmo pela 
função que estou exercendo no mo­
mento, Chefe de unidade de ensino 
de graduação e pós-graduação, 
levou-me a refletir sobre um aspecto 
especifico da carreira: a sua contri­
buição para a produtividade do ser­
vidor.

As Instituições de Ensino Supe­
rior (1ES) estão mais voltadas para o 
ensino do que para a pesquisa, a ex­
tensão e a administração. Esse fato 
faz com que até o tempo do profes­
sor seja basicamente alocado a disci-

GUberto Tristão (*)

plinas, devendo o Chefe do Depar­
tamento preocupar-se com o cum­
primento da carga horária estabele­
cida nos contratos de trabalho: no 
regime anterior, professores TP-12, 
TP-24 e DE. Atualmente, professor 
de 20 horas e DE.

O sistema universitário não evo­
luiu para estabelecer parâmetros de 
comprometimento dos docentes 
com as demais atividades. Ou seja:
*quantas pesquisas por ano teria 
que realizar o professor em regime 
de 20 horas e o em DE;
♦Quantos artigos por ano teria que 
publicar o professor em regime de 
20 horas e o em DE;
*quantos livros por Iriênio teria que

^PRC D U T IV I
\DADE

n I vkl

PESQUISAS ARTIGOS LIVROS
NOTÖRIO SABER 
POR NÍVEL

A s s is te n te

A d jm to

T i t u la r

Xx +Ax* xj
X4+ A X= X£

* A
Y + A y=  1/j

X/+Ay= Tj

Zz +Az= zj
zj+Az= Zj.

N = X.+Y +Z 
N^= X4+Y.f +Zy

njl= x a+YA +zí

* C hefe do Departam ento de Administração da Universidade de Brasilia. UnB
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publicar o professor em regime cie 
20 horas e o em DE;
♦que carga de funções adminislrati- 
\as deveria 1er o professor em regi­
me de 20 horas e o em l)L — aqui 
poderiam ser incluídas funções de 
rcpicscntaçào do Departamento cm 
órgãos colegiados, de orientação (de 
alunos, estágios e dissertações), e 
outras afins.

A inexistência desses parâmetros 
e o lalo de sua produtividade extra­
dasse não ser integrada a uma 
política de mérito la /  com que a 
produtividade média do prolcssor 
universitário brasileiro seja baixíssi­
ma.

I D É I A S

A s institu ições de cursos 
superiores estão mais 
voltadas para o ensino 

do que para a pesquisa, 
extensão e adm in istração. 

O sistema un ivers itá rio  não 
evolu iu  para estabelecer 

parâm etros de 
com portam ento  

dos docentes 
com as demais atividades. 

A p rodu tiv idad e  do  
professor un ivers itá rio  

no B rasil está entre  
as mais baixas do m undo.

Nas IES, a oportunidade de pro­
gressão ou promoção está condicio­
nada apenas à aquisição de títulos 
formais, quando deveria também 
estar vinculada a produtividade. A 
Universidade de Brasília, por exem­
plo, garante o acesso automático ao 
nível de Adjunto quando o profes­
sor comprova a obtenção do titulo 
de Doutor.

Nesse momento vale questionar: 
as IES estão preocupadas apenas em 
que os seus docentes façam cursos 
de pós-graduação?

L óbvio que, em termos de objeti­
vos institucionais, isto seria muito 
pouco. É, porém, chegada a hora de 
passar da retórica para a ação. E is­
to só será possível com normas ade­
quadas.

O dia em que for operacionaliza- 
do o conceito de notório saber de tal 
maneira que ele possa ser efetiva­
mente incluído como um dos crité­
rios de julgamento para acesso às 
oportunidades oferecidas pela car­

reira, a produtividade acadêmica 
aumentará sensivelmente. E isto po­
derá ser obtido quando se normali­
zar que notório saber, para efeitos 
de promoção ou progressão corres­
ponde ao quadro da página ante­
rior.

Sc houver a preocupação em que 
a busca de quantidade prejudique a 
qualidade, poder-se-à exigir que 
pesquisas, artigos e livros recebam 
avaliação por comissão nomeada 
para cada área que atribuirá julga­
mento “ válido para efeitos de pro­
moção”  ou não, em função da qua­
lidade dos mesmos.

Entendo, portanto, que a produ­
tividade acadêmica deva ser consi­
derada na carreira do Magistério 
Público Superior como incentivo ao 
professor para dedicar parte do seu 
tempo contratual a pesquisas e reda­
ção de artigos e livros.

Nada impede que outros fatores 
sejam considerados, como o núme­
ro de horas-aula ministradas. E, não 
resta a menor dúvida, o assunto me­
rece ser objeto de estudo pelas IES, 
motivo pelo qual sugiro a criação de 
comissões com essa finalidade.

Recomendo a leitura do artigo do 
Professor Paulo Vieira da Silva.
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Repensando Brasília, 
a capital do futuro
William de Carvalho (*)

Uma das mais 
i m p o r t a n t e s  
conseqüências 

políticas resultantes 
do reingresso do País 
numa nova atmosfera 
de liberdade foi a 
constatação da neces­
sidade de se proceder 
a uma p ro fu n d a -  
análise crítica sobre 
o governo, como en­
tidade legitimamente organi­
zada para prestação de serviços vi­
sando ao bem-estar geral da popula­
ção.

Enquanto não se processa tal aná­
lise e, a partir das suas evidências, se 
introduzem mudanças capazes de 
conciliar a Administração com a 
Política, os ideais da Nova Repúbli­
ca correm riscos de distorções estru­
turais, que comprometem seriamen­
te os resultados que toda a nação es­
pera e anseia.

Consistente com essas preocupa­
ções, o Governador José Aparecido 
de Oliveira acaba de instituir um vi­
goroso programa de mudanças no 
aparato institucional, administrati­
vo e gerencial do Governo do Distri­
to Federal, o qual, sem incorrer em 
radicalismos, deverá questionar ver­
ticalmente a organização, os progra­
mas, os resultados e as formas de 
comportamento da administração 
pública no Distrito Federal, procu­
rando conter e corrigir a sua voca­
ção para crescer e ocupar espaços, 
no mais das vezes, muito além da 
sua capacidade técnica e das pró­

prias aspirações da 
população, desabitua­
da a participar, opi­
nar e avaliar seus go­
vernantes.

Contudo, a tarefa 
que se coloca atual­
mente para o GDF,- 
como ademais para 
todo o serviço público 
brasileiro, é muito 
mais complexa do que 
aquilo que vem sendo- 

zurrado, já  há alguns anos no 
Brasil, sob o título de reforma 
administrativa.

De tato, os acanhados sucessos 
acumulados com as muitas reformas 
do passado (federais, estaduais e 
municipais) fazem pouca justiça á 
criatividade dos muitos especialistas 
que as conceberam e conduziram e 
sugerem, por isso mesmo, que o des­
crédito automático que a expressão 
“ reforma administrativa” vem pro­
vocando deve ser posto à conta da 
impropriedade de arrolar sob esse 
nome expectativas de mudanças, 
que erroneamente focalizam o 
administrativo do Governo, ao in­
vés de atentarem para questões insti­
tucionais e doutrinárias que formam 
o caráter do Estado Moderno.

A questão, portanto, não é resga­
tar o nome, ou fazer um exercício de 
etimologia buscando novo rótulo 
(modernização administrativa?), 
mas formular objetivos de mudança 
que contemplem o essencial, o subs­
tantivo, as finalidades do governo, a 
partir de um entendimento adequa­
do das forças políticas e culturais

'S oció logo , Secretário  da Reform a Administrativa do Governo do Distrito Federal

que formam as novas aspirações na­
cionais, dando conteúdo ao serviço 
público.
Governo e Administração:

As suas gramáticas de 
comunicação política

O GDF pretende ousar orientan­
do o seu programa de mudanças pa­
ra áreas que, pelo menos convencio­
nalmente, ainda não freqüentaram a 
agenda dos reformadores do serviço 
público brasileiro.
Com essa vocação, o esforço de “ re­

forma” estará vinculado ao papel 
da administração pública no proces­
so de desenvolvimento, devendo, 
conseqüentemente, se subordinar a 
propósitos inspirados diretamente 
nas características dos problemas do 
Distrito Federal e só secundaria­
mente em medidas de racionalidade 
interna dos seus serviços burocráti­
cos.

Para entender o papel da adminis­
tração pública no DF é necessário 
colocá-lo no contexto brasileiro e, a 
partir daí, estudá-lo como parte in­
tegrante de um grande sistema na­
cional, com o qual mantém 
contínua interface. Por isso, é mis­
ter que se entendam as linguagens 
políticas, que veiculam a comunica­
ção entre Governo e Administração 
para se atuar sobre esses processos.

O Brasil, desde Jacques Lambert 
e Inácio Rangel, é visto de uma pers­
pectiva dual, mutuamente excluden- 
te, que pode ser explicada a partir 
do entendimento de quatro gramáti­
cas, assim propostas por Edson Nu­
nes:
•Clientelismo;
•Universalismo de procedimentos; 
•Corporativismo; e 
•Insulamento tecnocrático.
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O clientelismo como posição 
política e sociológica está na mais 
pura tradição colonial do País, pois, 
desde os primórdios da colonização, 
o “ jeitinho” , o compadrio, o filho- 
tismo, o paternalismo, a atividade 
predatória estão vincados no fundo 
dc uma parte da cultura brasileira.

Na verdade, durou muito pouco a 
suposição de que o “ coronelismo” 
tivesse uma base estritamente rural, 
pois que, modernamente, depois da 
explosão da urbanização sem indus­
trialização, ele corporificou-se per­
feitamente nas regiões metropolita­
nas, tomando uma nítida feição ur­
bana e suburbana.

O contraponto do Brasil clien- 
telístico é o universalismo de proce­
dimentos, cuja gramática está na 
base do Estado Moderno, tendo co­
mo paradigmas os sistemas repre­
sentat ivos  eu r o p e u  e n o r te -  
americano, em que despontam o 
mérito e a competência, tendo de 
um lado o político moderno e, de 
outro, a burocracia.

O Dasp, a partir de 1938, guiou o 
seu esforço de modernização da ad­
ministração pública por meio de 
processos reformistas, que deveriam 
teoricamente culminar com a im­
plantação do Estado Moderno — 
weberiano, meritório, imparcial...
— muito semelhante, no julgamento 
de Lawrence Grahan, ao empreendi­
mento de Pedro, o Grandí, em mo­
dernizar o estado czarista.

Esse sistema de mudanças sob a 
inspiração do universalismo de pro­
cedimentos se orientou, contudo, 
como estratégia de contestação ao 
clientelismo, resultando que a rede- 
mocratização de 1945 buscasse erra­
dicar “ valores e conquistas daspia- 
nas” , ao invés de separar o joio do 
trigo. A ótica do universalismo pre­
tendido pelo Dasp só enfocava o 
político como um perturbador, re­
duzindo, em conseqüência, a rique­
za do universo político a um cliente­
lismo predatório, que muito contri­
buiu para a destruição do aparelho 
parcialmente organizado do Estado, 
deixando de fora somente as buro­
cracias mais rapidamente institucio­
nalizadas, como a das Forças A rm a­
das, do Itamaraty e do Ministério da 
Fazenda.

Contudo, o Brasil não se esgota 
nessa bipolaridade, porque há ou­
tras forças muito expressivas de for­
mulação e de contestação do pensa-

IDÉIAS

Para entender o papel 
da administração do 

D F é necessário 
colocá-la no contexto 
brasileiro e, a pa rtir 
daí,estudá-la como 

parte integrante de um 
grande sistema nacional, 

com o qual mantém 
contínua interface. É  
preciso entender as 
linguagens políticas 
para atuar sobre os 
processos internos.

mento político, expressas no corpo­
rativismo moderno, inspirado dire­
tamente na “ Carta dei Lavoro” de 
Mussolini, aclimatada no Brasil des­
de a Revolução de 30, através de Fe­
derações da Indústria e do Comér­
cio, tanto quanto em sindicatos, co­
mo o dos metalúrgicos, cujos proce­
dimentos incorporam um rico filão 
ao cenário político e administrativo 
do País.

Finalmente, há uma outra verten­
te representada pela noção de insu- 
lamento tecnocrático e que traduz 
um “ modus operandi” , pelo qual 
determinadas áreas do Estado fo­
gem do clientelismo e devem ser ge­
ridas com competência gerencial, in­
dependentemente da filiação parti­
dária.

Segundo essa ótica, áreas de com­
petência como a Diretoria de Câm­
bio do Banco do Brasil, a Receita 
Federal, a Companhia Siderúrgica 
Nacional, a Embrapa, a CPRM e 
outras não podem ser geridas de 
acordo com um modelo clientelísti- 
co “ tout court” , sob pena de invia­
bilizar políticas substantivas do Es­
tado.

Em síntese, para se entender, re­
formar e administrar o Brasil mo­
derno, aí incluída a Capital do Futu­
ro, é necessário compor um “ espe­
ranto” , que permeie as quatro gra­
máticas sugeridas por Edson Nunes 
e numa artística alquimia política 
faça nascer delas o Estado Moderno 
Brasileiro.

Por esse motivo é absolutamente 
necessário buscar o político em cada 
uma das quatro gramáticas e achar 
os estadistas poliglotas, que as tra­

duzam segundo os altos interesses 
nacionais. E, assim, será certamente 
possível superar o tremendo passivo 
social e despontar, nesse final de sé­
culo, como a primeira civilização 
dos trópicos.

OS PROBLEMAS DA
ENGENHARIA SOCIAL

Considerada sua condição de sub­
sistema no cenário nacional, forma­
do por gramáticas contraditórias, 
mas mutuamente dependentes para 
o êxito de qualquer projeto político, 
Brasília é, atualmente, uma das 
mais importantes capitais do País e 
entre as primeiras do mundo como 
concepção arquitetônica, expressa 
com rara monumentalidade, consi­
deradas todas as experiências já  ten­
tadas pelo homem.

Contudo, a Brasília desse final de 
década de 80 constitui um enorme 
desafio social, onde já eé difícil hie­
rarquizar problemas, tanto pelo vo­
lume e gravidade das demandas re­
primidas, quanto pela necessidade 
de recuperar o tempo disperso com 
preocupações secundárias.

Em recente pronunciamento pe­
rante o Senado Federal, o Governa­
dor José Aparecido de Oliveira tra­
çou os problemas da administração 
pública no Distrito Federal:

Os problemas são múltiplos e vão 
desde a segurança pública e as doen­
ças do solo, como a proliferação de 
erosões, até o oneroso e antieconô­
mico serviço de transporte coletivo. 
Os problemas de saúde pública, dc 
educação, com déficits de qualida­
de, de quantidade e distorções apon­
tam o descaso com que se deixou an­
dar nos últimos anos, à obra dos 
pioneiros. O exemplo está nos cri­
mes de apropriações de áreas do 
Distrito Federal pelos condomínios 
fraudulentos e nos abusos de apro­
priação de áreas públicas, permiti­
dos por governos que tudo permi­
tiam, inclusive a violência contra o 
cidadão.

Cidade planejada para viver em 
conforto e folga de serviços públicos 
com apenas 500 mil habitantes, no 
ano 2000, já  abriga mais de I milhão 
e 600 mil pessoas. As nossas proje­
ções indicam que chegaremos ao fim 
do século com mais de 3 milhões de 
habitantes, mas a ONU nos adverte, 
através de seus órgãos técnicos de 
que a força de atração migratória
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nos fará chegar ao espantoso núme­
ro de 4 milhões. Trata-se, portanto, 
de providenciar, em menos de 14 
anos, uma estrutura urbana dez ve­
zes igual ou maior do que o Plano 
Piloto inicialmente idealizado. É 
nesta escala de explosão populacio­
nal que deveríamos estar atuando 
desde a década de 70” .

Para colocar os problemas do 
GDF em perspectiva de solução, é 
preciso também não perder de vista 
três outras importantes circunstân­
cias.

Primeira, o entendimento das 
muitas implicações da situação geo­
gráfica de Brasília no centro do Bra­
sil, com todas as conotações geoeco- 
nômicas e geopolíticas, que essa 
condição impõe à reformulação da 
administração pública, que hospeda 
os Poderes da República.

É mandatório, por isso, conhecer 
e discutir, de forma competente e 
abrangente, a questão da vocação 
do Distrito Federal como espaço 
político e social, aclarando questões 
centrais, como a atual competência 
do setor privado que movimenta a 
economia regional, os grupos e co­
munidades organizadas, as carac­
terísticas da nova Federação, que re­
sultará da Constituinte com novos 
papéis, encargos e recursos para os 
“ federados” .

Segunda, é necessário resolver a 
questão estratégica do uso do solo, 
como vetor econômico e social que 
na verdade constitui a principal fon­
te de demanda sobre o GDF, consi­
derando o fato de a Capital, então 
planejada para algumas centenas de 
habitantes, ter rapidamente ultra­
passado essa escala otimista do pas­
sado.

O uso do solo é o ponto de encon­
tro e de choque do “ poder de 
polícia” e do “ poder de propulsão” 
do GDF, como uma espécie de pre­
feitura de grande porte, que deve 
d i s c i p l i n a r  e s s a s  r e l a ç õ e s ,  
considerando-as como matriz da 
atuação do governo organizado sob 
a forma de planos, programas etc — 
incidentes tanto sobre o meio de vi­
da e o transporte, quanto sobre a 
atividade econômica, que aí se as­
sentam, gerando demanda de servi­
ços para a Administração.

Finalmente, Brasília, como foi 
colocado por Tancredo Neves, é “ u- 
ma cidade cassada” , pois não exer­
cita autonomia política para selecio­

nar suas leis e demais soluções for­
mais, que são da competência cons­
titucional do Senado Federal.

Por força dessa circunstância, o 
GDF adota, por exemplo, todos os 
acertos e desacertos da administra­
ção de pessoal que é praticada pelo 
Dasp, muito embora tenha acumu­
lado evidências de que tal orienta­
ção não atende os interesses do go­
verno local.

Do mesmo modo, a lei orgânica 
do DF, a 4545, é de 1964, tendo si­
do idealizada para uma prefeitura 
de porte médio e inspirada dentro 
do melhor modelo da época, que co­
locava nas entidades de administra-

Muitos fracassos na 
administração pública 

devem-se à falta de 
informações e controle 

adequados. O êxito nesse 
campo é mais ou 

menos impossível 
quando a sua atividade 

não é organizada, 
planificada e 

controlada de maneira 
bastante racional. Os 

dirigentes nem sempre 
delegam autonomia .

çâo indireta todo o repertório de 
atuação do serviço público, onde a 
concepção e implementação de pro­
gramas de trabalho seguem a orien­
tação da  eficiência setorial, tendo 
produzido os desequilíbrios e dis­
funções hoje de pleno conhecimento 
público.

PREMISSAS DE MUDANÇAS 
PARA O GDF

O “ quadro clínico” da adminis­
tração pública no GDF, com 
cenário-objetivo de mudanças, é 
bastante semelhante ao do panora­
ma nacional, nos três níveis de go­
verno, mostrando, de um lado, as 
questões de comportamento, com 
distorções longamente arraigadas 
no próprio caráter nacional; de ou­
tro, os problemas de organização, 
decisão e funcionamento, resultan­
tes do esgotamento e exaustão das 
soluções formais vigentes; finalmen­

te, as grandes áreas de formalismo e 
muitos equívocos, conseqüentes da 
falta de criatividade e inovação na 
gestão do serviço público.

No primeiro caso, é importante 
registrar a falta de credibilidade que 
acompanha, com raríssimas exce­
ções, os planos e decisões do Gover­
no; a falta do senso de missão e de 
compromisso com resultados; a 
abulia da grande massa de servido­
res, acomodada pela ausência de co­
branças e de exigências; a predomi­
nância das soluções paternalistas in- 
centivadoras da ineficiência etc.

No segundo caso, é visível o mo­
numental volume de atos formais 
com força prescritiva sobre pessoal; 
o baixo nível de atuação operacio­
nal, denunciando o despreparo de 
um número significativamente gran­
de de servidores; a padronização de 
soluções estruturais abrigando ou 
revelando quase nenhuma relação 
entre recursos disponíveis e finalida­
des; o desinteresse pela noção de 
custos, gerando uma multiplicidade 
de meios e formas de desperdício e 
paralelismos etc.

Finalmente, como agregado das 
situações anteriores, há problemas 
crônicos, como a grande distância 
entre o que se discute, o que se deci­
de e o que se faz; o visível equívoco 
ao se investir em treinamento na 
presunção de resolver problemas de 
recrutamento e seleção de pessoal; o 
uso muito freqüente da expansão da 
estrutura administrativa para resol­
ver problemas de melhoria salarial; 
etc.

O caminho pretendido pela 
recém-criada Secretaria Extraordi­
nária para a Reforma Administrati­
va do Governo do Distrito Federal, 
para o encaminhamento dessas 
questões, segue direções que deve­
rão propiciar, certamente, resulta­
dos muito mais significativos para a 
população. O próprio Governador 
resumiu, em três pontos, as premis­
sas básicas de uma burocracia mo­
dernizada, como a que pretende pa­
ra o Distrito Federal:

• transparência do governo à fis­
calização do povo, formada no dcL 
bate permanente e na consideração 
de todas as críticas e denúncias;

• reativação da economia com a 
transferência prioritária de recursos 
orçamentários para onde se concen­
tram os maiores bolsões de pobreza 
eabandono ;e
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• restauração do verdadeiro 

princípio de autoridade, que não se 
compraz scom seus erros, nem se 
cristaliza na omissão.

Essas diretrizes, ao mesmo tempo 
que dotam a administração pública 
de caminhos e finalidades, dando* 
lhe densidade específica em termos 
de transparência, prioridade social e 
responsabilidade política, excluem 
áreas de comportamento demorada­
mente presentes no “ negócio”  da 
reforma.

Assim, não mais se justifica a rei­
teração do discurso algo monótono 
pela simetria das preocupações tec- 
nocráticas, que focalizam mudanças 
de desenho de organogramas, for­
mas e mecanismos de vinculação de 
empresas, superaquecem as expecta­
tivas do público interno e externo e 
creditam ao passado quase todos os 
desacertos da máquina administrati­
va.

Do mesmo modo, estão sobeja­
mente superados, tanto o discurso 
de mobilização, quanto os planos de 
trabalho, associados com propósi­
tos de reformular toda a máquina 
administrativa governamental, sem 
conceder-lhe qualquer valor em ter­
mos de experiência acumulada, ni­
velando todos os problemas e todos 
os setores do governo e praticando 
um autêntico alinhamento cultural e 
metodológico.

Nesse particular, parece não ser 
muito realista colocar o debate da 
reforma como reflexo do tamanho 
da estrutura do serviço público, da 
população de servidores, das neces­
sidades de contenção de gastos pú­
blicos, etc, mesmo porque esses são 
problemas gerenciais do dia-a-dia, 
que podem ser conduzidos ou recon­
duzidos com alguma determinação 
de autoridade, dispensando os ónus 
dos programas de reforma adminis­
trativa.

Não restam dúvidas de que o 
ideário a que se deve subordinar as 
reformas é bastante diferente, por­
que as verdadeiras questões que cor- 
porificam o projeto político da No­
va República se referem primeira­
mente às relações do governo com a 
sociedade, as quais, depois de con­
venientemente dimensionadas, ser­
virão de parâmetro orientador para 
a organização dos instrumentos de 
ação institucional, ou seja, a buro­
cracia do serviço público.

A reforma administrativa coloca­
da nessa ótica e a serviço do novo 
projeto político brasileiro tem tudo

Clientelismo predatório 
contribuiu para destruir 
o aparelho organizado 

parcialmente no Estado, 
deixando de fora apenas 

as burocracias mais 
rapidamente 

institucionalizadas, 
como a do ltamaraty, 
das Forças Armadas e 

do M inistério da 
Fazenda. Certas áreas 
fogem desse quadro e 
são bem gerenciadas.

a ver com a Constituinte, porque ela 
deve guindar-se a uma agenda que 
busque respostas para questões, co­
mo:

•Competências do setor público e 
do setor privado na dinamização da 
economia;

•Partição de encargos, recursos e 
responsabilidades entre os diferen­
tes níveis de governo, aí incluído o 
DF;

•Demarcação de áreas de resulta­
dos inegociáveis entre clientelismo e 
tecnoburocracia;

• Descentralização, desregulamen- 
tação e desestatização que favore­
çam a criatividade, a liberdade e a 
iniciativa privada;

•Papel da sociedade civil organi­
zada na alocação de recursos fiscais 
e na gestão de programas setoriais.

O programa de trabalho idealiza­
do pelo GDF procura, como ê claro, 
absorver todas as perplexidades que 
resultam claras das colocações feitas 
anteriormente, ligando-se, por isso 
mesmo, a um grande sistema de re­
sultados, que favoreça a manuten­
ção de um “ contrato psicológico” 
com a população, pelo qual ela, por 
meio de seus vários segmentos, pos­
sa efetivamente se situar como cen­
tro das preocupações do governo, o 
qual, sem qualquer alquimia, mila­
gre ou mágica, procurará, nos limi­
tes da sua eficiência, consolidar 
políticas que propiciem o máximo 
possível:

• Restaurar a credibilidade do ser­
viço público e do servidor pela serie­
dade, competência e confiabilidade 
do seu envolvimento com as tarefas 
do desenvolvimento social e econô­
mico do Distrito Federal;
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•Aumentar a eficácia das ações 
do GDF na prestação dos serviços 
da sua responsabilidade, em termos 
de expansão da oferta, redução e 
controle de custos, melhor aprovei­
tamento da força de trabalho dis­
ponível e sensível melhoria da quali­
dade dos resultados;

•Subordinar a estrutura e o fun­
cionamento das unidades adminis­
trativas a objetivos relevantes para a 
população, mensuráveis por proces­
sos e critérios inteligíveis, fidedignos 
e transparentes; e

•Adotar ações corretivas que con­
duzam à simplificação processual, 
ao automatismo na concessão de di­
reitos e implementação dos deveres 
de cidadãos e servidores, descompli- 
cando a vida das pessoas que depen­
dam do GDF.

A explicitação dessas diretrizes re­
clama a formulação de estratégias 
adequadas e que contemplem, dis­
tintamente, aspectos sociais e técni­
cos das mudanças, transformando- 
os em pontos de apoio para os pro­
pósitos pretendidos.

Assim, no casos da “ reforma” 
como processo de mudança social, a 
estratégia de base se subordinará à 
idéia de que as mudanças a serem in­
troduzidas representam conquistas 
de um novo tempo e não um simples 
desejo de criticar e punir o passado.

Com esse propósito, serão obser­
vadas as seguintes linhas de ação es­
tratégica, dentre outras:

•Valorização da reforma, como 
processo de identificação e desco­
berta dos valores e virtudes do servi­
ço público, como classe social traba­
lhadora e responsável; e 

•Justificação e divulgação das de­
cisões tomadas c a tomar, de forma 
simples, direta e convincente, de 
modo a evitar incertezas e insegu­
ranças no seio do funcionalismo e 
da população usuária dos serviços.

Já 110 caso da reforma como pro­
cesso de revisão de soluções for­
mais, a estratégia de base terá como 
marco de sustentação a demonstra­
ção do seu grau de atualização me­
todológica, mediante a adoção de 
procedimentos consistentes e com­
patíveis com os problemas que de­
vem ser resolvidos.

Com esse propósito, serão obser­
vadas as seguintes linhas de ação es­
tratégica, dentre outras:

•A  reforma obedecerá a um plano 
global, que escalone e integre etapas 
e propósitos parciais num esquema 
coeso, que abranja ordenadamente

a variedade de problemas a resolver 
e que permita a execução gradual 
dos trabalhos, segundo sua impor­
tância relativa para o conjunto;

•O  gradualismo traduzirá priori­
dades capazes de distinguir a impor­
tância do problema a ser resolvido e 
também produzir visibilidade e con­
fiança pelos acertos iniciais do pro­
grama: e

•O  programa de ação corretiva

A reforma do GDF 
está sendo conduzida 

ã base do consenso e da 
participação de 

todas as lideranças 
envolvidas. A nova 
Secretaria não quer 
impor seus métodos, 

mas discute a filosofia 
adotada e as sugestões 

para alcançar sua 
praticidade, sem 

pro vocar rupturas.

propiciará a abertura dos trabalhos 
á mais ampla participação dos inte­
ressados, mediante o fornecimento 
sistemático de informações, pelos 
meios adequados, diretamente a 
grupos e clientelas legitimamente li­
gadas aos problemas.

Ao tornar explícitas as premissas 
e paradigmas que estruturam o pro­
grama de trabalho pretendido pelo 
GDF, cumpre-se a finalidade de 
dotá-lo de uma clara definição filo­
sófica, indicando, também, os limi­
tes da sua viabilidade como esforço 
muito consciente, “ pé no chão” , de 
mudança social, que certamente 
nàooperarâ milagres “ da noite para 
o d ia” .

De outro lado, e dentro do espíri­
to que anima a atual Administração
— Brasília, Capital de Todos — a 
tarefa de revitalizar institucional- 
mente a administração pública do 
DF está aberta á colaboração de to­
dos, com a única restrição de não se 
reeditarem aqui, os muitos equívo­
cos convencionais nesse tipo de em­
preendimento e já muito cataloga­
dos, mas com a vantagem extra de 
se ter alta tolerância para o cometi­
mento de “ erros genuinamente no­
vos” .
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0  que é o CNPC na 
administração federal

Marcondes Mundim Guimarães (*)

O Cadastro Na­
cional de Pes­
soal Civil, ins­
tituído pelo Decreto 

61 213 de 3 de setem­
bro último, vinha sen­
do uma necessidade 
para a Administra­
ção Pública Federal.
A primeira tentativa 
de criação ocorreu 
em 1969.

Naquela época, foi expedida a 
Portaria n° 285/69, que aprova os 
modelos para implantação do Ca­
dastro Geral Sintético.

Em 1970, esse Cadastro levou o 
título de Cadastro de Pessoal Civil 
da Administração Federal, em de­
corrência da institucionalização do 
Sistema de Pessoal Civil, através 
do Decreto n° 67.326.

Todavia, naquela época, não se 
conseguiu o êxito desejado em fa­
ce, entre outros, dos seguintes fa­
tores: , „ ,

- falta de pessoal especializado 
em computação e informática,

- descentralização de registros,
-processamentos manuais por

parte dos órgãos e
- resistência por parte dos servi­

dores e órgãos.
Em 1978, através da IN 97/78, foi 

criada a Folha Padrão de Retribui­
ção, que tinha por objetivo colher 
dados cadastrais, funcionais e fi­
nanceiros, do servidor. Todavia, 
devido a sua complexidade, ao ex­
cesso de informações que eram so­
licitadas, bem como a dificuldade 
de atendimento por parte dos ór­

gãos que ainda não 
utilizavam equipa­
mentos eletrônicos de 
processamentos de 
dados, essa tentativa 
incorreu em novo in­
sucesso.

Já em 1981, por de­
legação do Dasp, a 
Funcep iniciou um 
cadastro que se con­
vencionou chamar de 
Cadastro Nacional de 

Servidores, que tinha o objetivo de 
armazenar informações num Ban­
co de Dados, que pudesse fornecer, 
com rapidez e exatidão, dados e in­
formações sobre os servidores pú­
blicos.

Pretendia-se atingir o cadastra- 
mento geral de todos os servidores 
pertencentes aos Orgãos do Sipec, 
no entanto, infelizmente, devido a 
limitações técnicas dos computa­
dores utilizados, conseguiu-se che­
gar apenas a 60% do universo pre­
tendido.

Com a necessidade de expansão 
de equipamentos de processamen­
to de dados e ainda o interesse por 
parte dos ministérios da área eco­
nômica em um cadastro que pudes­
se gerar informações pessoais e fi­
nanceiras de toda a Administração 
Pública Federal, o Dasp, hoje Se­
cretaria de Administração Pública
- Sedap, juntamente com a Secreta­
ria de Planejamento - Seplan ela­
boraram uma exposição de moti­
vos que justifica a institucionaliza­
ção do Cadastro através de ato le­
gal. Dessa forma em 03 de setem ­
bro próximo passado, o Presidente

•M arcondes M undim G uim arães, m atemático e professor universitário,è secretário  
de R e c u rs o s  Hum anos da Sedap, Secretaria de Adm inistração da Presidência da 
República.

da República assinou o Decreto n° 
63.213 criando o Cadastro Nacional 
de Pessoal Civil CNPC.

Esse cadastro visa obter infor­
mações atualizadas dos servidores 
civis da Administração Federal, 
como dos inativos e pensionistas do 
Tesouro Nacional, gerando dessa 
forma dados necessários à execu­
ção da política de pessoal e sua 
compatibilização com a política 
econômico-financeira.

O CNPC abrange os órgãos da 
administração direta, autarquias, 
empresas públicas, sociedades de 
economia mista e respectivas sub­
sidiárias e,ainda, as fundações sob 
supervisão ministerial.

Serão registrados dados pes­
soais, funcionais e financeiros sufi­
cientes para identificação do servi­
dor como também da despesa de 
pessoal, de modo a permitir forne­
cer informações adequadas e indis­
pensáveis ao processo de decisão 
do governo federal, facilitando, por 
outro lado, programas e projetos 
que visam alterar, modificar ou ge­
renciar instrumentos de pessoal, 
tais como:

- Política Salarial
- Política de Avaliação e Mérito
- Política de Regime Jurídico
- Política de Recrutamento e Se­

leção
- Política de Aposentadoria
- Política de Alocação de Pessoal
- Política de Treinamento e De­

senvolvimento.
O CNPC tem ainda como ativida­

de:
- propiciar o conhecimento deta­

lhado do quantitativo de pessoal;
- favorecer a elaboração de pro­

jeções financeiras subsidiárias de 
decisões sobre aumentos e novas 
gratificações;

- permitir a análise do quantitati
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vo ideal, de servidores em cada ór­
gão;

- propiciar a promoção, junto aos 
diversos órgãos, de programas de 
treinamento visando o desenvolvi­
mento e especialização dos recur­
sos humanos e

- gerar informações de interesse 
dos órgãos vinculados ao CNPC, no 
sentido de subsidiá-los na adminis­
tração de seu pessoal.

A implementação e administra­
ção desse projeto ficou a cargo da 
Sedap e Seplan, que, por portaria 
delegou à Secretaria de Recursos 
Humanos e à Secretaria de Orça­
mento e Finanças, que, em conjun­
to, estão desenvolvendo o detalha­
mento do sistema, bem como as 
instruções de procedimentos a se­
rem cumpridas pelos órgãos.

Há de se ressaltar que o equipa­
mento de processamento de dados 
a ser utilizado para montagem do 
Banco de Dados do CNPC, será o 
do IBGE por ser um computador 
de grande porte e com as carac­
terísticas necessárias para supor­
tar o grande número de informa­
ções.

O computador torna a 
burocracia transparente

A ntes de o presidente 
José Sarneylançar as 
bases para a Re­
forma Administrativa, 

já vinha funcionando, numa peque­
na sala do Ministério da Adminis­
tração — agora transformado em 
Secretaria da Presidência — um dis­
positivo que abre caminho para lan­
çar a burocracia brasileira na era da 
eletrônica. É o setor do Serviço Na­
cional de Protocolo, Senapro, que 
permite a localização e o andamento 
dos processos pela simples discagem 
do telefone 1515, acoplado a termi­
nais de computador.

Graças a esse caçador eletrônico, 
atualmente operando nas faixas do 
próprio Ministério da Administra­
ção e no da Fazenda, é possível de­
tectar, não só o paradeiro, mas os 
enguiços que um processo sofre nos 
meandros da burocracia. É uma es­
pécie de sentença de morte nas cha­
madas “ gavetas” , porões dos servi­
ços burocráticos onde a papelada 
mergulhava, às vezes para uma hi­
bernação de longos anos.

— Um dos primeiros testes permi­
tiu localizar um processo que estava 
em tramitação há nada menos de 
vinte e sete anos — revelou o minis­
tro Aluízio Alves.

Os efeitos da implantação deste 
dispositivo são de ordens prática e 
psicológica, informa o engenheiro 
Adolfo José Ledebour, 37 anos, 
chefe da Coordenadoria de Com u­
nicações Administrativas, do Minis­
tério da Administração, que é onde 
está situado o novo dispositivo.

Ledebour entende que, sabendo- 
se rastreado pelo faro dos computa­
dores, o burocrata engavetador pen­
sa duas vezes antes de reter um pro­
cesso. Lamenta apenas que o públi­
co tenha custado a descobrir o novo 
serviço.

Mas os patrulheiros eletrônicos 
do Senapro não apenas rastreiam as 
andanças dos processos pelos cami­
nhos das repartições públicas, expli­

ca Ledebour, como revelam tam­
bém o seu conteúdo. Em agosto últi­
mo, cinco milhões de processos já 
estavam cadastrados no sistema e, 
portanto, disponíveis para informa­
ção ao público.

Antes da introdução dessa meto­
dologia, se alguém queria uma in­
formação do Ministério da Fazenda 
tinha de comparecer pessoalmente 
às suas repartições. Agora, o contri­
buinte situado em qualquer ponto 
do País, onde exista um telefone, só 
precisa discar o 1515, antecedido do 
código DD (061), se estiver fora de 
Brasília.

— Na realidade, o que nós fize­
mos — esclarece o diretor do Sena­
pro — foi adaptar ao sistema 
te le fo n e -c o m p u ta d o r  e telex- 
computador o que já vinha sendo 
feito manualmente.

ATRASO, NUNCA MAIS

Como os processos novos que es­
tão chegando aos dois Ministérios 
são imediatamente cadastrados, não 
existe mais a possibilidade de des­
controle daqui para a frente.
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Os boletins cadastrais, uma espé­

cie de ficha dos processos, feitos no 
momento em que ele cai em um dos 
dois Ministérios, permite sua digita­
ção no computador e, em conse­
qüência, sua localização onde ele se 
encontre a partir do momento em 
que deixa o Protocolo.

E o que é mais importante: são 
elaborados boletins de movimenta­
ção que são enviados para a central 
de computação do Serpro (Serviço 
Federal de Processamento de Da­
dos), em Osasco, São Paulo. Cada 
passo dado pelo processo ê imedia­
tamente informado ao Serpro.

Sem a pretensão de reforma ad­
ministrativa, na realidade a implan­
tação do novo serviço acabou trans­
formando em rotina um dos 
princípios teóricos da Nova Repú­
blica — o da administração transpa­
rente, conforme frisou o ministro 
Aluízio Alves ao fazer seu lança­
mento.

— É a própria democratização do 
serviço públiço e da informação 
também — diz Adolfo José Lede- 
bour. — O cidadão aciona o compu­
tador, por telefone ou telex, e tem 
instantaneamente a resposta ao ser­
viço que está cobrando da reparti 
ção pública.

A perspectiva é levar o novo servi­
ço aos demais Ministérios, tão logo 
esteja suficientemente aperfeiçoado 
e haja recursos humanos disponíveis 
para sua operação fora dos dois Mi­
nistérios onde está sendo emprega­
do, atualmente.

Essa expansão pode ocorrer mes­
mo no bojo da Reforma Adminis­
trativa. O próprio Ledebour diz não 
ter “ dúvida de que a informática se­
rá uma poderosa linha auxiliar da 
modernização do serviço público no 
Brasil” .

O pessoal que está.operando o sis­
tema foi recrutado dentro do pró­
prio Ministério da Administração. 
Foram selecionados servidores de 
bom nível técnico-cultural e de boas 
maneiras no trato com o público.

O novo serviço não se limita a es­
tabelecer o controle, pelo público, 
do andamento dos processos. Ela­
bora também relatórios gerenciais, 
capazes de dizer quantos pareceres 
estão pendentes sobre determinado 
assunto — abono-família, por 
exemplo. Com isso, o gerente de se­
tor terá uma avaliação periódica do 
desempenho de sua equipe e da pa­
pelada que está esperando providên­
cias.
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Canadá tem muito a oferecer 
ao Brasil em administração

O Brasil pode aprender com o 
C anadáo  que é uma adminis­
tração transparenteeassimilar 
daquele país a técnica de avaliação e 

acompanhamento da execução de 
projetos e programas, segundo pôde 
constatar o diretor de Estudos e Pes­
quisas da FUNCEP, Hermano M a­
chado Lima. Ele esteve em contato 
com universidades e instituições go­
vernamentais nos centros adminis­
trativos canadenses, em companhia 
do secretário-geral do Ministério da 
Administração, Gileno Marcelino 
Fernandes. Não se deve querer co­
piar a generalidade do serviço públi­
co do Canadá, adverte, porque de 
semelhante com o Brasil aquele pais 
só tem mesmo a extensão territorial. 
Ali se praticam legislações e direitos 
trabalhistas inteiramente diferentes 
dos nossos — não existe dècimo- 
terceiro, nem no serviço público 
nem na economia privada; os servi­
dores públicos podem sindicalizar- 
se e o treinamento é obrigatório pa­
ra todos aqueles que exercem chefia 
na administração pública.

O Canadá dispõe de uma das bu­
rocracias mais simplificadas e mais 
dinâmicas do mundo e — o que è 
mais importante — permite o acom­
panhamento e a cobrança dos pro­
gramas e metas projetadas, bem co­
mo da aplicação dos recursos a eles 
destinados. Não existe praticamente 
diferença entre o servidor público e 
o empregado trabalhista, porque a 
legislação que os rege è virtualmente 
a mesma, com iguais direitos e re­
muneração ao nível de mercado.

Machado: como observador
Essas são algumas das observa­

ções trazidas do Canadá pelo pro­
fessor Hermano Ferreira Lima, di­
retor de Estudos e pesquisas da Fun­
dação — Centro de Formação do 
Servidor Público, que foi àquele 
pais juntamente com o secretário- 
geral do Ministério da Administra­
ção, Gileno Fernandes. Ambos via­
jaram ao Canadá na mesma época 
em que o Ministro Aluizio Alves se 
deslocava para a Europa, visitando 
as Escolas Nacionais de Administra­
ção Pública da França e de Portu­
gal.

Um dos procedimentos mais enfá­
ticos, no encarreiramento do servi­
dor público no Canadá — afirma 
Hermano Machado — , é que a for­
mação e o treinamento são proces­
sos bem distintos, bem separados. A 
formação geralmente fica a cargo 
das universidades, à exceção de

Quebec, que tem uma escola pró­
pria, que é a Enap, Escola Nacional 
de Administração Pública. O treina­
mento tem um centro próprio, liga­
do ao Ministério da Fundação Pú­
blica — mas tudo muito descentrali­
zado. Desses programas participam 
desde o office-boy ao vice-ministro, 
porque, no Canadá, o contínuo po­
de chegar ao mais alto grau de sua 
carreira, que é o cargo de vice- 
ministro. Só o ministro é que depen­
de de nomeação política e escapa ao 
sistema do mérito canadense.

Qualquer pessoa que tenha res­
ponsabilidade gerencial participa de 
treinamento.

Machado observou também que o 
serviço público no Canadá oscila 
com as mudanças de gabinetes mi­
nisteriais. Como cada gabinete tem 
os seus programas próprios, com 
opções diferentemente pelo social 
ou pelo econômico, à ascensão de 
um novo governo corresponde tam­
bém novo treinamento de pessoal 
para que o serviço público se torne 
apto à execução das metas da nova 
administração. Se o partido que so­
be ao poder é o Liberal, a tendência 
é uma, mas se são os conservadores 
a ascenderem à administração do 
País, a tendência é outra.

BUROCRACIA MAIS ÁGIL

Quanto ao processo burocrático, 
os canadenses chegaram a níveis 
avançados de dinamização, princi­
palmente com base na descentraliza­
ção. Primeiro, porque a administra-
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Vão central c muito reduzida, segun­
do observou o professor Hermano 
Machado. Ele pôde sentir também 
que a parte executiva da administra­
ção pública, em geral, fica com os 
governos provinciais, que corres­
pondem aos nossos governos esta­
duais. Quanto mais básico, mais 
imediato è um problema, mais sua 
solução está ligada à comunidade. 
As questões relacionadas com a saú­
de, educação, transporte estão a 
cargo dos governos provinciais. Ao 
governo central correspondem os 
grandes problemas nacionais, como 
o da preservação e manejo das flo­
restas, um dos principais segmentos 
econômicos do Canadá; mineração, 
outro segmento importante, produ­
ção de energia, todos são problemas 
afetos à Confederação, que è como 
eles denominam o que chamamos 
aqui de União.

Hermano destaca também a va­
riação de programas econômicos e 
sociais de uma unidade da Confede­
ração canadense para outra. A disci­
plina da caça e pesca, por exemplo, 
e da preservação ecológica ê mais 
enfática nas províncias do norte do 
Pais, que vivem mais dessas ativida­
des. Já no sul, há a questão da pre-

INTERCÂMBIO

O encarreiramento 
do funcionalismo do 
Canadá tem aspectos 

que interessam às 
inovações a serem 
feitas pela reforma 
administrativa e 
inclui a ascensão 
funcional normal. 

Não apresenta 
grandes disparidades 
de remuneração, mas 

está ao nível do 
mercado de trabalho.

servação dos lagos — principalmen­
te, em Ontário.

A simplicidade da burocracia ca­
nadense ressalta quando se desem­
barca no país, revela Hermano Ma­
chado. O que a alfândega basica­
mente quer saber è se o estrangeiro 
deseja permanecer no país ou se sua 
estada é transitória. Sabe-se logo se 
'pode ou não permanecer, porque a 
solução sai dali mesmo — o chefe 
imediato tem autoridade para deci­

dir e essa decisão sai rápido, diz-se 
logo se pode ou não pode.

A CARREIRA

Os emissários brasileiros realiza­
ram duas baterias de contatos. Nos 
meios universitários, reuniram-se 
com dirigentes e técnicos das princi­
pais universidades, como as de 
Montreal, Quebec e Carlton. Em se­
guida, reuniram-se com instituições 
do próprio serviço público, como a 
Comissão da Função Pública — 
quase um ministério — e com o 
Centro de Aperfeiçoamento de Fun­
cionários, que é a Funcep canaden­
se.

A Comissão da Função Pública 
tem um âmbito de ação muito am ­
plo e seu presidente tem status de 
ministro, embora não faça parte do 
gabinete ministerial. Sua atuação se 
faz sentir em todos os setores do ser­
viço público.

Outro aspecto que os observado­
res brasileiros registraram como de 
grande interesse para a Reforma 
Administrativa foi o encarreiramen­
to do funcionário público canaden­
se. Ele dispõe de uma carreira, com 
ascensão funcional normal, se está a
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serviço da Confederação ou das 
províncias. Não há, no entanto, 
grandes disparidades de remunera­
ção — a hierarquia salarial não tem 
saltos, mas está ao nível do mercado 
privado, não havendo grandes dife­
renças entre o que paga a empresa 
pública e a empresa privada. Um 
professor universitário, por exem­
plo, ganha em torno de 40 mil dóla­
res por ano; um policial ganha cerca 
de 36 mil dólares. Este não está mui­
to preocupado em ser o comandan­
te, porque o desnível salarial não é 
grande. Mas todos, se assumem fun­
ção de chefia, têm obrigatoriamente 
um treinamento.

O treinamento é vertical ou hori­
zontal. No primeiro caso, estão os 
servidores preparados para executar 
programas. O treinamento horizon­
tal abrange determinados segmentos 
do serviço público canadense. Se 
ocorre, por exemplo, uma modifica­
ção na contabilidade pública do 
pais, são reunidos todos os chefes e 
todo o pessoal envolvido e é feito o 
treinamento para aplicação das no­
vas normas.

Um caso de treinamento vertical 
se dá quando se trata de atacar um 
problema comum a vários setores 
do serviço público. Se surge uma 
questão ecológica, todos os órgãos 
que trabalham em ecologia são mo­
bilizados e seus dirigentes passam 
por um treinamento especifico.

AVALIAÇÃO

No Canadá, não se fazem progra­
mas sem o correspondente sistema 
de avaliação, sem estabelecer parâ­
metros de acompanhamento de sua 
execução, revela Hcrmano Macha­
do, tanto a nivel nacional como a 
nível  r e g i o n a l .  A t u a l m e n t e ,  
desenvolveu-se ali um programa de 
correto uso dos lagos. Há um per­
manente cuidado em saber os resul­
tados que estão sendo alcançados, 
se as metas foram atingidas, se há 
necessidade de correções.

Machado lembra que, no C ana­
dá, o poder mais forte é o Parla­
mento e este precisa estar permanen­
temente informado da execução dos 
programas e políticas por ele apro­
vados. Isso confere maior dinamis­
mo e seriedade ao serviço público 
canadense e, segundo o diretor de 
Estudos e Pesquisas da Funcep, “ é 
um dos procedimentos que faltam à 
administração pública brasileira” .

O Parlamento é que 
fiscaliza os atos da 

administração pública, 
“ procedimento que 

devia ser adotado no 
Brasil” , porque dá 
mais seriedade ao 

desempenho da máquina 
administrativa. Isso 

torna realmente 
transparente todo o 

processo e cria a 
necessidade da 
auto-avaliação.

— Na administração canadense, 
não se faria nunca um PND (Pro­
grama Nacional de Desenvolvimen­
to) sem uma avaliação do PND an­
terior — diz Machado. — E isso 
ocorre apesar das mudanças de 
políticas C de programas ocorridas 
no regime parlamentarista deles. 
Porque cada partido que assume o 
poder tem seus compromissos e, às 
vezes, estes são opostos aos progra­
mas praticados pelo seu antecessor.

No entender do professor Herma- 
no Machado, o sistema de avaliação 
torna a administração pública 
“ muito transparente” , porque há a 
preocupação de a administração se 
auto-avaliar. No Canadá, revela 
ainda o diretor da Funcep, os pedi­
dos de informação do Parlamento 
são respondidos com muita preste­
za. Se um parlamentar quer saber 
como anda a execução de um proje­
to ou programa, tem essa informa­
ção imediatamente —■ quanto foi 
gasto, as dificuldades encontradas e 
tudo o mais. Se votou contra ou deu 
seu apoio à iniciativa, o parlamentar 
tem interesse em saber como está 
sendo conduzida.

Machado lembra que muitos pro­
gramas no Brasil são extintos por 
um novo administrador, sem que 
haja uma avaliação do que foi feito 
na gestão anterior. Há também a 
questão da falta de estabelecimento 
de metas e etapas e, no Brasil, essas 
coisas são estatuídas de maneira 
muito subjetivas — “ melhorar tal 
coisa. Tudo o que se fizer a mais, es­
tá melhorando” , comenta.

O diretor da Funcep é de opinião 
que essa sistemática seria muito sa­

lutar no Brasil, “ onde os programas 
são pouco lineares e flutuam muito, 
sem um acompanhamento técnico e 
responsável” . Dependem de um 
chefe de autarquia, de um diretor de 
órgão — “ se ele se entusiasma pelo 
projeto, este anda; se ele perde ou 
abandona o posto, o projeto perde 
também a sua força” .

Como, na administração brasilei­
ra, não se têm parâmetros de avalia­
ção, observa Hermano Machado, 
“ fica difícil saber os resultados de 
qualquer programa, onde estava o 
impulso que o movia ou por que 
ocorreu seu arrefecimento” .

SEM 13»

No Canadá, não existe décimo- 
terceiro salário, informa Hermano 
Machado. E explica:

— Lá os contratos de pagamento
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são anuais. O país não tem pratica­
mente inflação. Então, o funcioná­
rio ou empregado recebe tantos mil 
dólares por ano, divididos em parce­
las mensais. Não há como pagar 
uma décima-terceira parcela.

Dos direitos trabalhistas mais im­
portantes praticados no Brasil, no 
Canadá existe o das férias. No caso 
dos programas e projetos, pode 
ocorrer uma espécie de participação 
nos lucros — se uma administração 
carreou mais recursos para sua insti­
tuição, pode obter uma participação 
ou uma gratificação extracontra- 
tual, segundo um percentual estabe­
lecido no programa.

— Mas isso não é o comum, afir­
ma Hcrmano Machado. — O nor­
mal é se estabelecer tudo no contra­
to anual,  todos os direitos e os limi­
tes de remuneração mínima e máxi­
ma são próximos. Os salários no 
Canadá estão mais ou menos ao 
nível dos do Brasil, sendo até um 
pouco mais baixos em termos de dó ­
lar. Em compensação, poucas pes­
soas percebem salário mínimo. Ao 
contrário do Brasil, onde cerca de 
60 por cento dos trabalhadores rece­
bem o salário minimo, no Canadá 
cerca de 80% ganham acima do 
minimo, geralmente, aqueles que 
ganham salário mínimo estão come­
çando a carreira, são aprendizes, 
funcionários ou empregados jovens 
ou imigrantes.

Machado registrou também uma 
coexistência muito estreita entre o 
poder público e a empresa privada. 
Se determinado órgão precisa fazer 
um projeto, contrata uma empresa 
de consultoria, em geral da própria 
região, e paga por isso.

A legislação trabalhista ê basica­
mente a mesma para empregados de 
empresas públicas e privadas, ocor­
rendo diferenças apenas de uma 
província (Estado) para outra, no 
Canadá. Essas diferenças ocorrem 
mais na faixa dos benefícios. Uma 
província pode ter, por exemplo, 
um programa de creches e a outra, 
não.

O direito de greve e o direito de 
sindicalização são comuns aos em­
pregados das empresas privadas e 
aos servidores dos organismos ofi­
ciais. Toda política de pessoal, de 
uma ou de outra, passa pelo sindica­
to. Quando os observadores do Mi­
nistério da Administração brasileiro 
estiveram no Canadá, estava ocor­

rendo uma greve de médicos do ser­
viço público.

MUITO RESPEITADO
O Parlamento è a principal insti­

tuição nacional no Canadá, reafir­
ma Hermano Machado. Se o in­
divíduo é funcionário da província 
ou da Confederação, está vinculado 
ao parlamento provincial ou ao par­
lamento nacional. Em ambas as si­
tuações, ele não é apenas servidor — 
ele participa da direção da sociedade 
nacional ou a nível regional.

Não existe o 
décimo-terceiro 
salário, mas o 

servidor público 
poderá ter até a 
participação nos 
lucros, desde que 

sua repartição tenha 
um desempenho capaz 

de carrear rendas 
extras para o erário 
da província ou do 

País, no final 
do exercício.

— Nessas condições, o estato do 
servidor público, no Canadá, é mui­
to elevado e, por isso, ele é muito 
respeitado — observa o diretor da 
Funcep.

Machado acha difícil “ copiar”  a 
generalidade do serviço público ca­
nadense, porque “ a única semelhan­
ça entre o Canadá e o Brasil está no 
fato de ambos terem grandes exten­
sões territoriais” . Mas o Ministério 
da Administração poderá aprovei­
tar, por exemplo, o processo de des­
centralização posto em prática na­
quele país.

— Qs canadenses souberam jun­
tar a praticidade dos saxões com a 
flexibilidade da teoria latina — afir­
ma Hermano Machado.

A sistemática da execução e 
acompanhamento dos projetos é ou­
tra técnica ou estratégia administra­
tiva que o Brasil pode assimilar do 
Canadá, de acordo com Hermano 
Machado. Afinal, aqui se propõe a 
prática de um governo transparente 
e essa sistemática torna a adminis­
tração transparente. Esse sistema se­
ria muito útil, por exemplo, na exe­
cução do Plano de Metas do Presi­
dente José Sarney, porque permite o 
acompanhamento e a avaliação da 
aplicação dos recursos e do desen­
volvimento dos programas.
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Brasil e Portugal trocam 
informações e experiências

Avinda ao Brasil do ministro 
português da Administração,

João José R. F. da Silva, com­
pletou o circuito de troca de infor­
mações iniciado com a visita que o 
ministro Aluízio Alves fez a Portu­
gal, em julho deste ano. Naquela 
oportunidade, o ministro brasileiro 
visitou o Instituto Nacional de  Ad­
ministração de Portugal e pôde sen­
tir a profundidade do trabalho de 
modernização do serviço público 
português.

Para o presidente do Instituto Na­
cional de Administração de Portu­
gal, sua vinda ao Brasil mostrou 
que foram encontrados alguns pon­
tos convergentes de interesses, “ que 
motivaram o desejo mútuo de uma 
troca de informações aprofundada, 
sobre os problemas da formação, de 
treinamento de agentes de adminis­
tração pública e também com a for­
ma de administração” .

O Instituto Nacional de Adminis­
tração de Portugal, segundo o seu 
presidente, João José R. F. da Silva, 
juntamente com o Ministério da Ad­
ministração, têm um caminho a per­
correr a partir de agora, que é o de 
colaborar, Uma vez que Portugal e 
Brasil têm o mesmo problema: a ad­
ministração pública é muito seme­
lhante, e “ nesse aspecto, acho que 
essa colaboração pode ser muito re­
levante” .

Sobre as principais dificuldades 
que a administração pública portu­
guesa tem enfrentado, o Professor 
João José R. F. da Silva afirmou Q m jn j s t r0  Aluízio Alves recebeu o seu colega português, João José R . F. 
que derivam, em primeiro lugar, de d a  S i l v a ,  que visitou inclusive a Funcep
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uma simetria de situações, em fun­
ção da iniciativa privada, provocan­
do uma permanência de funcioná­
rios no setor público, que não se 
sentem muito motivados por essa 
carreira.

Alem deste problema, destacou 
três outros que a administração pú­
blica de Portugal vem enfrentando: 
a inibição de carreiras, graves desar­
monias salariais e um quadro in­
completo para formação e proteção 
da carreira do funcionário público, 
“ não sendo possível que se transfor­
me tudo do dia para a noite, mas 
que está certo de que a experiência 
que se está tendo neste momento se­
rá igualmente muito benéfica para 
Portugal e Brasil, ambos com pro­
blemas idênticos” .

Comparando a administração pú­
blica de hoje com a de Portugal an­
tes da Revolução dos Cravos em 
1974, o Professor João José R. F. 
da Silva, disse que, depois deste 
período, o número de “ retiros”  na 
atual administração quase que tri­
plicou. Observou-se, também, a 
criação de novas necessidades de vi­
da ou crescimento de profissões de­
terminadas.

Citou como exemplo o surgimen­
to da profissão de informática, com 
o aparecimento de necessidades, 
quanto ao aumento do controle fis­
cal das despesas públicas, o que aca­
bou provocando distorções sala­
riais, já tendo começado alguma 
competição, inclusive entre os servi­
ços da administração.

— Se for comparar, antes ou de­
pois de 74, obviamente terei que es­
tabelecer um confronto entre o siste­
ma que estava por assim dizer arru­
mado, com um sistema que neste 
momento está desarrumado. Mas 
terei ainda que comparar com um 
sistema pouco empenhado, pouco 
motivado, com um Sistema que está 
fortemente motivado com as novas 
perspectivas democráticas, de modo 
que há aspectos negativos e positi­
vos. A motivação hoje em dia, po­
rém, è uma qualidade muito impor­
tante. . .

Explicando a importância da visi­
ta do presidente do Instituto Nacio­
nal de Administração de Portugal 
ao Brasil, o ministro da Administra­
ção, Aluízio Alves, disse que ela se 
destacou devido à sua experiência 
transmitida à Fundação Centro de 
Formação do Servidor Público e ao 
próprio Ministério da Administra­

ção, “ sobretudo no tocante à orga­
nização das carreiras dos servidores 
públicos de que estamos tratando e 
ao programa de treinamento que 
pretendemos implantar para dar 
melhor qualificação profissional aos 
funcionários” .

O Ministro da Administração 
lembrou que, no encontro com o

O plano de carreira 
fo i um dos temas 

mais discutidos entre 
o ministro A luízio  

Alves e o presidente 
do Instituto Nacional 

de Administração 
de Portugal, porque 

será um dos próximos 
passos a serem dados 
no marco da reforma 

brasileira e nesse 
campo os portugueses 

avançaram m u ito .

Professor João José R. F. da Silva, 
a questão do plano de carreiras foi o 
tema mais discutido, “ porque esta é 
a principal tarefa que nós temos 
agora, depois de o Presidente Sar- 
ney ter assinado os projetos-de-lei e 
os decretos que constituem a tarefa 
prioritária da Reforma Administra­
tiva” . Depois, explicou, passaremos 
para a segunda fase, que é a prepa­
ração das carreiras dos funcioná­
rios” ..

Aluízio Alves recordou, ainda, o 
que disse recentemente no programa 
Brasil-Entrevista da EBN: seu dese­
jo é “ criar um estado de espírito na 
sociedade, para que ela exija uma 
administração pública ágil, racio­
nal, competente. Nós vamos criar 
uma nova mentalidade do funciona­
lismo, estimulando-o a fazer, do seu 
trabalho, uma tarefa nobre, uma ta­
refa da qual se orgulhe. Nós vamos 
procurar uma administração racio­
nal para um País que é um continen­
te, onde os problemas e as soluções 
de Brasília necessariamente não ser­
vem para as soluções dos problemas 
de Natal, nem de Belém, nem do 
Am apá” .
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Projetos saturam o Congresso, 
e muitos até perdem sentido

Ao todo, tramitam no 
Congresso Nacional 
84 projetos na Câ­
mara e 36 no Senado 
dispondo sobre ma­

térias do interesse do Servidor 
Público, além de outros que, 
de alguma forma, poderão 
também trazer benefícios a es­
sa classe. Todavia, um projeto 
não tem votação antes de três 
a quatro anos, em média, de 
tramitação, a não ser que por 
acordo de liderança ou a pedi­
do do Governo ele tenha re­
querida a sua urgência ou tra­
mitação com prioridade.

Desses projetos, alguns até perde­
ram a razão de ser, como aqueles 
que pretendiam equiparar os reajus­
tes dos servidores públicos aos dos 
funcionários regidos pela Consoli­
dação das Leis do Trabalho, já que 
com o pacote econômico estão to­
dos com os salários congelados por 
um ano. Outros, mesmo tratando de 
salários, ainda poderão resultar em 
benefícios concretos, como a con­
cessão do 13l- salário.

Um bom número de projetos cm 
tramitação trata de apenas uni as­
sunto: o uso do P1S-PASEP. Os 
politicos tentam dar a esses dois 
programas alternativas capazes de 
beneficiar seus participantes de ime­
diato, como, por exemplo, permitir 
o saque por ocasião do casamento, 
para pagar prestações da casa pró­
pria, quitá-la ou reformá-la. E, ain­
da, nos casos de desemprego e doen­
ça grave. Trata-se de adaptar a legis­
lação a algo semelhante ao vigente 
com relação ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço.

Daqueles projetos, poucos estão 
na ordem do dia. Mas um em espe­
cial poderá resultar em medidas 
concretas para atender as reivindica­
ções dos funcionários. É o que man­
da vender os imóveis funcionais de 
Brasilia a seus ocupantes. Contudo, 
esse projeto, apresentado em 1981

Freitas Nobre:
acompanhando o movimento

pelo deputado Antônio Pontes 
(PFL-AP) dificilmente terá uma so­
lução positiva antes do pronuncia­
mento do Executivo no mesmo sen­
tido.

SITUAÇÕES ESPECIAIS

Outros projetos tratam de assun­
to atual, como o caso dos funcioná­
rios colocados à disposição da Justi­
ça Eleitoral ou que tenham sido elei­
tos para cumprir mandato político, 
dispondo sobre a opção por salá­
rios, situação funcional e assuntos 
correlatos.

Muitos também tratam de apo- 
sentadoira, desconto de imposto de 
renda, contagem do tempo de servi­
ço, transferência da matrícula de 
universitários funcionários públicos 
estaduais, mandam contar para efei­
to de cálculo da aposentadoria as 
gratificações e outros benefícios re­
cebidos no serviço ativo, permitem 
que a filha desquitada ou divorciada 
figure como dependente de servidor 
público civil ou militar, asseguram a 
participação dos trabalhadores nos 
lucros das empresas.

Todavia, alguns projetos têm 
muito a ver com reivindicações anti­
gas dos servidores, como o direito à 
sindicalização. Nesse sentido exis­
tem vários projetos, pois é praxe no

Pacheco Chaves: 
um mínimo para a categoria
Legislativo que as proposições se re­
pitam, o que na prática exige a ane­
xação delas, diminuindo assim o vo­
lume de matérias correlatas.

O.deputado Freitas Nobre preten­
de regulamentar o afastamento dos 
empregados eleitos para Conselhos 
Federais e Regionais de entidades de 
fiscalização do exercício profissio­
nal. Renato Vianna reconhece o di­
reito de sindicalização do servidor 
público e quer, em outra proposi­
ção, permitir o abono de 10 faltas 
para aquele que tiver 10 anos de ser­
viços.

Márcio Macedo quer permitir a 
sindicalização dos empregados das 
empresas públicas. Nelson Morro 
submete à Câmara projeto autori­
zando o exercício da advocacia ime­
diatamente após a aposentadoria, 
enquanto Cristina Tavares dispõe 
sobre a correção monetária — que 
acabou com o pacote — para venci­
mentos pagos em atraso.

Alguns projetos de declaração de 
bens dos servidores para o exercício 
de cargos ou funções, estabelecendo 
na essência a o b r ig ação  de 
apresentá-la no início e no final da 
gestão. O deputado Pacheco Chaves 
pretende introduzir a remuneração 
mínima por categoria funcional, en­
quanto Luiz Sefair quer unificar a 
data de reajuste de salários e pro-
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ventos em todo o País para os meses 
de janeiro e julho. Léo Simões res­
salva o direito de aguardar fora do 
exercício a publicação de sua apo­
sentadoria.

Outro projeto do deputado Rena­
to Vianna dispõe sobre o valor do 
salário mínimo, que será de 6% dos 
vencimentos ou proventos. E Jorge 
Carone pretende a paridade entre as 
pensões pagas a viúvas de civis e mi­
litares. De modo geral, esses proje­
tos levam até seis anos para entrar 
na ordem do dia, o que não raras ve­
zes o fazem acabar superados no seu 
conteúdo)por leis do Executivo que 
têm uma tramitação mais rápida.

NO SENADO

No Senado, alguns se superpõem 
aos da Câmara, como aqueles que 
tratam da aplicação do PIS- 
PASEP. Mas outros têm intenção 
especial, como o do senador José 
Inácio, que dispõe sobre a represen- 
tatividade de Associações Civis de 
Servidores Civis ou Autárquicos 
não sindicalizados. Muitos também 
tratam da periodicidade dos reajus­
tes, afastadas pelo pacote econômi­
co de inflação zero.

O senador João Castelo pretende 
eliminar os impedimentos dos servi­
dores públicos para o exercício da 
advocacia quando se tratar de impe­
trar ação popular. E Jorge Kalume 
quer estender aos servidores públi­
cos civis, aposentados por tempo de 
serviço e por invalidez simples, o re 
posicionamento de até doze referen­
cias já deferido para os que estão em
atividade. ,

Está no Senado tambem um pro­
jeto do deputado Jorge Viana que 
atribui às Federações e à Confedera­
ção dos Servidores Públicos do Bra­
sil a competência para representa­
rem seus associados junto às autori­
dades estaduais e federais. A maté­
ria já passou pelas Comissões técni­
cas e aguarda inclusão na ordem do 
dia para votação.

Ao contrário da Câmara, onde a 
demora ê maior, no Senado um pro­
jeto leva menos tempo para trami­
tar. Mas na prática isso pouco inter­
fere, já que projetos de lei depen­
dem do pronunciamento do plená­
rio das duas Casas para, se aprova­
do, seguir à sanção presidencial, b 
no caso de emenda constitucional, a 
questão é ainda mais séria, porque 
a aprovação depende de 320 votos 
favoráveis dos deputados e 45 dos 
senadores tomados em sessão do 
Congresso.

Comissão quer um balanço 
de todo o funcionalismo

Pinheiro: pesquisas

Cadastrar todas as 
entidades representa­
tivas do funcionalis­
mo público da União 
e estender esse traba­
lho àquelas de âmbito 
estadual é o primeiro 
projeto do recém- 
empossado presidente 
da Comissão do Servi­
ço Público da Câma­
ra, deputado Arman­
do Pinheiro (PTB- 
SP). Para ele, isso 
é importante e 
constituiu-se num primeiro passo 
para a realização de alguma inicia­
tiva capaz de beneficiar essa classe 
de funcionários, já que até aqui a 
Comisssão não possuía tais infor­
mações.

Pinheiro prepara também para 
agosto Seminário sobre o funcio­
nalismo público no qual o tema se­
rá “ A Constituinte e o funcionalis­
m o” , quando pretende recolher 
das Federações e entidades repre­
sentativas subsídios antecipados 
para as mudanças que serão pro­
cessadas na elaboração da nova 
Carta Magna. A idéia é saber o que 
a classe espera da Constituinte pa­
ra melhorar como um todo a situa­
ção dos funcionários públicos.

Pinheiro vem adotando procedi­
mentos capazes de oferecer uma vi­
são mais real sobre a situação geral 
dos funcionários e, para isso, en­
viou ao Governo diversos requeri­
mentos de informação, certo de 
que há distorções e muito o que 
realizar em prol dessa classe, uma 
das menos favorecidas pelo siste­
ma legal vigente.

A Comissão do Serviço Público 
da Câmara é das menores da casa, 
com 11 membros, contra, por

exemplo, a de Consti­
tuição e Justiça, com 
cerca de 40. Por ela 
passam, por mês, en­
tre 30 e 40 projetos 
para receber parece­
res, uma vez que não é 
somente sobre serviço 
público que deve opi-’ 
nar, mas também so­
bre matérias correla­
tas. A Comissão emite 
pareceres sobre tudo o 
que se relacionar a be­
nefícios, melhorias, 

condições de trabalho e temas 
afins. Segundo Armando Pinhei­
ro, esse trabalho precisa ser dina­
mizado a ponto de permitir que de­
la surjam iniciativas capazes de 
melhorar as condições de trabalho 
dos funcionários públicos da 
União e dos Estados, uma vez que 
muitas das leis que os regem são fe 
derais.

Outra preocupação do deputado 
paulista diz respeito ao empreguis- 
mo vigente no País. Para apurar 
seus níveis, vem pesquisando junto 
ao Governo e outras fontes de in 
formações, como, por exemplo, 
cô'nhecer a situação de pessoal das 
estatais e também , distorções, co­
mo a existente na empresa que 
construiu a ponte Rio-Niterói, cuja 
obra acabou há 10 anos mas lá 
existem ainda perto de 400 funcio 
nários.

Apesar de ser este um ano eleito­
ral e ter pela frente uma campanha 
difícil e cara, Pinheiro se dispõe 
disposição de exercer a presidência 
da Comissão com afinco a dedica­
ção, a fim de atender os anseios do 
funcionalismo público, para ele al­
vo dos maiores sacrifícios nos últi 
mos anos, por causa das perdas sa­
lariais e falta de 132 salários sem 
contar outras medidas prejudiciais 
aos interesses da classe adotadas 
ao longo das últimas duas décadas.
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CLT X autônomo
Nelson Barreto Coutinho, de Recife, 
questiona:

Atendendo convocação feita a tra­
vés de publicidade na revista Veja 
pelo Ministério da Administração, 
animamo-nos a apresentar um apelo 
no sentido de ser reparada uma das 
maiores discriminações que vêm so­
frendo os servidores celetistas que 
são profissionais liberais, principal­
mente os médicos.

Trata-se da desvinculação da apo­
sentadoria do servidor CLT da do 
autônomo.

Atualmente o servidor CLT ao 
aposentar-se obrigatoriamente junta 
o teto das contribuições de servidor 
e autônomo c aposenta-se dentro 
das normas do INPS, o que lhe re­
duz os proventos praticamente a 
50% do salário do servidor em ativi­
dade.

Como são contribuições indepen­
dentes, não sei porque obrigatoria­
mente têm que ser somadas para 
aposentadoria, com grave prejuízo 
econômico para o servidor c para a 
familia, que bruscamente sofre cor­
te substancial (50%) na renda fami­
liar, face a drástiça redução do “ be­
nefício” da aposentadoria cm vista 
do salário que antes era recebido.

O estatutário é privilegiado, visto 
que as aposentadorias são indepen­
dentes, podendo aposentar-se como 
autônomo e continuar como funcio­
nário, ou vice-versa.

Por que a discriminação, se am ­
bos prestam os mesmos serviços às 
instituições onde trabalham?

P a r e c e - n o s  u m e l e m e n t a r  
princípio de justiça eliminar dos

fundamentos legais que regem a 
aposentadoria do servidor CLT esta 
cruel obrigatoriedade de somar as 
contribuições com perda substancial 
nos proventos em vista do que pres­
creve a Consolidação das Leis do 
Trabalho, que deveria prevalecer 
apenas para o autônomo e não para 
o servidor, podendo este aposentar- 
se como o estatutário, independen­
temente da situação de autônomo e 
com os vencimentos integrais cor­
respondentes ao tempo de serviço.

Achamos que essa obrigatorieda­
de imposta aos servidores celetistas 
deveria ser revogada pelo espírito de 
justiça social que domina a Nova 
República, pois nos parece ser um 
resquício do autoritarismo que do­
minava o País.

Esperamos que a clarividência, o 
sentimento de justiça, a sensibilida­
de e o ar puro da Democracia que 
todos os brasileiros respiram, con­
duzam os debates para reforma ad­
ministrativa do serviço público a eli­
minar esta inconsequência cruel que 
penaliza o servidor celetista e sua 
família a baixar o padrão de vida a 
níveis incompatíveis com o que ti­
nham quando o servidor estava em 
atividade.

O que se vê é que muitos ao 
aposentar-se são levados a buscar 
com ansiedade biscates ou subem­
pregos abaixo do seu nível de for­
mação para que a família não venha 
sofrer privações.

Esta é a nossa sugestão para que o 
grupo de Trabalho estude os efeitos 
negativos que o atual sistema de 
aposentadoria do servidor celetista 

Uraz ao funcionário e sua família.
A desvinculação das aposentado­

rias do servidor celetista e profissio­
nal autônomo é ao nosso ver, uin 
imperativo de justiça social.
Célio França, secretário  executivo do 
Programa Nacional de Desburocratiza- 
ção, responde:

Agradecendo desde já sua colabo­
ração, informamos-lhe que a ques­
tão ressaltada está sendo objeto de 
estudo da Comissão da Reforma 
Administrativa. Sua solução será 
possível a partir da unificação dos 
regimes jurídicos, reunindo todos os 
servidores em uma só categoria.

Esclarecemos ainda que o serviço

de cartas da Funcep sobre a Refor­
ma Administrativa foi unificado ao 
do Programa Nacional de Desburo- 
cratização, que funciona na Espla­
nada dos Ministérios, Bloco C, 9- 
andar. Daí a razão por que respon­
demos sua missiva.

Colaboração
Osvaldo Dalvino Costa, de Reci­

fe, propõe:
Com a intenção de prestar a minha 

humilde colaboração ao governo do 
nosso Presidente José Sarney e espe­
cialmente ao ministro Aluízio Alves 
em anexo envio este modesto plano, 
sintetizando as minhas idéias e su­
gestões, visando uma reformulação, 
a fim de obter um Serviço Público 
desburocratizado e eficaz.

Sei que muitas destas sugestões já 
devem estar sendo cogitadas e im­
plantadas, todavia, é meu desejo, e 
se possível, contribuir de forma de­
sinteressada.

I) SUGESTÃO PROPOSTA
A reformulação da estrutura ad­

ministrativa para conseguir melho­
ria substancial dos “ Serviços Públi­
cos”  com extinção da nociva buro­
cracia.

Naturalmente que existem inúme­
ros aspectos da complexa e secular 
máquina administrativo-burocràtica 
que sem a pretensão de querer ser 
profundo conhecedor desta proble­
mática, mas como cidadão comum, 
sinto seus efeitos danosos e admito 
esteja reclamando há muito uma 
atenção de todos nós visando após 
comedida análise, uma reestrutura­
ção com vista a alcançar um estágio 
de evolução dos serviços públicos 
desburocratizados, compatível com 
a nova realidade brasileira.

Pretendo como brasileiro co- 
responsável por esta anomalia, dar a 
minha modesta contribuição, pro­
pondo uma modificação estrutural 
do sistema de funcionamento do 
“ Serviço Público” , que consiste ba­
sicamente em dividir o funcionalis­
mo cm duas turmas, a tuando em 
dois turnos de 6:30 horas cada, com 
30 minutos de intervalo a cada 3 ho­
ras de expediente, buscando assim, 
aumentar sensivelmente a eficácia, a 
produtividade global e a satisfação 
da sociedade.
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II) BENEFÍCIOS ADVINDOS

As vantagens oriundas desta siste­
mática serão no meu entendimento, 
as enumeradas a seguir:

1) As repartições permanecerão 
mais tempo à disposição dos usuá­
rios (12 horas por dia).

2) Economia de combustível, es­
pecialmente em cidades que se con­
serva o hábito de almoçar em casa 
(somente uma ida e volta ao traba­
lho).

3) Melhorará o trânsito com flu­
xos menos concentrados em deter­
minados horários, pela defasagem 
de horário com o setor privado, re­
duzindo assim, a agressividade.

4) Propicia mais tempo disponível 
para o convívio familiar, lazer, estu­
do, etc., podendo contribuir para 
melhor educação dos filhos e a qua­
lidade de vida.

5) Redução da pressão social.
6) Aumento da qualidade e da 

produtividade dos serviços pelas no­
vas possibilidades de:

6.1 - Negociçaão com os funcio­
nários (poder de barganha aumenta­
do).

6.2 - Colocar número adequado 
de pessoas para execução dos servi­
ços.

6.3 - Motivação do próprio servi­
dor, através de Treinamento, Remu­
neração, carreira, etc.

6.4 - Redução da burocracia evi­
tando assim, excesso de pessoas m a­
nuseando processo.

6.5 - Aumento do nível real de 
emprego com o crescimento advin­
do da maior produtividade.

7) Economia de materiais, equi­
pamentos e espaço físico, trazendo 
redução do custo global dos serviços 
à coletividade.

8) Maior contribuição para o de­
senvolvimento econômico.

8 . 1 - 0  servidor apto e disposto, 
poderá exercer outras atividades.

8.2 - O funcionário terá mais tem­
po livre para consumir.

9) Possibilita maior intercâmbio 
dos funcionários públicos com ou­
tras pessoas de áreas de atividade do 
setor privado, alargando sua visão.

10) Os serviços públicos desburo­
cratizados teriam sua credibilidade 
aumentada; os cidadãos se motiva­
riam em utilizá-los, e provavelmente 
diminuiria a corrupção.

III) IMPLEMENTAÇÃO

Para o modelo proposto não vejo 
necessidade de aumento ou redução

do pessoal. Observo nas Repartições 
Públicas em geral, um excessivo nú­
mero de pessoas que operando um 
sistema de atribuições melhor distri­
buídas e /ou  definidas, integradas 
com as metas e objetivos finais da 
Instituição, certamente se consegue 
melhor resultado, com número bem 
menor de servidores envolvidos.

Será desnecessário expor a V.Exa. 
d o s  ô n u s  s ó c i o - e c o n ô m  i co-  
financeiros que vêm causando o ex­
cesso de pessoas na maioria dos ser­
viços públicos, para executar tare­
fas, fazendo aumentar a burocracia, 
corrupção, a improdutividade e a 
insatisfação geral.

DIFICULDADES
Sei dos reflexos, complexidade e 

enormes dificuldades para pôr em 
prática estas idéias. Não tenho a 
pretensão de afirmar que tudo que 
reportei aqui, seja absolutamente 
válido, pois, sempre estive ligado à 
iniciativa privada, nas áreas de ad ­
ministração e marketing, mas, não 
conheço em profundidade a proble- 
márica do Serviço Público.

Dadas as implicações que a im­

plantação desta proposta teria em 
todas as estruturas econômico- 
financeiro-sócio-políticas, jurídicas, 
culturais, etc., alcanço alguns pro­
blemas a equacionar nas áreas de 
chefia; tipos de atividade (serviço), 
aspectos regionais, mentalidade, 
formação profisisonal e outras.

Entretanto, acredito que a minha 
proposição está compativell com as 
atuais necessidades da Nação Brasi­
leira, '  e poderá ser trabalhada 
ajustando-a a nossa realidade den­
tro de um cronograma de prazos 
realistas para implantação em eta­
pas, apoiada nas medidas a seguir, 
instrumental indispensável ao suces­
so deste plano.

Medias Suporte (Instrumentais)
a) Uma moderna e pragmática es­

trutura jurídica.
b) Um novo Regimento Estatuta- 

rio, regulando de forma prática as 
relações do funcionário com o Esta­
do, definindo de forma mais clara e 
equitativa, direitos e obrigações de 
ambos o mais próximo possível das 
relações na iniciativa privada, regu­
ladas pela CLT. Na medida do 
possível com as devidas adequações, 
proporia uma fusão com a CLF,
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evitanto as atuais diferenças de tra­
tamento nos setores público e priva­
do que causam profundas injusti­
ças.

c) Programas de Treinamento in­
tensivo e reciclagem de todo funcio­
nalismo.

d) Grupos de acompanhamento 
responsáveis pela implantação do 
plano em todas as repartições.

e) Nova estrutura de carreira e re­
muneração com avaliação de desem­
penho, premiando a qualidade/pro­
dutividade dos serviços.

f) Campanhas publicitárias de 
apoio à Nova Sistemática, com a fi­
nalidade de conseguir serviços des­
burocratizados de melhor qualidade 
a custos menores.

Televisão -Cartazes
- Concursos, etc.
g) As chefias máximas de cada ór­

gão, continuariam sendo exercidas 
por uma única pessoa com expe- 
diante de oito horas de dois turnos 
de quatro horas com intervalo nor­
mal, bastando nomear um seu legiti­
mo substituto, para cobrir suas au­
sências por deslocamento dos tur­
nos.
IV) CONSIDERAÇÕES GERAIS

Asseguro que este plano aqui su­
gerido, trará reais benefícios à socie­
dade eaodesenvolvimento globaído 
nosso Pais, envolto em substanciais 
problemas. Coloco-me desinteressa­
damente à disposição de V.Exa., a 
fim de colaborar no que me for 
possível, pois, não acho justo criti­
carmos as autoridades constituídas 
sem apresentarmos alternativas para 
as melhores soluções quando reco­
nhecemos que as dificuldades so­
mente serão superadas mais racio­
nalmente, com a união e participa­
ção conjunta de todos os cidadãos 
dispostos a ajudar.

Julgo que com a nossa omissão, 
os governantes jamais resolverão a 
gama de problemas que nos aflige.

Com a otimização dos recursos 
materiais, tecnológicos, econômico- 
financeiros, humanos, medidas 
mais rigorosas para a eliminação 
das mordomias, gastos supérfluos, 
corrupção, etc., no âmbito governa­
mental (Administração direta e indi­
reta), certamente não haverá ônus 
adicional ao erário público. Ao con­
trário, haverá redução significativa 
dos custos do serviço público com 
os devidos ajustamentos, através de 
acurada seleção das melhores alter­
nativas a serem trabalhadas e o enri­
quecimento das minhas embrioná-

rias idéias, que sabiamente deverá 
ser feito por V.Exa. e sua competen­
te equipe.

V) METAS DE GOVERNO A 
ENFATIZAR

1) Direcionar a Política Econômi­
ca, a fim de alcançar uma melhor 
distribuição de renda, fortalecer o 
mercado interno e prosseguir incen­
tivando as exportações.

2) Reduzir e controlar mais inten­
samente os gastos públicos.

3) Eliminar drasticamente as mo- 
dormias, gastos supérfluos, tais co­
mo: banquetes, viagens, equipa­
mentos desnecessários, etc.

4) Aplicar as Leis, punindo com 
rigor os desfalques, escândalos fi­
nanceiros, e outros atos de corrup­
ção, desapropriando e fazendo os 
responsáveis reporem as perdas.

5) Reformar o poder judiciário, a 
fim de torná-lo realista, atuante a 
custos compatíveis.

6) Levar a efeito a Reforma Agrá­
ria, dando mais-condições aos agri­
cultores, fornecendo-lhes terra, 
treinamento, capital, saúde e escola.

7) Maximizar a privatização das 
Empresas Públicas.

8) Oferecer real oportunidade à 
iniciativa privada (setores primário, 
secundário e terciário), atuando 
com agente do desenvolvimento, fo­
mentando a produção, mas sem 
protecionismo e envolvimento dire­
to na execução das atividades.

9) Promover uma Reforma Tribu- 
tária, atualizando conceitos, visan­
do maior eqüidade, com taxas me­
nores, que motive todos a pagarem 
os tributos, mantendo um controle 
eficaz através do consumidor final 
sem burocracia, custos elevados e 
melhor aparelhada contra a fraude.

10) Somente permitir a contrata­
ção de pessoal para o Serviço Públi­
co,através de concurso e regido por 
novo sistema que não permita os ex­
cessivos direitos, que só contribuem 
para a acomodação e improdutivi­
dade do servidor (uma possível equi­
valência com a CLT).

11) Criar condições para que todo 
funcionalismo público seja qualifi­
cado e ‘,reclassificado.

12) Estabelecer uma política de 
remuneração e carreira que estimule 
o servidor público, a ser produtivo 
com o objetivo de prestar sempre o 
melhor serviço possível.

13) Nomear auditores da socieda­
de com prerrogativas plenas para 
apurar sem qualquer burocracia, os 
desvios das instituições públicas ou 
privadas reclamadas por qualquer 
cidadão e propor soluções. Julgo 
que poderia ser usado nesta função 
o pessoal do legislativo sem remune­
ração adicional.

14) Reduzir salários e eliminar as 
mordomias do poder legislativo, 
através de plebiscito com votação 
popular. Acabar com os oportunis­
tas políticos.

15) Eliminar Repartições Públicas 
ou Privadas com finalidades super­
postas, ou seja, cuidando do mesmo 
assunto.

16) Enfatizar a construção e mo­
dernização das Ferrovias, criando 
um sistema de transporte integrado 
com Rodovias, Portos e Aeropor­
tos, a custos menores, compatíveis 
com as dimensões do nosso País.

17) Mobilizar as pessoas dis­
poníveis na comunidade, para vo­
luntariamente, se integrarem ao 
projeto “ Educar”  e erradicar o 
analfabetismo.

Ex. Donas-de-casa, estudantes de 
faculdade, sendo obrigatório um es­
tágio no projeto ao seu currículo pa­
ra graduação, aposentados, etc.

C élio  França ,  S e c re tá r io -  
executivo do Programa Nacional de 
D e s b u r o c r a t i z a ç ã o ,  i n f o r m a :

“Acuso o recebimento de sua carta 
e agradeço sua colaboração.

Informo-lhe que o assunto será 
devidamente estudado e posterior­
mente encaminhado à Comissão da 
Reforma Administrativa."
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"Holding", 
sim e não
A aplicação, no Brasil, do modelo 
de “ holding” das empresas estatais 
da Itália, tem vantagens e desvan­
tagens, concluíram os técnicos ita­
lianos que participaram do seminá­
rio promovido pela Secretaria (Mi­
nistério) do Planejamento para dis­
cutir “ As questões de controle de 
empresas estatais” .

Entre as vantagens, os diretores 
do Instituto de Reconstrução In­
dustrial da Itália, Giacomo Salve- 
mini, Ugo Mazza e Duccio Valori, 
apontaram:redução significativa da 
divida, que, no caso italiano, pas­
sou de 37 bilhões de dólares em 
1979 para 27 bilhões no ano passa­
do; aumento da participação de ca­
pitais próprios, que, ainda no caso 
das empresas italianas, passou de 9 
para 30 por cento.

As desvantagens são, entre ou­
tras, o risco de maior gigantismo, 
que poderia acabar por esconder 
mau gerenciamento; riscos de 
“ desresponsabilização” , por parte 
das empresas ligadas à “ holding” , 
com a criação de mais um nível de 
decisão.

BNDU chega, mas 
não dispensa
A E m p r e s a  B r a s i l e i r a  de  
Transportes Urbanos, EBTU, irá 
mesmo fundir-se com o Banco 
Nacional de Habitação, para 
formar o novo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Urbano, BNDU, 
confirmou o ministro do 
Desenvolvimento Urbano, Deni 
Schwartz. Mas advertiu que não 
haverá demissões em função dessa 
mudança, porque “ o problema do 
funcionalismo público federal, 
também nessa faixa, não é de 
quantidade e, sim, de 
distribuição” .

—O que poderá ocorrer é um 
remanejamento e a possibilidade 
de atualização. Todos podem ter 
certeza de que a Nova República 
não está contra os funcionários — 
garantiu o ministro Schwartz.

Consultoria 
mais íorte
Decreto assinado pelo presidente 
José Sarney aumentou os poderes e 
atribuições da Consultoria Geral 
da República. Além de assessorar 
diretamente o Presidente no 
terreno jurídico, caberá à 
Consultoria interpretar a 
Constituição, as leis e os atos do 
Governo para que sejam

uniformemente seguidos pela 
administração pública.

Com a reformulação decretada 
pelo Presidente, cresce ainda mais 
o poder de influência dentro do 
governo do consultor Saulo 
Ramos.

A consultoria poderá, agora, 
sugerir ao Presidente e aos 
Ministros de Estado “ a adoção de 
medidas, de caráter disciplinar, ou 
não, destinadas a apurar 
responsabilidades pelo 
descumprimento de diretrizes 
jurídicas presidenciais” (Jornal de 
Brasília, 8.7.86).

Contratações 
congeladas

O governo pretende manter, nos 
próximos anos, a proibição de con­
tratação de novos funcionários pú­
blicos. É o que se deduz da exposi­
ção de motivos do ministro do Pla­
nejamento, João Sayad, que acom­
panha a proposta de orçamento plu- 
rianual de investimentos, encami­
nhada ao Presidente da República.

As despesas com pessoal e encar­
gos sociais do governo não devem 
apresentar qualquer aumento real 
(acima da inflação) nos exercícios de 
1988 e 89, mantendo os mesmos va­
lores de 1987, ou seja, ficarão em 
torno de CzJ 110 bilhões.
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‘  ‘  A u fond, le monde est fait pour 

aboutir à un beau liv re ”  
(Stéphane Mallarmé)

A Bienal como instrumento 
de difusão cultural

Adelaide Ramos e Côrte

O livro está em festa. Festa 
que è de todos e vivenciada 
diretamente por aqueles 

que tiveram o privilégio de visitar a 
9- Bienal Internacional do Livro, 
que aconteceu no Parque Ibirapuera 
cm São Paulo, no período de 21 a 31 
de agosto último.

Promovida e organizada pela Câ­
mara Brasileira do Livro, a 9- Bie­
nal trouxe ao público 896 exposito­
res, distribuídos em 200 “ stands” 
com um milhão de livros e 100 mil 
titulos, dos quais 25 mil eram de 20 
países estrangeiros.

Aberta de 10 às 22 horas, apresen­
tou grande variedade de atrações. 
A lém de lançamentos de livros — 
houve 432 tardes e noites de au tó ­
grafos dos autores — a Bienal ofere­
ceu “ shows”  de música popular, 
música clássica e animações diver­
sas, dando oportunidade a que pe­
quenos grupos apresentassem seus 
trabalhos e divulgassem ainda mais 
o movimento cultural da cidade.

Os visitantes conheceram também 
como se fabrica o papel. Os organi­
zadores tiveram a feliz idéia de colo­
car em exposição, com demonstra­
ções periódicas, todo o processo de 
fabricação do papel, suporte básico 
para a impressão do livro. Mas, e o 
livro, como é feito? A esta pergun­
ta, sua devida resposta. Numa pe­
quena gráfica montada na Bienal, 
foram demonstradas todas as fases 
de elaboração de um livro, desde 
sua criação até sua impressão.

Para encerrar com chave de ouro 
o ciclo da criação de um livro, esteve 
em demonstração, a prensa de Gu- 
temberg, vinda diretamente da Ale­
manha, do Museu de Mainz. Gu- 
temberg imprimiu, nesta prensa, o 
primeiro livro no mundo, em 1455.

A importância da Bienal para o 
desenvolvimento e difusão cultural 
no Brasil não se encerra ao apresen­
tar a tecnologia associada ao livro. 
Podemos presenciá ’-la também ao 
observar a atenção dos organizado­
res para com o público infanto- 
juvenil — livros especializados, de 
todos os tipos, para todas as idades. 
Animadores de livros infantis e au­
tores famosos, lá estiveram para re­
ceber as crianças de 700 escolas du­
rante a Bienal. O V Seminário 
Latino-Americano de Literatura

lnfanto-Juvenil, evento paralelo e 
promovido pela Câmara Brasileira 
do Livro, contou com a participa­
ção de 650 professores que discuti­
ram o tema: “ A literatura infantil: a 
conquista do leitor” . O 111 Seminá­
rio sobre Biblioteca e Desenvolvi­
mento proporcionou análise, discus­
sões e reflexões sobre o tema: “ A bi­
blioteca escolar: um caminho para o 
leitor” .

A Bienal Internacional do livro se 
caracteriza por ser um evento cultu­
ral num país onde é difícil o acesso à 
cultura. As bibliotecas, enquanto 
centros de difusão cultural, estão 
cada dia mais carentes de recursos 
que lhes permitam não só coletar, 
organizar e facilitar à população o 
acesso ao conhecimento produzido, 
mas também motivar a manifesta-
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ção cultural desta mesma popula­
ção. O livro é,sem dúvida,o meio de 
comunicação e transmissão cultural 
por éxcelência — livros para todos e 
sobre todos os assuntos. A Bienal 
mostra aos brasileiros, através do li­
vro, o que se fez e o que se faz, para 
que cada indivíduo rico ou pobre to­
me consciência do seu próprio ser, 
da sua missão, dos seus direitos. 
Permite também a interação da ini­
ciativa privada com o governo e os 
coloca lado a lado na problemática 
da difusão cultural e do desenvolvi­
mento científico e tecnológico do 
País.

O intercâmbio cultural entre 
países também é fato interessante 
observado neste evento. Países co­
mo Alemanha, Argentina, China, 
Colômbia, Espanha, França, Itália, 
Nicarágua, Portugal, entre outros, 
lá estiveram com suas publicações 
para transmitir sua história e sua 
cultura ao povo brasileiro.

Entretanto, a festa do livro não se 
inicia e se encerra a cada Bienal. Ela 
continua como elemento vivo, faci­
litando o acesso ao conhecimento e 
podendo ser encontrado em biblio­
tecas e livrarias de todo o País.

Enquanto que a Câmara Brasilei­
ra do Livro, competente organiza­
dora de cada Bienal, possibilita a 
reunião de inúmeras editoras que 
apresentam ao público sua produ­
ção editorial, ações semelhantes 
ocorrem em diversos lugares do 
País. Em Brasília, por exemplo, a 
Associação dos Distribuidores de 
Livros — ADIL,  e a Associação dos 
Bibliotecários do Distrito Federal 
(ABDF) sensíveis à problemática de 
facilitar o acesso á cultura, direito 
de todo o cidadão, promoverão este 
ano, no período de 18 a 28 de outu­
bro, 110 Centro de Convenções de 
Brasília, a V Feira do Livro de 
Brasília. Este evento congrega livrei­
ros e editores- oficiais e comerciais 
do Distrito Federal que trazem ao 
público suas publicações e ativida­
des culturais. Vale a pena visitar a 
Feira do Livro de Brasília e sentir de 
perto o prazer de se envolver no 
mundo maravilhoso do livro.

Encontramos, na Bienal, alguns 
títulos que, por estudarem e aborda­
rem problemas ligados à Adminis­
tração Pública, chamaram-nos a 
atenção:

1. R e c u r s o s  H u m a n o s  e 
Sociedade— A Cortez Editora aca­
ba de colocar no mercado este perió­
dico que pretende se constituir na 
revista dos profissionais de recursos 
humanos do País, contribuindo de 
forma consistente e objetiva para 
seu efetivo desenvolvimento técnico 
e científico. Procurará expor idéias 
e trabalhos de cunho científico, aca­
dêmico ou experimental que sirvam 
de embasamento a posturas cada 
vez mais profissionalizadas. Neste 
seu número de lançamento encon­
t r a mo s  as s egu i n t es  seções: 
Perspectiva — com o artigo de Jair 
de Abreu Leme sobre “ Gerentes pa­
ra o século XXI” ; Inovação — 
apresenta o artigo de Carlos Valde- 
suso sobre o “ O modelo de gerência 
sinergística de Adizes” ; Experiência
— Claritza de Delgado relata uma 
experiência venezuelana sobre o 
programa de aposentadoria prévia; 
j ese _  “ Avaliação de desempenho 
humano na Empresa” , de Jorge 
Aparecido Monteiro, onde são 
abordados os aspectos ideológicos 
da técnica de Avaliação de Desem­
penho na Empresa M oderna; 
Pesquisa — Relatório da pesquisa 
de Eda Conte Fernandes sobre “ o 
perfil do executivo de RH das em­
presas paulistas: barreiras e desa­
fios” ; Opinião — José de Freitas Pi- 
cardi analisa os efeitos da nova 
política econômica na área de recur­
sos humanos e Salvatore Morana 
analisa o impacto do plano de esta­
bilização da economia sobre a atu- 
ção dos executivos de recursos hu­
manos; Debate — a administração

de salários é o tema desta seção on­
de Ricardo Frank Semler e Jill 
Kanin-Lovers expõem seus pontos 
de vista; Resenha — o livro “ Admi­
nistração do tempo — um recurso 
para melhorar a qualidade de vida 
pessoal e profissional”  è tratado 
nesta seção.

2 .Por ocasião da 9- Bienal Inter­
nacional do Livro, a Editora Pionei­
ra lançou o livro: Gerência de T ra­
balho de Equipe, de autoria de An­
tônio César Amaru Maximiano. O 
livro explora os princípios e méto­
dos para o gerenciamento do traba­
lho em equipe, como um recurso 
primordial para a produtividade, e 
uma técnica básica na moderna ges­
tão das organizações. A preocupa­
ção central do texto é apresentar al­
gumas técnicas que devem ser postas 
em prática para que o grupo desen­
volva sua capacidade de planeja- 
mento e organização, competência 
profissional e espírito de colabora­
ção, num regime de autogestão.

3. A Editora Atlas lança o livro de 
Flâvio Riani: Economia do Setor 
Público, uma abordagem Introdu­
tória. O livro tem a preocupação bá­
sica de mostrar as principais razões 
que justificam a intervenção do go­
verno na economia: indivisibilidade 
de determinados bens e serviços, as 
externalidades, a existência dos cus­
tos decrescentes e dos mercados im­
perfeitos e as incertezas e os riscos 
na oferta de bens e serviços. Procu­
ra avaliar a eficácia e a eficiência 
dos mecanismos de tributação e dos 
gastos públicos como instrumentos
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disponíveis para o governo atingir 
seus objetivos primordiais. Procura 
estudar os impactos causados no 
nível de renda da economia quando 
o governo altera seus padrões de 
gastos e de tributação. E, finalmen­
te, examina os aspectos fiscais da 
participação do setor público na 
economia brasileira.

4. A 2- edição do livro de James 
Giacomoni sobre Orçamento Públi­
co ê lançado pela Editora Atlas 
na 9- Bienal. Num enfoque genera- 
lista, o autor trata da participação 
crescente do Estado na Economia, 
em especial das causas que explicam 
o crescimento das despesas públicas, 
assim como das atribuições econô­
micas do governo, que se efetivam 
através do orçamento. Introduz os 
fundamentos da instituição orça­
mentária através de uma rápida sele­
ção de eventos históricos significati­
vos, da caracterização da evolução 
conceituai com base na mudança 
das funções do orçamento e da ana­
lise das principais regras responsá­
veis pela concepção formal do orça­
mento. Apresenta as classificações 
orçamentárias vigentes no modelo 
brasileiro e demonstra formas mais 
avançadas de orçamentação através 
da caracterização conceituai e técni­
ca do orçamento-programa e da des­
crição da experiência brasileira nesse 
campo. Por fim, descreve as diver­
sas etapas e características do pro­
cesso orçamentário brasileiro, bem 
como chama a atenção para alguns 
dos problemas ai comumente encon­
trados.

Out ro lançamento da Editora 
Atlas nesta 9- Bienal: A Contabili­
dade após a reforma Monetária, de 
José Carlos Marion. O objetivo do 
livro é procurar oferecer subsídios 
que ajudem a dirimir dúvidas surgi­
das na contabilidade em relação às 
Demonstrações Financeiras Ex­
traordinárias c à conversão de cru­
zeiros para cruzados. O Balanço P a­
trimonial é comentado item por 
item. São abordadas as principais 
mudanças contábeis na era do cru­
zado e seus efeitos no resultado e no 
patrimônio da empresa. As instru­
ções que legislam as mudanças con­
tábeis nas empresas são também 
apresentadas neste livro.

Antonio Niccolò Grillo

RECURSOS 
HUMANOS

r a f f » » « ™
A Editora da Universidade Fede­

ral de Santa Catarina editou, em 
1983, o livro de autoria de Antonio 
Niccoló Grillo: Recursos Humanos, 
Novos Rumos para a Administração 
Pública. Aborda um dos aspectos 
mais importantes do serviço público 
que são os recursos humanos. Des­
taca a criação, em 1970, do Sistema 
de Pessoal Civil da Administração 
Federal Sipec, analisando as reper­
cussões do novo modelo na adminis­
tração pública brasileira. Apresen­
ta, numa visão histórica, as princi­
pais tentativas de organização da

administração de pessoal do Brasil. 
A estrutura e funções básicas do Si­
pec são t a mb é m ana l i s adas .  
Procura-se, finalmente, equacionar 
as soluções mais adequadas ao aper­
feiçoamento da administração de 
pessoal no serviço público brasilei­
ro.

Tudo o que se ensina e tudo o que 
se aprende, com certeza, está num 
livro (autordesconhecido).
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Seu anúncio diante da 
elite do poder.

Publicação Mensal de Divulgação 
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